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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO 
NII 33, DE 1997 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina - LF I se, cujos 
recursos serão destinados ao giro da se 
gunda parcela da dívida mobiliária do Esta­
do vencível no primeiro semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: , 
Art. 12 E concedida, em caráter excepcional, ele-

vação temporária do limite previsto no art. 42 , II, da Re­
solução nll 69, de 14 de dezembro de 1995, do Sena­
do Federal, para que o Estado de Santa Catarina pos­
sa proceder ao giro da segunda parcela de sua dívida 
mobiliária vencível no primeiro semestre de 1997. 

Parágrafo único. A concessão de que trata este 
artigo aplica-se, também, ao giro da primeira parcela 
da dívida mobiliária do Estado de Santa Catarina 
vencível no primeiro semestre de 1997, aprovado 
pela Resolução n2 29, de 12 de abril de 1997, do Se­
nado Federal. 

Art. 22 É o Estado de Santa Catarina autorizado, 
nos tennos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Santa Catarina - LFTSC, cujos recursos serão 
destinados ao giro da segunda parcela de sua dívida 
mobiliária vencível no primeiro semestre de 1997. 

Art. 311 A emissão dos títulos a que se refere o ar­
tigo anterior será realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate 
dos títulos a serem substituídos, mediante aplicação 
da Emenda Constitucional n2 3, equivalente à rolagem 
de 98% (noventa e oito por cento) da segunda parcela 
da dívida mobiliária do Estado vencível no primeiro se­
mestre de 1997, considerando-se o P.U. dos títulos 
vencidos de 0,001892793, de 29 de abril de 1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei n2 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: um mil, oitocentos e vinte e seis dias; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 

Título Vencimento Quantidade 

561823 1.5 .97 19.860.089.533 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-base 

02 .05.1997 01 .05.2002 561825 02.05.1997 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei Estadual nll 

10.354, de 31 de dezembro de 1996. 
§ 12 A publicação do anúncio do lE)ilão para ofer­

ta dos títulos referidos neste artigo será feita com ante­
cedência mínima de três dias de sua realização. 

§ 22 O Estado de Santa Catarina encaminhará 
ao Senado Federal , para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
resolução. 

Art. 42 No prazo máximo de catorze dias após 
concluída a operação de emissão dos títulos autori­
zada nesta Resolução, o Banco Central do Brasil en­
caminhará ao Senado Federal, para exame da Co­
missão de Assuntos Econômicos, todos os registros 
de compra e venda dos títulos, até o tomador final. 

Art. 52 O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado da 
data de sua publicação. 

Art. 611 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de abril de 1997 
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presiden­

te do Senado Federal, no exercício da Presidência. 



Maio de 1997 DI ÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 08843 

Ata da 50ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 30 de abril de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Car10s Magalhães-· Bernardo Cabral - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Emilia Fernandes -
Ernandes Amorim - Francelino Pereira - Geraldo 
Melo - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hum­
berto Lucena - Iris Rezende - Jefferson Peres -
João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Serra - Lauro 
Campos - Leomar Qui tanilha - Lúcio Alcântara -
Mar1uce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing 
- Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de oresença acusa o comparecimento de 48 Srs. . -
Senadores. Havendo mimero regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçao de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Projeto recebido da Câmara dos Deputados 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 20, DE 1997 
(N!! 2.352/96, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a eleição para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores dos Municí­
pios novos, criados até 31 de agosto de 
1996. 

O Congresso Naciona.l decreta: 

Art. 12 As eleições para Prefeitos, Vice-Prefei­
tos e Vereadores dos Municípios criados entre 31 de 
dezembro de 1995 e 31 de agosto de 1996 serão 
realizadas no dia 15 de novembro de 1997, ocor­
rendo a posse dos eleitos no dia 12 de janeiro de 
1998. 

Art. 22 O mandato dos Prefeitos, Vice-Prefei­
tos e Vereadores eleitos de acordo com esta Lei 
coincidirá com o dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores dos demais Municípios, eleitos em 3 
de outubro de 1996, terminando em 31 de dezem­
bro de 2000. 

Art. 32 Para concorrer às eleições previstas 
nesta Lei, o candidato deverá possuir domicílio elei­
toral no Município e estar com sua filiação deferida 
pelo respectivo partido até quatro meses da data do 
pleito. 

Parágrafo único. O domicíl io eleitoral será com­
provado pela inscrição nas Seções Eleitorais que 
funcionam dentro dos limites territoriais do novo Mu-

• • • 
n1ClpIO. 

Aí!. 42 Somente poderão votar os eleitores dos 
respectivos Municípios, regularmente inscritos até 
noventa dias~da data do pleito. 

Art. 52 A escolhe. dos candidatos pelos partidos 
políticos e a deliberação sobre coligações deverão 
ser feitas no período compreendido entre 12 e 30 de 
julho de 1997, lavrando-se ata em livro próprio, po­
dendo ser utilizados os já existentes. 

Art. 62 Os partidos políticos e as coligações so­
licitarão à Justiça Eleitoral o re9istro de seus candi­
datos até as dezenove horas do dia 5 de agosto de 
1997. 

Art. 72 Aplicam-se, nas eleições de que trata 
esta lei, no que couber, as norrnas da Lei n2 9.100, 
de 29 de setembro de 1995. 

Art. 82 O Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional, por solicitação do Poder Judi­
ciário, crédito adicional para atendimento das despe­
sas relativéis à efetivação do processo eleitoral esta­
belecido por esta Lei. 

Art. 92 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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PROJETO ORIGINAL 

(Do Sr. Osvaldo Biolchi) 

Dispõe sobre a eleiçao para Prefeito, Vice-prefeito e Vereadores dos Municlpios 
novos criados até 31 de dezembro de 1996' - ' 

o Congresso Nacional decreta 

An ,- As eleições para PrefeilOs. Viu-Prefeitos e Vereadores dos 

Municipios criados entre 31 de dezembro de 1995 c J I de dezembro de 1996 seria 

realizadas no dia 15 de novembro de 1997 

Art . 2- O mandato dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores 

eleitos de acordo com esta lei coincidira com o dos Prefeitos. Vice-Prefeitos e Vereadores 

dos demaiS Municlpios. eleitos em J de outubro de 1996. tcnninando a ) I de dezembro do 

ano 2 000 

An 3- Para concorrer as eleições previstas nesta Lei. o candidato 

devera possuir domicilio eleitoral no Municlpio e estar com sua filiação deferida pelo 

respeclivo panido ate dez meses da dala do pleito 

Parigrafo UOlCO O domiCilio eleitoral será comprovado pela 

inscrição nas Seçôes EleitoraiS Que funcionam dentro dos limites territoriais do novo 

Municlpio 

AIt . 4- Somente poderio vOlar os eleitores dos respecllvos 

MurriciQios. regularmente inscritos ate 150 dias da data dfl pleito. 
,:o.. _ 

An. S- A escolha dos candidatos pelos panidos politicos e a 

deliberaç.io sobre coligações deverlo ser feiras no penedo compreendido entre I- e 30 de 

julho de 1997, lavrando·se Ita em livro próprio, podendo ser utilizados os jã existentes 

An li" (h p.lllllh" pllhllClh I..' .1 ... COl!g.ll,;ÚC' ,\\h~'lI,\I,ü' ,I JII,II\,I 

l'!eilnral ('\ rq:l!ltfo dl' St:U5 cal1(hd.lln, ,111..':1 ' de/l'nO\C hOla' JOlha c, de 3~\1'h\ \k l' ltl l 

An r ApIICJIII · ... C 'lItl S elCH;ÓC::' de (j UC II JIJ ~"u 1 1.'1 IHl quc 

coubCI . 3\ 1101 mas da l ei n~ I) 100, dl.' 29 de ",clcmhro de 1 <)<)5 

Art 80 rica o Poder L,ccutlvO autonzado 3 destacll credito 

especial. na lorma rl'quc;-Ida pdo Tnhunal Supcnor Flcllolal. para fa .ll'r {3el' ao; dl'<;pc~J' 

rclatl \'a" ti clcllvtlção do procc!o,so cle"0I31 estabelecido p,,' b presente Il'L 

Art 90 Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação 

JlJSTIFIC,\Ç,\O 

A presente plOpOSla visa sanar uma sena l.teuna cm nos:-o 

calendano elelloral . a legislação elcl: , .~ I \lgentc não prevê eleições para Prefcllo e 

vereadores nos mUllIclpios recentemenlc cnados 

A ' lel 9 100 de 29 de setembro de 1995 c~llpula que apenas o ... 

mUnlClplOS cnados ate 3 I de dClcmbro de 1995 podenam ,eahzar elelçÕeS'mUnlClpalS neste 

ano de 1996 Os demaiS mUlllclplOS quc vlClcm a ser cnadC'ls. na ausencla de uma legislação 

que se ocupe deles, deverão esp:ral atc o ano 2 000 para elegerem as autondades 

mUIllClpalS 

Desta fonna. mUllIclplOS cnados em 1996 terão que aguardar 

quatro anos para poderem e'(ercerem em sua plenitude a condição municipal tão duramcnle 

conquistada 

Esta proposta \15a a reparar uma sLtuação tão Injusta quanto 

absurda· não se comp"eende que a Icclslação não garanta condições de cietivação a 

mUlllclplOS que tem existencla de fato . de acordo com as nonnas conslltuClonalS em vl!)or 

AJiâs. não sena a pnmelra vez que o Congresso vlna a reparar uma 

lacuna desta ordem em 22 de dezembro de 1988 fOI vOlada a lei nO 7710. que convocou 

eleições municipais txtraordlnanas para 16 de abril de 1989, para os mUOlClplOS novos 

enados ate 18 de julho de 1988 

Pelos motivos expostOS estamos convictos de que nossa proposta 

encontrara apoio nesta..Ça,sa 
• ·!.rta das Sessões. em ,~ ' de de 1996 

7;;) ).'..-., 
~ vl- -, , 

Deputado Osvaldo Blolchi 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

LEI N. 9.100 - DE 29 DE SETEMBHO DE 1995 

Estabelece norma s para a realização das eleições 
municipai s de 3 de outubro de 1996, 

e dá outras providências 

O Pres idente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional dccrct3 e eu sanciono 3 seguinte Lei : 

Art. I ! As eleições para Prefeilos, Vice·Prefeitos e Vereadores serão rea li zu· 
das, s imult.aneamente, em todo o País , no dia 3 de outubro de 1996. 

Parágrafo único. Na mes ma data serão rea lizadas eleições para Prefeitos, 
Vice· Prcfeitos e Vereadores nos Municípios que venham a ser criados olé 31 de dC'­
zembro de 1995. 

Al't . 2! Será considerado eleilo Prefeilo o candidato que obtiver a maiori a de 
votos, n ão computados os cm branco e os nulos. 

§ 1 ~ A eleição do Prefeilo importará a do Vice· Prefeilo com ele regis trndo, 

§ 2!! Nos Municípios com mais de duzenlos mil eleilores, serüo considerndos 
eleitos o Prefeito e o Vice-Prefeito com ele r egis trado que oblive re m a maioria ab­
solula dos votos , não computados os em branco e os nulos, 

§ 3!! Se nenhum candidato alcançar maioria absolula n3 primeira volação, 
far -se·á nova e leição no dia 15 de novembro de 19f16, co nco rrendo os dois candida ­
los mais votados c considerando-se eleito aquele que obtiver a m310ri3 dos volos \'ri · 
lidos . 

§ 4!! Para o segundo turno, qualifica r ·se-á o mai s ido~o, se remanescer em 
~egundo lugar mais de um candidalo com a mesma vOlaç:io 

§ 5!! Se houver empate no segundó lul'IlO, de que lrat3 o § 3!! desle n rtigo, ~('. 
rá cons iderado eleito o candidalo mais idoso. 

Art. 3'! A posse do Prefeito, Vice-Pre feilo e Vereadores eleitos nos lermos de~ · 
la Le i, d:1r·sc- <Í no dia I !! de janeiro de 1997 . 

Al'l. 4!! Nas e leições refe ndas nos arligos Rnt.criorcs, sera nplirudn :t ler.I~ · 
luç50 e le itoral vIgente. ressa lvad as 35 regras espC'c13IS eSl ab<:> lccH.las Ilf':;la LC'1. 

Do Hcgish'o de Candidatos 

ArL 5!! Poderá participar das eleições prevls las nesla Lei o partido que, ati> 
31 de dezembro de 1995, lenha regislrado seus eslalutos no 'Iribunal Sup<'f1or Elei · 
loral, conforme o disposlo em lei, e que lenha seu órgão de direção conslltuido em 
forma permanente ou provisória no Município, na forma do respecllvo estatuto. 

Art. 6!! Serão admitidas coligações se celebradas conjuntamenle pa ra as ele l· 
ções majoritárias e proporcional, e integradas pelos mesmos partidos, ou se celebra· 
das apenas para as eleições majoritárias. 

§ l!! A coligação l erá denominação própria, que poderá ser a junção de lodas 
as siglas dos pa rtidos que a integram, sendo a ela atribuídos os direit os e ob riga. 
ções dos partidos politicos no que se refere ao processo e leitoral. 

§ 2!! Na propaganda, a coligação usará, obrigatoriamente, sob sua denomi · 
nação, as legendas de lodos os partidos que a inlegram. 

Art. 7! Na formação de coligações, devem ser observadas, ainda, as seguin · 
tes normas : 

I - na chapa da coligação podem ser inscrilos candidatos filiad os a qualquer 
partido político dela integrante; 

II - o pedido de registro dos candidatos deve ser subscrito pelos presidentes 
dos partidos coligados ou por seus delegados, ou pela m a ioria dos membros dos res· 
pectivos órgãos executivos de direção; 

III - os partidos integrantes da coligação devem designar um representa nte, 
que terá atribuições equivalenles às de presidente de partido político no trato dos 
interesses e na representação da coligação, no que se refere ao processo e leiloral ; 

IV - a coligação será representada , perante a Justiça Eleitoral, pela pessoa 
designada na forma do inciso III ou por até lrês delegados indicados pelos partidos 
que a compõem . 

Art, 8!! As normas para escolha dos candidatos e para formação de coligações 
sC!rão eSlabel ecidas no estatuto do partido. 
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Parágrafo único. Em caso e omissão do estat~to , caberá ao ~rgào de di,rc­
ção (!;st.ndual do partido estabelecer as normas, comunicando-as ao 1hbunal Eleito­
ral competent.e. 

ArL 9! A escolha dos ca ndidatos pelos partidos políticos e a deliberação so­
bre coligações deve rão ser feita s no período compreendido entre I! e 30 de junho de 
1996, lavrando-se ata cm livro próprio, podendo ser ut.ilizados os j á existentes .. 

Art. 10. Para concorrer às eleições previstas nesta Lei, o cand:dato deverá 
possuir domicílio e leitoral no Município e estar com sua fili ação deferida pelo res­
pectivo partido .té 15 de dezembro de 1995 . 

§ II! No caso dos Municípios cri ados até 31 de dezembro de 1995, o domicí­
lio eleitora l será comprovado pela illscnção nas Seções Eleitorais que funcionem den­
t.ro dos limit.es t.erritoriais do novo Município. 

§ 21.! Havendo fu são ou incor ração de partidos após 15 de dezembro de 1995, 
será considerada, para e feito de fi iação partidária, a dat.a de filiação do candida-
to ao partido origi;1ário. . . _ . _ \ . 

Arl. 11 . Cada partido ou cohgaçao pode rá registr a r ~ndldato s para a Cá­
mara Municipa l at.é cento e vinte por cento do núme ro de lugares a preencher. 

§ l I.! Os partidos ou co li gações poderão acresce r , ao total estabelecido no 
"capu t", ca ndida tos em proporção que corres ponda ao número de seus Deputados 
Federai s, na form a seguinte: 

I - de ze ro a vint Deputados, mais vinte por ce nto dos luga res fi preencher. 
11 - d o vinte e um a quarenta Deputados , mai s quarenta por cento; 
III - de qua renta e um o sessenta Deputados, mais sessenta por cento; 
IV - de sesse nta e um a oitenta Deputados, mais oitenta por cen to; 
V - acima de oitenta Deputados, mais cem por cento . 

§ 2! Para os efeitos do parál:TofO anterior, tratando-se de coligação. serão so­
mados, os O putados Fed erais dos partidos que a integram; se des ta soma não re­
s ultar mud a nça de faixa , ser á garantido à coligação o acréscimo de dez por c nto 
dos lugares a pree ncher . 

§ 3!! Vinte por cento, no mínimo, das vagas de cada partido ou coligação de­
verao ser preenchidas por candidatu ras de mulheres . 

§ 4! Em todos os cálcul os, s e rá sempre d esprezada a fraçã o, se inferior a 
me io, e igualado a um , se igualou superior . 

Art. 12. Os partidos políticcs e as coligações solici tarão à Jus tiça Eleit.oral 
o regist.ro de seus ca ndidatos até as dezenove hora s do dia 5 de julho de 1996. 

§ l I.! O pedido de regis tro deve ser instruído com os seguintes documentos : 

I - cópia, autenticada pela Jus tiça Ele itoral, da ata a que se refere o ar tigo 9!!; 

n - autorização do candidato, em documento com a assinatura reconhecida por 
Thbelião; 

III - prova de filiação pa rtiduria; 

IV - cópia do título eleitoral ou cert.idão fornecida pelo Cartóno El ei toral de 
que o cand idato é eleitor no Município desde 15 de dezembro de 1995, ou que reque­
reu sua inscrição ou trans fe rência de domicílio até aquela data; 

V - certidões criminais fornecidas pelos órgãos de distribuição da Justiça Elei­
loral , Fede ral e Estadual ; 

VI - d daração de bens, assinada pelo candidato, com os respectivos valores 
atualizados . 

§ T- Na hipótese de o pa rtido ou coligação não requerer o registro de seus can­
didatos. estes poderão faze- lo pe rante a Jus tiça Eleit.oral nas quarenta e oi to horas 
seguintes ao encerramento do prazo previs t.o no "caput" deste arti go. 

Art. 13. O candidat.o às eleições proporcionais indicará, no pedido de regis­
tro , a lém de seu nome completo, as variações nominais com que deseja ser registra ­
do, até o máxi mo d e duns opções, qUI! pode rão ser o prenome, sobre nome, cognome, 
nome abreviado, apelido ou nome pe lo qua l é mai s conhecido, des de que não se es­
tabeleça dúvida quant.o à s ua identidade, n ão atente contra o pudor e não seja r i­
dículo ou irreverente, menciona ndo ('m que orde m de preC ré ncia desses nomes de­
sejo. registrar-sc. 

§ I! Verificada a ocorrência de homonímia, a Jus tiça Eleitoral procederá aten· 
dendo ao seguinte: 

1 - havendo dúvida , poderá exigir do ca ndidato prova de que é con hecido por 
dada opção de nome indicada no pedido de regis tro; 

II - ao candidato que esteja exercendo mandato eletivo ou o tenha exercido nos 
últimos quatro a nos, ou que, nesse rres mo prazo, t enha concorrido em eleição com 
um d os nomes por ek! indicados , senl. defe rid a a s ua utili zação no regi s tro, fi can ­
do outros ca ndidatos:..i"'pedidos de fazer propaganda com esse mes mo nome; 

II I - ao candidato que, pela sua vida política, social ou profi ssional , seja iden­
tificado por um dado nome que tenha indicado. ser~ de ferido o regis tro com esse no­
me, observado o di s post.o na parte final do inCISO anter io r; 

IV - tratando-se de cnndidatos cuja hOlllonímia não se resolva pe las regras dos 
dois Incisos anteriores, a Jus tiça Eleitoral os nol.ifica rá para que, m dOIS d141 S. che­
guem a acordo sobre os respcctl vos nomes a se re m utilizados ; 

V - no caso do InCIso anterior, não havendo acordo, a Justiça Eleitora l regis­
trará cada ca ndidato co m o nome po,· e le indi cado no pedido de regis tro , obsc l·va ­
da 11 ordem de preferência ali de fini · 8 . 

§ 2! A Jus tiça Eleitora l podcr;Í ex igir do ca ndidato prova de que é conheci­
do por determinada opção de nome que tenha indicado, quando seu uso pud er co n­
fundir o eleitor. 

§ 3! Ao decidir sobre os p did.)s de regis tro, a Ju s t.iça Eleitora l pub li ca ra , 
ob ri gatoria me nt.e, as variações de no e de feridas aos ca ndidatos. 

4! A Justiça Eleitoral Inde ferirá todo ped ido de variaçâo de nome coinci­
dente com nome de ca ndidato a eleiç :J majoritária, salvo para candidato que este­
jn exercendo mandato clctivo ou o tenha exercido nos últimos quat ro anos , ou que, 
nesse mes mo prazo. tenha concorr ido m leição com o nom coin cid ent.e. 

§ 5~ A Jus tiça Eleitoral organi zará e pu blicará, até trinla dias nntes do elei­
ção, as seguintes re laçõcs para serem utilizadas na votação e na apuração: 

I - a primei ra, orde nada por partidos, terá a lis ta dos respectivos candidatos 
e m ordem numérica, com as duas variações de liame correspondentes a cada UIl1 , na 
ordem escolhida pelo candidato; 

II - a segunda , com índice onom ás tico em ordem alfab tica, ne la cons tando 
o nome completo de cada candidato e cada variação de nome, também em ordem a l­
fab tica , seguidos da respectiva legenda e núme ro. 

Art . 14 . É facultado 80 pa rtido ou coligaç o s ubs t.ituir candidato que venha 
a ser cons iderado inel gível, que renunciar ou foi cer após o termo final do prazo 
do r egis tro ou, ainda, que t.ive r seu regis tro ind eferido ou cance lad o. 

§ I! A escolha do substituto far-se-á na forma estabelecida no s tatuto do pa r· 
tido a que p r tencer o s ubs tituído, devendo o regis tro ser necessa ri a mente r que­
r ido em até d C' z dia s contados do fato qu e de u r igem à s ubs tltui çno. 

§ 2! 'fr ata ndo-sc de eleições majoritár ia ,i, se o candidato for de coli gação, a 
substituição deverá se r feita por dccis o da maioria absolul.a dos me mbros dos ór­
gãos municipais de direção dos partidos coligados, podendo o s ubs t.itulO se r filiado 
a qualque r partido dela int.egrante, desde que Q partido ao qual pertencia o subs­
tituído renu ncie ao direito de prefcrê ncia. 

§ 3! Nas eleições proporcionais , a s ubs til.ui ção só se e fetiva rá se o novo pe­
dido, com a observância de todas as formalidades xigid as poro o re{::is tro, for npre· 
se ntado at.é se!senta dias antes do plclto . 

Art. 15. Se o órg:io mun icipal se opuser, na escolhn de c.:1nd id atos ou na de­
liberaçüo sob re colignçõe~, !'Is d lrctnzes legltl1l11ll1ent. cstoht>lecidas pelos óqrãos 
s uperi ores do partido, estes poderão, nos termos do re!'pectlvo CH:\tuto, a nuhlr uns 
decisões e os a tas de las decofrl'ntes . 

§ ] '! O portido pode ,·cquerer, até a d:.ta f\ clciçEio, o cancchuncnto do regip;­
tro do ca ndida to que : 

I - for expul so do partido, obedecidos as r armas estat utá r ias; a li 

I I - apóie ou fH ça prop:JgandFl d (l candulato a cargo 01 tivo IIlscrito pai outro 
pa rti do ou . d e qualquer fo rma, recomende seu I a me ela sufrágio <.lo (II ito r . 

§ 2!! A aprecI:.ção do pedido de cancela nwnto do registro abcd cer3 ao pre­
vi s l.o no a r t igo 65, ::dtcra ndo-se os pra zos ali fixaJos pJr:l 72 hor :1" 

Ar L. 16 _ A Justiça Eleitoral disclpllnucl ii Identiflcaç;-'o dos p:llUdos fie S(· tI ~ 

ca ndid atos no processo eleitol aI. 

§ 1 ~ Aos partidos fica a ssegllr:1do o dircitc, de man ter os Ilume ras n t ribll ldos 
à sua legcnd:. 'l:l ele l ç~lo anterior, c ao candidato nessa hipótese, o direito de m:ll1 -
ter o númc ro quc lhe foi atnbuldo na cleiçno anterior para o mesmo ca rRO. 

§ 2! Os cDndidatos de coligações, nas e leições majorit á ri:l s, serno regls tru­
dos com o número da legenda de seu partido, e, nas eleições pr·opor ionais, serno ins­
critos com o nú me ro da série do res pectivo pa rtido 

Das Cédula s E lc itc)I' rti s 

Art. 17. As cedulas oficiais pa ra as eleições regu la me ntadas por es ta Lei se­
rão confeccionadas segundo modelo aprovado f} C'Ll Jus tiça Eleitora l, que as imp,·i ­
mira, com e:xc1uslvidade, para di s tribuição :lS MI~sas Receptoras . A impressüo s -
rã feita em pape l branco e opaco, com tipos uni formes d letra s. 

* I! A pa rte squerdn da céd ul a deverá corres ponder à e l ciç~o para Prefe i­
t.o, c a direita, à e le ição parn Vereador ~. 

§ 2' (Velad o). 

§ 3! A indicação do nome a que se refere o parágrafo antenor deverá ser fei­
t a no pedido dc registro, observado o dispos to na pa rte fin al do "capu l." do ar·tigo 13. 

§ 4 ~ Pnra os el eições reulizadas p ' lo s is tema proporcional , a céd ul a ted es­
paço para qu e o ele itor escreva o nome ou o númr ro do candidato escolhido, ou da 
Icgenda do partido d e sua pr~ferênci ~L 

§ 5'! As leições e m segund o turno, aplica-~e o d isposto no § 2~ deste artigo. 

Do S ist.e ma E lct l·ô ni co d e Votaç ão e ApllI'ução 

Art . 18. O 'Pr-ibunal upOrlor Eleitoral podc'râ autori zar os Tribunai s Regia­
no.i s 3 util iZA'·' cm um o. ou mais Zon a!õi Eleita rni s, o s is tema eletrônico de vo tação 

apuração . 

§ I I.! A ~utorizaç~ o poderá se referir apenas it apuraçüo 

§ 2~ Ao autorizar a vol ação e letrônica. o Tribunal S uperior Elei toral di Spo­
rá sobre a di s pe nsa do uso de céd ula. 

§ 3~ O 1hbuna l Superior Eleitoral poderá autorizar , excepcionalmcnt , mais 
de u m s is t e ma e le trônico de votação e apu ração. ob!õic rvadns as condições e as pe-
cu liaridad s locaiS . . 

4 ~ A votação e lctrõnica ~e r3 fei ta no número do candid ato ou da legenda 
p:lrtid6ri o.. devendo o nome do ca ndidato e do partido, ou do lege nda partidüria , con· 
forme for O caso, llpa recer nu painel da máquina uti l izad:l para 3 votação. 

. 5':! Na votaçJo pa ro :\ clciç:to lll:1joritárill, d vern apnrecer, também, no pai­
nt.!1. a fotogra fia do candidato 

§ 6!! Na votação para Vereador , ser tlO compuLados para a legenda p:lrlldnri. 
os vot.os em que n ~-\o sej:l pn!;~I\'el a idcllllticação do cnnc..lic1ato. desde que o nume· 
ro id entificador do par-tid o sl'jn digitado de forma I'o rreta 

§ 7~ A máq uin a de valar Ililprimin\ cada voto. assC'gunHlo o s igi lo c o PI)S­
~ i b ilida de dc· conff' l'é ncia pMtC'1 ior pólra <' fcilo de recontng"c:nl. 

Art 19 O sislCIlI,: \·lelnJu ico :ldot:\llll ;'lS~t'J.:-tlr:l r ;, o s igilo do valo e [I sua ill -
vlOl :..tbilid .:1dc, ~ilranli(b :'10:'- p:1rtidos: pobuco,!; c aOi> c.lndid[ltos alllpl:i fi sca hz:1çao 

Pa,·ág ra fo ú nico. Os partidos concorrc ntes ~.o plrito poderão cons tit.uir s is­
tema próprio de fi scalização, apuração c totallzaçào dos resull.ndos, conlrat.ando. in-
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clusive, empresas de auditoria de sistemas, que, credenciadas junto à Just.iça Elei· 
torai, receberão, previamente, os programas de computador e. simultaneamente, os 
mesmos dados alimentadores do sistema oficial de apuração e totalização. 

Art . 20. No mínimo 120 dias antes das eleições, o 1hbunaJ Superior Eleito­
ral expedirá, ouvidos os partidos políticos. as instruções necessárias à utilização do 
sistema eletrônico de votação e apuração, garantindo aos partidos o acesso aos pro­
gramas de computador a serem utilizados . 

Parágrafo único. Nas Seçôes em Que ÍQr adotado o sistema eletrõnico de vo­
tação, somente poderão votar eleitores cujos nomes estiverem nelas incluídos, não 
se aplicando a ressalva do artigo 148. § 1'. da Lei n . 4 .737{l). de 15 de julho de 1965. 

Da Fiscalização das Eleições 

An. 21. Da nomeação da Mesa Receptora, poderá qualquer partido reclamar, 
ao Juiz Eleitoral, no prazo de cinco dias, devendo a decisão ser proferida em 48 horas. 

§ I! Da decisão do Juiz Eleitoral caberá recurso para o 'Ihbunal Regional, 
interposto dentro de três dias, devendo ser resolvido em igual prazo . 

§ 2! Não podem ser nomeados presidentes e mesários os menores de dezoi~ 
to anos . 

Art. 22. ~ vedada a participação, na mesma Mesa, '!Urma ou Junta Apura­
dora, de parentes, em qualquer grau, ou de servidores de uma mesma repartição pú­
blica ou empresa privada . 

Art . 23. A escolha de fiscais e delegados, pelos partidos ou coligações, nAo 
poderá recair em menor de dezoito anos ou em quem, por nomeação do Juiz Eleito­
ral, já faça parte de Mesa Receptora . 

§ I! O fiscal poderá ser nomeado para fiscalizar mais de uma SeçAo Eleito­
ral, no mesmo local de votação, mesmo sendo eleitor de outra Zona Eleitoral, porém 
seu voto será admitido somente na Seção de sua inscrição . 

§ 2! As credenciais de fiscais e delegados serAo expedidas, exclusivamente, 
pelos partidos ou coligações e não necessitam de visto do Juiz Eleitoral. 

§ 3! Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o presidente do partido 
ou o representante da coligação deverá registrar na Justiça Eleitoral o nome das pes­
soas autorizadas a expedir as credenciais dos fiscais e delegados . 

Art . 24. Aos juízes que sejam ou tenham sido parte em ações judkiais que 
envolvam candidatos de determinado Município às eleições de 1996 é vedado par­
ticipar de qualquer das fases do processo eleitoral nos pleitos realizados no mesmo 
Município . 

Art . 25. Os partidos e coligações poderão fiscalizar todas as fases do proces­
so de votação e apuração das eleições, inclusive o preenchimento do Boletim de Ur­
na e o processamento eletrônico da totalização dos resultados, sendo-lhes garanti­
do o acesso antecipado aos programas de computador a serem utilizados na apuração. 

§ I! OS fiscais e delegados dos partidos e coligações serão posicionados a uma 
distAncia não superior a um metro da Mesa Apuradora, de modo que possam obser­
var diretamente a abertura de urna, a abertura e contagem das céãulas e O' preen­
c1l1mento do boletim. 

§ 2':! Os lrahalhos de apuração não poderão ser realizados sem que seja da­
do cumpTlmento ao di sposto no parágrafo antenor, sujeitos os responsáveis às pe­
na s previs tas no artigo 347 do Código Eleitoral. 

§ 3! O não atendunento ao disposto no § l! enseja a impugnação do resulta­
do da urna , desde que apresentada antes de sua abertura . 

§ 4! No prazo de 72 horas, a contar do conhecimento dos programas de compu­
tador a que se refere o parágrafo único do artigo 19, o partido ou coligação poderá apre­
senta r impugnação fundamentada à Justiça Eleitoral. 

Art. 2G. Os órgãos encarregados do processamento eletrônico de dados são 
obrigados a fornecer aos partidos ou coligações, no mesmo momento da entrega ao 
Juiz encarregado, cópias dos dados do processamento parcial de cada dia, contidos 
cm meio magné tico. 

Art. 27 . O Boletim de Urna, cujo modelo será aprovado pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, conterá impressos os nomes e os números dos candidatos concorrentt's. 

§ I! O Juiz Presidente da Junta Eleitoral é obrigado a entregar cópia do Bo­
letim de Urna aos partidos e coligaçõcs concorrentes ao pleito; não o fazendo, incor­
rerá na pena prevista no artigo 310 da Lei n . 4.737, de IS de julho de 1965, aplica­
da cumulativamente. 

§ 2! A transcrição dos resultados apurados no boletim deverá ser feita na pre­
sença de fiscais, delegados e advogados dos partidos e coligações, os quais, ao final 
do preenchimento do boletim, receberão, imediatamente, exemplar idêntico, expe­
dido pela Junta Eleitoral. 

§ 3! O rascunho, denominado borrão, ou qualquer outro tipo de anotação fo­
ra dos formulários adotados pela Justiça Eleitoral, utilizados pelo Juiz ou qualquer 
membro da Junta Apuradora, nAo poderão servir de consulta ou prova posterior à 
apuração perante fi Junta totalizadora dos votos. 

Art. 28 . Aplicam-se as seguintes disposições sobre recontagem de votos às 
eleições em que não seja utilizado o sistema eletr6nico de votação e apuração: 

I - nas 48 horas seguintes à divulgação dos dados da totalização dos votos do 
Município, poderão os partidos políticos, independentemente de prévia impugnação, 
requerer, fundamentadamente, a recontagem de votos de uma determinada Seção 
ou Zona Ele itoral; 

II - (vetado); 

111 - sera, também, assegurada a rccontagem dos votos, na forma do inciso an­
Lenor, quando, na fundamentação do recurso, ficar evidenciada a atribuição de vo­
tos a candidatos inexistentes. o não fechamento da contabilidade da urna, bem co­
mo a apresentação de totais de votos nulos, brancos ou válidos destoantes da mé­
dia geral verificada nas demais Seções do mesmo Município ou Zona Eleitoral; 

t 11 Lei Fed . 1965. pá&, 9S 1 

IV - nos casos não enquadrados nos incisos anteriores, caberá à Junta Apu­
radora, por maioria dos votos, decidir sobre o recurso. 

Art. 29. Cumpre aos partidos e coligações, por seus fiscais e delegados de~ 
vidamente credenciados, e aos candidatos, proceder à instruçAo dos recursos inter~ 
postos contra a apuração, juntando, para tanto, cópia do boletim relativo à urna im­
pugnada . 

Parágrafo único. Na hipóte~ de surgirem obstáculos à obtençAo do b(!letim, 
caberá ao recorrente requerer, mediante a indicação dos números da Zona e da Se­
çAo Eleitoral, e o nome da Unidade da Federação, que o órgão da Justiça Eleitoral 
perante o qual foi interposto o recurso instrua-o mediante a anexação do respecti­
vo Boletim de Urna . 

Art . 30. A impugnação não recebido pela Junta Apuradora pode ser apresen­
tada ao Tribunal Regional Eleitoral , em quarenta e oito horas, acompanhada de de­
claração de duas testemunhas . 

Parágrafo único. O Tribunal decidirá sobre o recebimento em 48 horas, pu­
blicando o acórdão na própria sessão de julgamento e transmitindo imediatamen­
te à Junta, via telex ou fax, o inteiro teor da decisão e da impugnação . 

Art. 31. O Presidente de Junta Eleitoral que deixar de receber ou mencio­
nar, nas atas de apuração, protestos, ou ainda, que impedir o exercicio de fiscali· 
zação pelos partidos ou coligações, deverá ser imediatamente afastado, além de res­
ponder pelos crimes previstos no Código Eleitoral. 

Art. 32. Nos Municípios com mais de uma Zona Eleitoral, a apuração das ur­
nas correspondentes a cada uma será realizada em locais distintos . 

Da Arrecadação e da Aplicação de 
Recursos nas Campanhas Eleitorais 

Art. 33 . As despesas da campanha eleitoral serão realizados sob a respon­
sabilidade dos partidos, ou de seus candidatos, e por eles pagas . 

Art . 34 . Juntamente com o pedido de registro de seus candidatos, os parti­
dos e cohgações comu.~;carão à Justiça Eleitoral os valores máximos de gastos que 
despenderão por candidatura em cada eleição a que concorrerem . 

Parágrafo único . Tratando-se de coligação, os valores máximos de gastos de· 
verão ser iguais para os candidatos de cada partido que as integra . 

Art. 35 . Até cinco dias úteis após O escolha de seus candidatos em conven­
ção, o partido constituirá comitês financeiros, com a finalidade de arrecadar recur­
sos e aplicá-los nas campanhas eleitorais . 

§ I! A cada Município em que o partido concorrer com candidato próprio, cor­
responderá um comitê financeiro, independentemente do comitê financeiro estndual, 
cujd' constituição é facultada ao partido. 

§ 2! Os comitês financeiros serão registrados nos órgãos da Justiça Eleito­
ral aos quais compete fazer o registro dos candidatos. 

§ 3! A abertura de contas bancárias específicas para registrar todo o movi­
mento financeiro da campanha é facultada a qualquer candidato e obrigatória pa­
ra o partido e para os candidatos a Prefeito e, nos Municípios com mais de 50 mil 
eleitores, para os candidatos a Vereador. 

§ 4! O candidato a cargo eletivo fará, direlamente ou por intermédio de pes- · 
soa por ele designada, a administração financeira de sua própria campanha, utili· 
zando recursos que lhe sejam repassados pelos comitês, inclusive os relativos li. co­
ta do Fundo Partidário, recursos próprios ou doações de pessoas tisicas ou jurídicas. 

§ 5! O candidato é o unico res ponsável pela veracidade das informações fi · 
nanceirAs e contábeis referentes à sua campanha, devendo assinar a respectiva pres­
tação de contas sozinho ou, se for o caso, em conjunto com a pessoa que tenha de· 
signado para essa tarefa . 

..§ 6! A r.restação de contas dos candidatos e comi lês financeiros de\'e ser fei­
tn de acordo cóm plano de contas si mplificado elaborado pelo 1ribunal Superior 
Eleitoral. 

§ 7'! A prestação de conlas ii Ju stiça Eleitoral seni sempre feita por inter­
media do comitê financeiro e ass inada pelo preSidente do partido . 

§ 8~ Nos Municípios de até dez mil eleilores, o partido poderá ncordar com 
os !'ieu!'i candidatos a ad:JçüQ de s istema ÚniCO dI.! prestllção de con tas. 

§ 9~ Os ban cos acat31':lO, obncatonamente, o pedido puni aberturn de con­
ta de qualquer partido ou ca ndidato cscolllldo em convenção, dcstlll3da il mOVllllen­
tação financeira da campanha, sendo-lhes vedado condiciona-lu a depo~llo mínuno 

Art. 36. A partir da constituição dos comitês fin ancei ros, as pessoas fisicns 
e jurídicas poderão fazer doações em dmheiro, ou estimáveis em dinheiro, a I)Urti ­
do ou a candidato, para as campanhas eleitorais. 

§ J! As doações e contribuições de que trato este artigo ficam limitadas : 

I - no caso de pessoa física, a dez por cento dos rendimentos brutos auferidos 
no ano anterior à elcição; 

II - no caso em que o candidato utilize recursos próprios, ao valor máximo de 
gastos estabelecido pelo seu partido ou coligação; 

111 - no caso de pessoa jurfdicu, a um por cento da receita operocionnl bruto 
do ano anterior à eleição. 

§ 2! Os percentuais de que tratam os incisos I e III do pnrágrnfo anterior po­
derão ser excedidos, desde que as contribuições e doações n:1o sejam superiores fi 

setenta mil UFIHs e trezentas mil UFIRs, respectivamente 
§ 3! As doações e contribuições serão convertidas em UFIR, pelo valor des­

ta no mês em que ocorrerem. 
§ 4! Em qualquer das hipóteses deste artigo, a contribuiçAo de pessoa jurí­

dica a todos os candidatos de determinada circunscrição eleitoral não poderá exce­
der de dois por cento da receita de impostos, arrecadados pelo Município no ano an­
terior ao da eleição, acrescida das transferências constitucionais. 

§ 5! 1bda doação a candidato específico ou a partido deverá ser feita median­
te recibo, em formulário impresso em série própria para cada partido, segundo mo­
delo aprovado pela Justiça Eleitoral. 
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Art . 37 . É vedado, a partido t! candida to, receber direta ou indircta mente doa­
ção em dinhei ro ou es ti mável em dinhei ro, inclusive a través de publicid ade de qua l­
qu er es pécie, p roced e nte de : 

I - en t id ade ou governo estra ngeiro; 
II - órgão da Admin is traç o P úb lica direi a , indireta ou fund ação ins titu ída 

em v irtude de lei ou ma ntida com recu rsos prove ni entes do Pode r Püblico, ressa l­
vado o F u ndo Pa rtidário; 

III - concess ioná rio ou pc r mi ss ioná río de serv iço públi co; 
IV - entidade de direito privado que receba , na condição de benefici á r ia, rc -

cursos proveni entes d e con t r ibuição com pu lsória em vi rtude de dis posição lc'ga l; 

V - entidad e decla rada de uti lid ade pública; 

VI - entidade de classe ou s indica l; 

VII - pcsso~ j u rídi ca se m fi ns lucra ti vos que reccba recursos do exte r ior . 

Art.. 38 . ão conside rados gas tos e le ito rai s e, como t.ais, sujeitos a regi s t ro 
e aos limites fi xados nes ta Lei , os re ferentes a : 

1- confccção de ma te ri a l impl esso de q ualq ue r na tureza e t.amanho; 

II - propagand a publicidade, por qu a lquer meio de di vulgação, deSLinnd;J :1 

conqui§ta r vot.os; -.: ., 

III - a lu gue l de locais para a promoção de'"õ tõs de ca mpa nh a e leit.ora l; 

TV - dcspcsns com t.ra ns portc tlU des loca men Lo de pessoa l n se rvi ço das cn n­
diu alu ras; 

V - co rres pond ência e des pesas pos ta is; 

VI - ins t.olação c funcionamen to de comitês e serviços necessá rios s ele içôcs; 

VII - montagem e operação de carros de som, de propagand a e assemelhados; 

VIU - prod ução de programas de rád io, t e levis ão ou vídeo; 

IX - con fecção, aquis ição c dis tr ibuição de ca misetas, chave iros e outros brin ­
des de ca mpa nh a; 

X - real ização de pesquisas ou t.es tes p ré-e le itora is; 

XI - a luguel de bens particula r('s pa ra veiculação, por qu a lque r meio, de pro­
paga nda e lei tor a l. 

Art. 39. Qu a lque r cidad ão pode rea li za r, em apoio a candida to de s ua pre­
ferência , gastos até 200 UFIRs, não s 'Jj eitos a con tabili zação, desde que não sejam 
ree mbolsados . 

Art. 40. Os cand idatos dc tentures de ma ndato el etivo não poderão utili zar 
serviços grá ficos custeados pelas Casas Legisla tivas para o confecção de impressos 
de propaga nda cleitora l, sendo-lhes, também, vedada a utilização de materiais e ser· 
viços que exced am as pre rrogat ivas c nsignadas n os regimentos e norm as das Ca­
sas qu e integra m. 

Art. 41. O candida to apresenta rá ao comilê finan ceiro de seu pa rtido, a té 
o v i ~étii rt1o dia posterio r ü rc:::.!i n ' ção d as eleições no Município, a prestação de con­
tas dos recursos arreca da dos e dos a plicados, inclu ídos 0 5 próprios e os oriundos 
do Fundo Partid á rio, e os transferido~j pelos comités fin an ceiros estaduais, quan­
do houve r . 

Parágrafo único. As contas do candida to serão incorporadas às contas do co­
mit fin ancei ro, pa ra os fins previstos no artigo seguinte . 

Art.4 2. Até o trigés imo di a posterior à rea lização das eleições no Munidpio, 
os comitês fin anceiros enviarüo à Justiça Eleitoral as prestações de contas referen­
te~ às campa nh as de cada uma das eleições e d e cada um dos candidatos . 

Art. 43. Acompa nh a r ão a prest ação de contas : 

I - os extra tos das contas bancárias refer entes à movimentação, pelos comi· 
Lês e pelos cand ida tos , dos recursos fin anceiros utilizados na campanha, ou os da­
dos cont.á be is das doações e dos gastos em di n h eiro ou es timáveis em d inheiro; 

II - re lação dos cheques re cebi do~i, com a indicação dos r espectivos números, 
valores e emitentes; 

III - relação dos doadores, pessoa.s fís icas e juridicas , com 05 respectivos va·­
lores e indicação d as formas de doação. 

Pa rágrafo ú nico. Até cinco anos a pós o t râ nsito em julgado da decisão sobre 
s uas contas , os candida t.os e os partidos conse rva r ão a documentação a elas concer ­
nente . 

Arl . 44 . Ao r ecebe r as prestações de contas e demais informações d os ca n­
did a tos, deve rá o comit.ê : 

j - verifict.\( ~e os valores decla rados pe lo ca ndidato como tendo sid o recebi· 
dos do comitê confe..rem com seus próprios regis t.ros financeiros e contábcis; 

11 - resumir as informações contidas nas prestações de contas, de forma a apre­
senta r demons trativo consolidado das ca mpan h as de todos os candidatos; 

III - encaminh ar à J ustiça Eleitol ai o conj unto das prestações de conta s dos 
ca ndid a t.os e do próprio comitê , de form o ordenada e que permita fác il compreen­
são das informações, assim como identificação de documentos c tra nsaçõcs efetuadas . 

Art. 4 5. Examina ndo a prestação de contas, o Jus tiça Eleitora l, conhecen · 
do-as, decidirá sob re a su a regul a rid ade. 

§ 1!! A decisão que j ul gar as cont as se rá pu blicada, em sessão, ati: três dias 
antes da dipl omação. 

§ 2! Meros erros formais e ma te ria is que venham a ser corrigidos não auto­
rizam a rejeição das contas e a cominação d e sanção a ca ndidato ou partido . 

Art. 46. A Justiça Eleitoral podl!r á, posteriormente à realização do pleito, 
requisitar, dire tamente , às ins tituições fi na ncei ras, os extratos e comprovantes de 
movimentação financeira das contas dos comitês e dos candidatos , referentes à cam­
panha, podendo, ainda, ordenar diligênC'ia s necessárias à complem entação das in­
formações ou sancamento d as irregula ridad es en contradas . 

Art . 47. Se, ao fin al da campanha, ocorrer sobra de r ecursos fina nceiros, es­
ta deve ser declarada n a pres tação de contas e pe rmanecerá de pos itada na respec· 
tiva conta bancária até o fim do prazo de impugnação. 

P ará grafo único. Após ju lgad os todos o!j recursos, as sob ra s re feridas no 
"caput" ser o entregues ao partido ou coligação, neste caso pa ra divisão ent.re os pa r­
tidos que a compõem. 

Das P esquisas E le itorai s 
Art. 48 . A partir de 2 de abr il de 1996, as entidades ou empresas que rea ­

lizarem pesquisas de opinião pública r elativas às e leições ou aos candida tos, pa ro 
serem levadas ao conheciment.o público, são obri gadas a regi stra r, junto à Jus tiça 
Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação de cada pesquisa, as informações fi se­
guir relacionadas : 

I - quem contratou a r ealização da pesquis a ; 

II - valor e origem dos r ecursos d espendidos no trabalho; 

III - a metodologi a e o período de realização da pesquisa; 

IV - o pia o amostral e ponderação no que se refere a sexo, idade, grau de ins-
truçã o, nível económi co e á rea fís ica de realizaç:\o do traba lh o; 

V - o intervalo de confiança e a ma rgem di! e rro; 

Vl - o nome de quem pagou pe la r ealização do traba lho; 

VII - o sis tema in te rno de controle e verifi c:lçiio, con fe rência e fi scali zação da 
coleta de dados e do .tra ba lho de campo; 

VIII - o qu estion á rio completo apli cado. 
• 

§ I! A ju tada de documentos e o regis tro das infonnações a que se refcre es­
te artigo, relativas às eleiçães nas capitais, dev m ser feitos, a cada pesquisa, nos 'l\-i­
bunais Regionais Eleitorais, e, nos demais Municfpios, nos juízos eleitorais respectivos. 

§ 2! A Jus ti ça Ele it.oral afixará, imediatamente, no local de costume, av iso 
comu nicando o regis tro das informações a que se refere es te a rti go, coloca ndo-as à 
dispos ição dos pa rtid os ou coligações com candid a tos ao pleit.o, que a elas t erão li­
vre acesso pe lo prazo de trinta dias . 

§ 3!! Imediat.a mente a pós o registro re fer id no "caput", as empresas ou en­
tidades referidas colocarão à disposição dos pa rtidos ou coligações que possuam can­
didatos registrados pa ra as e le ições a que se re fe r e a pesquisa , na sede do Muni cí­
pio ond e se s itua o órgão da Just iça El e itora l pe ra n te o qua l foi r egistrada, as in ­
formações e demais e leme nt.os atinentes a cada um dos resul ta dos a p ublica r, em 
meio magné tico ou impresso, a critéri o do inte res sado. 

§ 4 ~ Os rcsponsâve ls pe la c lllpfcsn Oll e lllidad e de pesqui sa , I)clo órg~o \ 'C I ­

cubr, p<l l-tido. col iguçno a li cundidntll qu e div ulgarem pesqu is a nfro I-eg is t rada es­
l4' I" :10 sujeitos à pcn ~1 cOJll i n ad ~l no nl·Ll go 323 do Co igo Elcilor-. Ii e a multa de 20.000 
UF'IRs ou de \10.1 0 1" igua l uo onirDt:-.do pela realiz;Jçr\(l dn pesquis:l, F:C esLe rO I- s u pc lio r . 

§ 5' (Ve tarlo ). 

Art. 49. Os partidos, med ia nte reque ri mento à J usliça Ele ilorAI, que dete r­
mina rá imed iat.amente a rea li zação de dil ige ncia, teril o acesso fl O s is tema inte rno 
de con t. role , ve rificnçfto e fi scalização da cole ta de d ados , inclus ive à id en tifi caç:io 
dos entrevis tadores, das enti dades q ue de rem ao c.on heci mento público pcsqui sas 
de opinião rela tivas rr s ele içõcs, e pode rão confronta r c confe rir os d adós publ ica ­
dos , preserva ndo-se a id enti dade dos respondente!;. 

§ l !! A recusa 0. 0 cumprimento do di sposlo nes te a r ti go ou qua lque r ato que 
vise a reta rdiu-, im pedir ou dificultar a ação fi scn lizadora dos pa r t.id os , to rn a rá os 
res ponsáve is pela entid ade ou empresa de pesq ui sa s uje itos à pena de detençi'ío de 
seis meses a um a no e multa de 20.000 UFIRs ou de valor igua l ao recebido pela rea­
lização da pesq uisa , se es te for s uperior. 

§ 2!! A comprovação de ir regu lar idade ou dcsscmel hança entre os dados vei­
culados e aqu e les ofe r idos Jlela dil igência do pa r tido político torn a rá os res ponsá­
veis pe la entidade ou insti t. uto de pesquisa e os responsáveis pelo órgão divulgador 
s ujeitos às pcnalidad es indi cad as no pa r ágra fo a nt(1 rior, sem prej uízo d a obrigo lo­
riedade de veiculação dos dados corre los no mesmo espaço , loca l, horá rio, página, 
caracte res c out ros e lement.os de des taque , de acordo co m o veícu lo ut.ilizado. 

Da Propaganda E le itoral 
Art. 50 . A propaganda eleitor31 somente ê permit ida após escolha do ca ndi­

dato pel o pa rtido ou coligação em co nvenção. 

§ l !! Ao post.ula nte a candidatura a c.u go eletivo é pe rmi tida a reali zação, na 
semana anted aI' à escolha pelo Ix'l.rtido, dc propaganda visando à indicação de seu nOlnc. 

§ 2! A violação do d is pOSlO nes te a rti go s ujei ta r á o res ponsáve l pe la divul ­
gação d a propaga nd a, bem como o benefic iâ rio, a m lta de 10.000 a 20 .000 UFIRs . 

Art. 51. Nos bens cujo uso dependa de cessão, pennissão ou concessão do Po· 
de r Públi co, ou qu e a ele per tençam, bem como nos de u so co mum , é vedada a pi­
ch ação e inscnção a t int.a c a "eicul ação de propaga nda . 

§ l ! A violação do dis poslo no ··ca put" sujeit.a os respons3veis às penas do a r­
tigo 33,1 da Lei n . 4 .737, de 15 de j ul ho de 1965, e a Iltu lta de 1.000 a 10.000 UF lRs . 

§ 2~ Em bens pa r t icula res é liv re . independendo da obtenção de liccnça mu­
nicipal e de autori z ção da J usl iça Ele itora l, a ve iculação de propaga nda elei tora l 
por me io de fixação de fa ixas, placas, car tazes, pint uras ou inscr ições, ou mura is de 
qua lque r di mensão, desde que h aja perm issilo do de lento r de s ua posse . 

Art. 52. lndcpende da oblenção de licença munici pa l e de autorização du Jus­
tiça Eleitora l a veiculação de propaga nda eleitora l pcb dis t r ibuição de folhetos , vo­
lantes e outros im pressos, devendo se r editados sob o res ponsabi lidad e de pa rtido, 
coli gaç i.io ou ca ndida to . 

Art.. 53. A reali zação de qua lque r ato de propaga nda pa rtid á ria ou e)eitora l, 
em recinto aber to ou fechado, não depende de licença d a polícia . 

§ 1 ~ O ca ndidalo ou partido promotor do a lo fa rü a devida com unicaçc o n nu­
to rid ade policia l, pelo menos 24 horas antes de sua rea lização, :'l fi m de que es ta lhe 
~aran la , segu ndo a pr ior idade do aviso. o direito contra qualquer que, no mesmo dia, , 
hor a c lug:l r . pretenda cc lebra r oulro a to. 
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§ 2'.: A íluLondadc pOJiCl:\l tomar;i as pl'ovldênclUs neccssanas n j.!aranllll da 
re3Iiz~ç:\O do íltO. bem como da nonnahdadc possivel do funcionamento do t.rãfcgo 
c dC' SCn'IÇOS püblicos que poss<lm ser afclados relo evento. 

* 3'.: O direito il propug:nnda exercido nos termos da legi s lação eleitoral não 
pode ser cerceado sob alegação do exercício do poder de policia . 

§ 4'! A distância míuima referida no parágrafo tínico do artigo 244 da Lei 
n . 4 .737, de 15 de julho de 1965, será de duzentos meLros . 

§ 5~ A realização de comícios scrâ permitida no horário compreendido entre 
as oito c as vinle e quatro hora s. 

Art. 54. Será permitida a divulgação paga, na imprensa escrita, de propa­
ganda eleitoral, no espaço máximo por edição, para cada candidato, part~do ou co-
1igação, de um oitavo de página de jornal padrão, c de um quarto de página de re­
vista ou l:lblôide. 

Parágrafo único. A violação do disposto neste artigo sujeita ,05 responsáveis 
pelos veiculas de divulgação, bem como os partidos, coligações ou candidatos bene­
ficiados, a multa d. 1.000 . 10.000 UFIRs. 

AI"t. 55 . A propaganda através de quadros ou painéi s de publicidade ou 
"outdoors" somente será permitida após a realização do sorteio de que trata este 01"­

tigo, aplicando-se ao infrator multa de 1.000 a 10.000 UFIRs. 

§ 1~ As empresas de publicidade deverão relacionar os pontos disponíveis pa­
ra n veiculação de propaganda eleitoral, em quantidade não inferior à metade do to­
tal dos espaços existentes no território municipal. 

§ 2'! Os locais a que se refere o parágrafo anterior deverão ser divididos cm 
grupos eqilitati,·os de pontos com maior e menor impacto visual, tan~~s quantos fo­
rem os partidos c coligações concorrentes, para serem sorteados e utilizados duran­
te a propaganda eleitoral. 

§ 3e A relação dos locais, com a indicação dos grupos, deverá ser entregue, 
pc:Jas empresas de publicidade, aos Juizes Eleitor:lis, nos Municípios, e ao 'Itibunal 
Regional Eleitoral, nas capitais, até 5 de julho de 1996. 

§ 4! O sorteio será realizado em quinze dias após o recebimento da relaçlio, 
para o que a Justiça Eleitoral fará publicar, até 10 de julho de 1996, a relação de 
partidos e coligações que requereram registro de candidatos às eleições. 

§ 5!! Para efeito do sorteio, a coligação é equiparada a um partido, qualquer 
que seja o número de partidos que 11 integram. 

§ 6~ Após a realização do sorleio, os partidos e coligações deverão cort;luni­
car, por escrito, às empresos, os períodos e a quantidade de quadros ou painéis que 
utilizarão, dos grupos a que se refere o § 2!. Os que não forem utilizados deverão 
ser redistribuídos entre os demais concorrentes interessados, fazendo-se novo sor­
teio , se necessá rio, a cada rcno,·açõo de painéis. 

§ 7'! Os partidos distribuirão, entre seus candidatos, os espaços que lhes cou­
berem. 

Art. 56. A propaganda eleitoral. no rádio e na televisão. é restrita ao horá­
rio gratUIto defi nido nesta Lei, vedadR a veiculação de propagando pago. 

§ I!! Durante os se~scnta dias que antecederem a antevéspera do pleito, as 
emissoras de rádio rcscrv:1r50, para divulgar, em rede, a propaganda eleitoral gra­
tuita, diariamente. exccto aos dominj!os. trinta minutos de sua progrnmação. das 
gete horas às sete horns c trinta minl1tos: outros trinta minutos. das doze horas à 
doze horas c trinta minutos; c outros trinta minutos, das dezessetc horas às dezes­
sete hOT:lS e trinta minutos. 

§ 2! No caso de pleito em que concorrerem apenas dois candidatos, 8 propa­
ganda no rádio será de vinte minutos, das sete horas a sete horas e vinte minutos; 
de vinte minutos, das doze horas às doze horar e vinte minutos; e de outros vinte 
minutos, das dezessete horas às dezessete horas e vinte minutos . 

§ 3! Durante os sessenta dias que antecederem a antevéspera do pleito, as 
emissoras de televisão reservarão, para divulgar, em rede, a propaganda eleitoral 
gratuita, diariamente, exceto aos domingos, trinta minutos de sua programação, en­
tre as...treze horas e treze horas e trinta minutos; e outros trinta minutos, entre 8S 

vinte horas e trinta minutos e as vinte e uma horas . 

§ 4! No mesmo período, as emissoras de televisão reservarão, ainda, trinta 
minutos diários para a propaganda eleitoral gratuita, a serem utilizados em inser­
ções de trinta ou sessenta segundos, assinadas obrigatoriamente pelo partido ou co· 
ligação, e distribuídas proporcionalmente ao longo da programação veiculada en­
tre 8S oito e as vinte e quatro horas, inclusive aos sábados e domingos, obedecido 
o seguinte: 

I - destinação exclusiva para a campanha dos candidatos a Prefeito e a Vice­
PreCeito e de sua legenda partidária ou das que componham sua coligação, quando 
for o caso; 

II - a distribuição levará em conta os blocos de audiência entre as oito e as do­
ze horas, 8S doze e as dezoito horas, as dezoito e as vinte e umA horas, e ns vinte 
e uma e as vinte e quatro horas; 

III - nenhum candidato, partido ou coligação terá direito a mais de dez inser­
ções por dia; 

IV - em cada intervalo da programação normnl, haverá apenas uma inserção 
de propaganda eleitoral; 

V - 8e, da combinação dos incisos III e IV, resultar tempo inferior a trinta mi· 
nutos, será este reservado para os fins do disposto neste parágrafo. 

§ 5! A partir do dia 8 de julho de 1996, a Justiça Eleitoral convocará os can­
c1idatos que requereram inscrição e a representação das emissoras de tel~visão pa­
ra elaborarem o plano de mídia previsto no § 4!, com base no tempo deVIdo a cada 
um deles, garantida a participação proporcional nos horários de maior e m~nor au­
diência, e também para compatibilizar os interesses manifestados pelos partidos nos 
termos do artigo 58. 

§ 6! Da negociação referida no parágrafo anterior, resultará termo de ~cor· 
do entre as emissoras e os candidatos, que servirá para todos os fins de garantIa .de 
direito. 

§ 7! Havendo segundo turno, o tempo destinado ao horário gratuito previs­
to neste artigo ficará reduzido à metade e será dividido igualmente entre os candi­
datos, nos quinze dias anteriores à antevéspera da eleição, inclusive aos domingos. 

§ 8! As emissoras e os partidos ou coligações acordarão, em cada caso, sobre 
a sistemática da entrega das gravações em meios magnéticos, obedecida a antece­
dência mínima de três horas do horário previsto para o início da transmissão, no 
caso dos horários de trinta minutos, e de doze horas, no caso das mensagens de trin­
ta ou sessenta segundos, sempre no local da geração dos programas e mensagens. 

§ 9! Veicular inserções em quantidade diferente daquelas a q~e os partidos 
e candidatos tenham direito, bem como transgredir o que estabelece o artigo 60, s u­
jeita a emissora às sanções previstas nos §§ I! e 2! do artigo 64 . 

§ 10 Às segundas, quartas e sextas-feiras o horário definido nos §§ I! o 3! 
será des tinado à divulgação das propostas partidárias ou de candidatos às Cãma­
ras de Vereadores; às terças , quintas e sábados, aos candidatos a Prefeito e a Vice­
Prefeito . 

§ 11 É facultado aos partidos e collgaçõcs utilizar, no todo ou em parte, o ho­
rário das segundas, quartas e sextas-feiras para a propaganda dos candidatos o Pre­
feito e a Vice-Prefeito. 

Art. 57 . A Justiça Eleitoral distribuirá cada um dos períodos referidos no ar­
tigo anterior entre os partidos e coligações que tenham candidatos registrados, con­
forme se tratar de eleição majoritária ou proporcional, observado o seguinte: 

I - um quinto do tempo, igualitariamente entre os partidos e coligações; 

II - quatro quintos do tempo, entre os partidos e coligações, proporcionalmen­
te ao número de seus representantes na Câmara dos Deputadosj 

III - quando concorrerem apenas dois candidatos à eleição para Prefeito e Vi­
ce-Prefeito, o tempo será dividido igualmente entre e les. 

§ I! Aos partidos cujo tempo devido em qualquer distribuição for inferior a 
um minuto diário, será assegurado o direito de acumulá-lo para utilização em tem­
po equivalente. 

§ 2! Deixando o candidato a Prefeito de concorrer, por qualquer motivo, em 
qualquer etapa do pleito, far-se-á nova distribuição do tempo entre os candidatos 
remanescentes. 

Art. 58. Não havendo emissora de televisão no Município, os órgãos regio­
nais de direção da maioria dos partidos participantes do pleito poderão requerer à 
Justiça Eleitoral que reserve, dentre as geradoras de imagens que O alcancem, aque­
la que deixará de formar rede para transmitir o programa gratuito dos candidatos 
do Município. 

§ 1! A Justiça Eleitoral, recebendo os pedidos, designará a emissora de maior 
audiência, dentre as geradoras, para transmitir o programa dos candidatos do Mu­
nicípio-sede, e as demais, na ordem do eleitorado de cada Município por elas alcan­
çado, até o limite das disponívei s . 

§ 2! Nesse caso, na abertura do programa eleitoral, cada uma das emisso­
ras informará quais os Municípios cujos programas serão transmitidos e quais os 
emissoras que os transmitirão . 

§ 3! O órgão de direção municipal de partido de Munidpio contemplado com 
-8 geração do programa de seus candidatos poderá ceder parte do tempo de que dis­
puser a candidatos do mes mo partido, de outros Municípios . 

§ 4! O disposto neste artigo aplica-se às emissoras de rádio, nas mesmas con­
dições. 

Art. 59. A emissora que deixar de cumprir as disposições desta Lei sobre pro­
paganda terá a transmissão de sua programação normal suspensa por vinte e q!-'B­
tro horas, por determinação da Justiça Eleitoral, à vista de reclamação de partido 
ou candidato, dobrando-se o período a cada reincidência, sendo obrigada a transmi­
tir a cada quinze minutos mensagem informando que se encontra fora do ar por ter 
desobedecido à lei eleitoral. 

Art . 60. Em nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto serão admitidos cor­
tes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia aos programas eleitorais. 

Art. 61. Dos programas de rádio e de televisão destinados à propaganda elei· 
torai gratuita de cada partido, poderá participar, em apoio aos candidatos deste, qual­
quer cidadão não filiado a outra agremiaçAo partidária, sendo vedadas a participa­
çã.o de qualquer pessoa medi ante .remuneração e a veiculação de propagal1'datque 
possa degradar ou ridicu lari zar candidatos, ainda que de forma dissimulacfà. ... 

Parágrafo único. No segundo turno da eleição para Prefeito e Vice-Prefeito, 
será permitida, nos programas de que trata es te artigo, a participação de filiados 
a outros partidos, desde que formalizado o apoio destes aos candidatos . 

Arl. 62 . Indepe ndentemente do veiculação de propaganda eleitora l grat.ui . 
ta no horário definido neste artigo, é: facultada a transmissão, por emissora de ra ­
diodifusão sonora e de sons e imagens, de debates entre candidatos a eleição mA­
joritária e proporcional , assegurada 8 participação de todos os partidos e colignçõcs 
participantes do pleito, e observado o segui nte: 

I - nas eleições majoritárias, a apresentnçõo dos debates pode ser fei to : 

a) em conjunto, estando presentes todos os candidatos n um mesmo cargo eletivo; 

b) em grupos, como parte de programação previamente estabelecida e divul­
gada pela emissora, devendo a escolha do dia e da ordem de fala ser feita median­
te sorteio, salvo se for celebrado acordo diverso entre os partidos interessados. 

II - nas e leições proporcionais, os debates serão oq;anizados de modo a asse­
gurar a presença de, pelo menos, três partidos concorrentes ao pleito, sa lvo quan­
do este for disputado por dois partidos. 

Art. 63 . Os dispositivos desta Lei aplicam-se, igualmente, às emissoras de 
televisão que operam em VHF e UHF. 

Art. 64 . A partir de I! de julho de 1996, é vedado às emissoras, em s ua pro­
gramação normal e notici ário: 

I - transmitir , ainda Que em forma de entrf:;lÍsta jornalí~!ica, imagens de rea­
lização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popul " r de natureza eleito­
ral, em que seja possível o identificação do entrevistado, ou manipulação de dados; 
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• 

II - utilizar trucagem, montagem ou outro recurso de vídeo ou á udio, ou pro­
duzir ou veicular programa Que possa degr adar ou ridicularizar candidato. parti­
do ou coligação; 

III - veicular propaganda politica ou difundir opinião favorável ou contrária 
a candidato, partido ou coligação, ou seus órgãos ou represcntantcsj 

IV - dar tratamento privileuiado a candidatos, partidos ou coligações; 

V - veicu!flr ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer oulro pro­
gTama que façq. alusão ou crítica ue prejudique candid ato, partido político ou co­
ligação, mesmo que de forma diss mulada . 

§ I! A não obs ervâ ncia do dis pos to neste a rtigo sujeitará o res ponsável pe­
la empresa às penalidades previstas no artigo 323 do Código Eleitoral e a multiJ de 
10.000 li 20.000 UFI Rs, além da s uspensão das trans mi ssões da emissora, confor· 
me o disposto no artigo 59. 

§ 2! A rei ncid ência implica a duplicação da penalidade . 

§ 3! Incorre nas sa nções de~; te artigo a emissora que, nos sessenta dias que 
antecederem a realização do pleito, transmitir programa apresentado ou cornenla· 
do por candidato ou divulgar nome dI;: programa, ainda quando preexistente, se coin· 
cidentc ca IU variação nominal adotnda por candidato . 

Art. 65. As reclllmaç.õcs ou representações contra o não·cumprimento das dis· 
posições legais relativas à propaganda eleitoral deverão ser dirigidas ao Juiz Eleitoral. -§ }! Quando ti ci l' un scrição aUÁlÀ ger mais de uma Zona Eleitoral, o '(hbu· 
nal He~i on a l des ign nrá o Juiz que deverá apreciar as reclamações ou representa · 
ções re lativas iI propagand a. 

§ 2~ Hccebida ri reclamação ou representação. o Juiz notificar:i imediatamen· 
te o rcc131l13do para: querendo, apre~;entar defesa em 24 horas, deve ndo, após ~rans · 
corrido este prazo. apresentada ou não a d fesa , decidir e publicar a decisfio no pra· 
zo de 24 horas . 

§ 3! Sendo a ofen sa prati cada por candidat.o, a notifi cação pod e rá se r feiln 
ao partido ou coligação a que pc rtcnçu . 

§ 4! Da decisão profe rida cahe recurso, no prazo de 24 hora s , assegurando· 
se ao recorrido o oferecimento de contra· ra zões, cm igual prato . 

§ 5! Os Tribunais julgar o o recurso no prazo de 24 horas. 
§ 6! Não sendo o feito julgado nos prazos fixados, o pedido pode ser dirigi· 

do . o órgão superior, juntando-se cópias autênticas onde se comprove o descumpri . 
menta dos prazos, devendo o julgamento ocorrer de 3cordo com o rito aqui definido .. 

Art. 66. A partir da escolha e candidatos em convenção, é assegurado o di­
reito de r esposta a candidato, partido ou coligação, atingidos , ai nda que de forma 
indirela, por conceito, imagem ou afi mação caluniosa, difamatóri a, injuriosa ou S3· 
bidamente inverídica , difundidos por qualquer veículo de comun icação social. 

§ I! Sendo a ofensa veiculada pela imprensa escrita , observa r-se-á o seguinte : 

I - o ofendido, ou seu representante legal, poderá requerer o exercício do di · 
reito de resposta ao Juiz Eleiton:li , instruindo o pedido com um exemplar da publi. 
cação e o texto para resposta; 

II - a Justiça Eleitoral notificará imediatamente o ofensor parEI defender-se 
em 48 horas, devendo a decisão ser prolatada no prazo máximo de três dias da da· 
ta da formulação do pedido; 

III - defe rido o pedido, a divulgação da resposta dar-se·á no mesmo veículo, 
espaço, local, pági na , tamanho, caracteres e outros e lementos de destaq ue usados 
na ofensa , em até 48 horas após a decisão, ou, por solicitação do ofendido, no mes· 
mo dia da semana em Que foi divulgada a ofensa, ainda que fora desse prazo, ou, 
tendo sido a ofensa publicada em veículo com periodicidade de circulação maior que 
48 horas, na primeira vez em Que circular; 

IV - o ofensor deverá comprova r nos autos o cumprimento da decisão, bem co· 
mo 8 regula r distribuição dos exemplares, quantidade impressa , raio de abrangên . 
cia na distribuição e publici "': ade realizada . 

§ 2!! No caso de ofensa veiculada na progr amação normal das emissoras de 
rádio ou de televisão, deferida a I'cspo~ ta , o ofendido utilizad, para sua defesa, tem· 
po igual ao usado pelo ofenso r, nunca infel'ior a um minuto, obedecido o seguinte : 

I - o ofendido, ou seu representante legal, poderá formular o pedido :la Juiz com· 
pctente, devendo a deci s~o ser prol atada improrrogavellllcntc em setenta c duas hOTas; 

II - para os efeitos deste parágrafo, a Just.iça Eleitoral, à vista do pedido, de· 
verá noti fi car imediatamente o I'espon:iável pela emissora que realizou o prognllna, 
p::. r8 que entregue em vinte e quatro horas, sob a s penas do artigo 347 da Lei 
n . 4 .737, de 15 de julho de 1965, cópia da fita da trans missão, que se rá dcvo l vi~a 
após a dC!:cisão; 

III - dC!:ferido o pedido, a res posta se rá dada em até 48 horas após a decisão; 
IV - o res ponsável pC!:b emissora , ao ser notificado pela Justiça Eleitoral ou 

informado por cópia protocolad a que rC'Cchcr de reclamante , preservará a gnw~çiio 
até a decisão final do processo. 

§ 3~ Tratando-se de ofensa veiculada no horá rio eleitoral gratuito, se rá obe· 
decido o seguinte: 

I - o ofendido, ou seu representante legal , poderá formula r pedido para o exer· 
cicio ~cljreito de respos ta ao juÍ7.o competente, dentro de 24 horas do t.é rmino da 
tranSJll.W5~ão ; 

II - em prazo não superior a 24 horas , será notificado o ofensor para que exer· 
ça seu direito de defesa, tambêm em 24 horas, após o que , no mesmo prazo, deve· 
rá se r proferid a ti d eci sõo; 

III - o tempo da r esposta , também nAo inferior a um minuto, será deduzido 
do tempo reservado ao partido ou coligação em cujo horá rio foi cometid a a ofensa . 

§ 4! A resposta gara ntid a por e~ te a rti go reportar·se-:'i , excl usiva mente, ao 
ato ofensivo. 

§ 5! Se o tempo reservado ao partido ou coligação a que pertencer o ofensor 
for inferior a um minuto , a resposta será levada ao ar tantas vezes quantas sejam 
necessárias para a SUB co mplementação. 

§ 6! Deferido o pedido para res pos ta no ' rogroma elei tora l gra tuito, a emis· 
80ra geradora e o partido ou coligação at.ingido!, deve rão ser, imediata mente, not i· 
ficados da deCIsão, com indicação do horá rio para ve icul ação d a res posta, qu de· 
verá ter lugar no inicio do programa do partido ou coli gação. 

§ 7~ O meio magnético contendo a res pos ta deve rá ser entregue, pe lo ofen· 
dido, à emissora geradora, a té trinta e seis horas após a ciência da decisão, dev II · 

do ser transmi tida a resposta no programa subscqüente do pa rLido ou coli gação em 
cujo horário se prati cou a ofensa . 

§ 8!! Se a ofensa for produzida em di a e hora que inviabili zem sua repa ração 
dentro dos prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores, 8 resposta será divul ga. 
da na forma que a Justiça Eleitoral definir, em termos previament.e aprovados , de 
modo a não ensejar tréplica, mesmo sendo nas 48 horas anteri ores ao pleito . 

§ 9! Da decisão sobre o exercício do direito de resposta ca be recurso às ins· 
tAncias superiorcs, em 48 horas da data de sua publicação, assegurado 8 0 recorri· 
do oferecer contra·razões em igual prazo . 

§ 10 Os tribunai s devem proferir suas dl~ci sões no prazo máximo de 24 ho· 
ras. observando-se o disposto no inciso I do § 3! e nos §§ 6! e 7!. para a restituição 
do tempo em caso de provimento do r ecurso. 

§ 11 Sem prejuízo do crime tipificado no a rtigo 347 da Lei n . 4.737, de 15 de 
julho de 1965, o não·cum primento integral ou em parte da decisão que concede r a 
resposta sujeitará o infrator ao pagamento de multa de 5.000 a 15.000 UFI Rs, du · 
plicado em caso de reincidência . 

§ 12 Aplica·se aos casos previs tos neste artigo o disposto no § 6! do artigo 65. 

Dos Crimes Eleito rai s 

Art. 67 . Constitui crim e eleitora l: 
I - doar, direta ou indiretam ente, a partido, co ligaç o ou candid a to, recurso 

de valor superior ao definido no artigo 36, pa ra a plicação em campa nha efeitora l: 
Pena: detenção de um a três meses e multa de 4.000 UFIRs a 12.000 UFIRs ou 

de valor igual no do exc sso verificado, caso seja s uperior ao ln ximo aqui previsto. 

II - receber, direta ou indiretamente , recurs de valor s uperior no definid o pe· 
lo artigo 36, para aplicação em campanh a ele itora l: 

Pena : a mesma do inciso I. 
III - gastar recursos acima do valor estabellCido pelo pa rt ido ou coligação pa· 

ra aplicação cm campa nha ele it.oral : 

Pena : a mes ma do inciso 1. 
IV - divu lgar fato que sabe inverídico ou pesquisa manipul ada com infringén. 

cia do artigo 48, distorce r ou manipula r inform açil s rela t ivas li pa rlido, coll gaçüo, 
candidato ou sobre a opinião pública , com obj etiv de influ ir na vontade do eleitor: 

Pena : detenção de dois ffiC!:ses a um ano ou pa l~a menLo de mul ta de 4.000 UFI ns 
a 12.000 UFIRs, agravad a, se o crime é co metido r-e la imprensa, rádio ou te levisão. 

V _ de ixar o J UI Z de decln ra r·se imped ido IlO S le r mOlil do § 3! do art igo J4 da 
lA>i n . 4 .737 , d e 15 de julho de 1965: 

Pena : detenção de até um a no c multa . 
VI - reter t ítulo eleitoral ou comprova nte de 6lis tamento eleiloral contra a von· 

tade do eleito r ou ali s tando : 
Pena : det.enção de doi s a seis meses ou mul ta , 
VII - obter ou t.entar obter, indevidamente, acesso a sistema de trala mento 

automático de dados utilizado pelo serviço ele ito ral , a fi m de a lte ra r a a puraç o ou 
contagem de votos : 

• 

Pen a : reclusão, de um a dois anos e multa . 
VIlJ - tenta r desenvolver ou introduzir com.J nd o, ins tru ção ou program a de 

computador, capaz de destruir, apagar, eliminar, a lte ra r, gravar ou tran smitir da · 
do, instrução ou programa ou provocar qualqu er ou tro res ultado di ve rso do spc ra· 
do em sistema de tratamento automático de dados ut ili zado pelo serviço ele itora l: 

Pena : reclusão, de três a seis anos e multa , 
IX - distribu ir, no dia da cleição, qualque r espécie de propaganda polít.ica, ill ~ 

clusive volantes e outros impressos, ou fazer fun ciona r pos tos de distribuição ou de 
entrega de material de propa ganda : 

Penal : multn, 
X - exercer, no dia da eleição, qu a lqu er form a de a liciamento ou coaç o te n· 

dente a influ ir n a vontade do eleitor: 
Pena : de tenção de 1 a 3 meses . 
Xl - causar ou tentar causar da no fís ico ao eq uipamento ut il izado na votação 

eletrõnica ou às suas partes : 
Pena : reclus ã.o de doi s a seis anos e multa . 
§ 1! Conside ram·se recursos para os fin s dos incisos 1 a III : 
I - quantia em dinheiro, seja em moeda nacional ou es trangeira ; 
II - titulo representativo de valor mobiliá rio; 
III - qualquer mercadoria que tenha valor económico; 
IV - a prestação, gratuit.a ou por preço significativamente inferior ao do me l'· 

cado, de qualquer serviço, ressalvad a a oferta de rn ão·d e·obra por pessoa fís ica; 
V - a utilização de qualql1er equipamento ou mate ri a l; 
Vl - a difusão de propaganda, por qualquer meio de comunicação, ou o paga· 

mento das despesas necess árias à s ua produção ou ve icul ação; 
VII - a cessão de imóvel, temporária ou defin it iva; 
VIII - o pagamento de salá rio ou qu alquer out ra form a de rem uneraçõo a em· 

pregado ou prest.ador de serviço a partido ou a ca ndidato; 
IX - o pagamento, a terceiros , de quai squer dl!spesas rel a tivas às hipóteses 

previstas nes te artigo . 
§ 2! As penas indicadas nos inci sos II e til do "ca put" s erão a plicadas aos 

dirigentes partidá rios ou membros de comitês de partid os ou coli gações, se res pon· 
sáveis pelo ato deli t uoso. 
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§ 3! o candidato, se responsável pelo crime, est.á sujeito às penas indicadas 
neste artigo e à cassação do registro de lua candidatura . ,. 

14! Aplicam-se as penas prevista! no inciso I ao presidente. gerente, diTe­
tOT, administrador ou equivalente responsável por pessoa jurídica da qual se origi­
nem recursos não autorizados por esta Lei, destinados a partidos, coligações ou can­
didato . 

Art. 68 . A pessoa jurídica que contribuir de forma ilí~jla com recursos pa­
ra c.mponh. eleitoral, será aplicuda multa de 10.000 a 20.000 UFIRs ou de valor 
leual ao doado, S(! superior ao m:iximo previsto. 

Parágrafo unica. O valor da mulln pode ser aumentado cm ate dez vezes, se 
o Juiz considcr:lr que, cm virtude da si tuação cconõmica do infrator, é ineficaz a co· 
minada nesta I.<>i . 

Art. 69, O descumprimento das regras relativas no financi:.Hllento de C~Hn­
panhn caracterila abuso do poder económico . 

Art . 70. A pesson jurídica que infrilll:ir o dispos to nes ta Lei ficurú impedi · 
da de participar de licitações públicus e de celebror conln.llo~ com o poder púulico 
pelo período rl<.' cinco aIlO~ , por dctenninnçüo da Jus Li~':1 EIC'itnral, cm processo em 
que seja ;l~scg\lrada :Hnpln defesa. 

Art. 71. Salvo cJisposição em contr:\rio . no caso de rcincid0ndas, as penas pc· 
cuninrias previstas nesta Lei sefi.\O aplicadas cm dobro . 

IJisposiçõ('s Fin~ds 

Arl. 7'2 . A represellta,úo oe cad!1 partido nrt Cúmara dus Deputados, para 
u:-C efcitus ucsta Lei , será o eXlstenle em lG de de1.cl1lhro de lfH)~ . 

ParáKrafo único. Para u pnrtido que res ultar de fu súo ou incorporação ocor-
rida apó~ ~) data mencionada no "caput", o número de representa ntes corresponde· 
r~ ao somatóriu dos repre~entantes que ,ps par lidos orj~il1:lrios poSSUí.Ull naquela data . , 

Arl. 73 . Nenhum requerimento de inscriç .. lo eleiloral ou dI.! trólnsferência SC ~ 
ril recebido dentro dos J50 dins anteriorl.!s à uutn da eleiçüo . 

t 1': No ano de 19~6 nüo He ra permitida n transferência de eleilores de um 
Município par:l outro do mesmo Estado nem entre ~Iunicípios limiLrofes pertcnccn· 
t ('s a Estado~ diferentes . 

§ ~'! A lranl'feré-ncia do domicílio eleitoral de Prl' fcito , Vice -Prcfeito e Verea· 
flor "ara outru ~ll1nicipiu só pOOl' s l'r dl'f'cl'idu no cur~o de scu mandato se hO\l"l~r 
,I rl' IIÚnt'ia 1.Itl' um nno untes do pleitu que deva rcali 1.:'lI··st· para e1c!:!,,,'r os seus ~u· 
(· l.· ~!o\on's . 

Arl. 7" . A devolução das fichu5 de liliaç~lo p3rtid:',ria panl n ol'ganizaç[to di! 
pnmcira n..' Ja~:t{j de filiados, il que se n :rcrc o arti~o f;S da Lei n . !) .OUÜI7I

, de 19 d,,' 
::ctcllIUru dl! W~5, pocJe r~\ ser requerida au .Jui z EleilO,.al por org::1O de direçüll p:.u-­
!lc..I:'Iria constit\lido (:IH forma permanente ou provisória no Município ou na respec­
tI\'a Unidad e da F'edc l':l\·úo . 

P"lr;.'tl~raru úllico . A rcl ~H;:1O de.: filiadus :t que se I·C[<:I·t' e:-ct(' arlico scrú envia · 
da nos Juizes EIt.'itorais na quarta SenHtlHt de dClcmuro de 1!)~5 . 

An. 7;1. Na \,ota\';1u, quandcJ admitido pCIH'trar nu reduto J~, Mel:l:l, o clei · 
tur upn'sc llt:tr :'t scu titul o, ;.It,:olllpall lwuo dI' UucullH: nto púhlil:u c ll1 quI.! CUlIstl' ~ ua 
roto~ralía , os quais puc.h.'rüo ser exnminados por Ii :-:c.: al ou dcl('~ado de partido, CI1· 
lrc~:alldlJ. 1111 IIU'S IlHl ato, a :o>enlaa . 

Art. 7(j u Tribunal HCI!IUllal Eleilural r1c1i.'rir:i de plallu II lH'didu til ' curn·i· 
\':11) IIa Sol Zonas Eleitorais, se !-. f)IIl:ilado ale 5 ue ahril de I~!H; (' :l tcmlidas as ~:il'g\llll ' 

li':; "'unJiçIH'S: 

I -- lju :II I1 I(J instruido ue }lI'CI\' ;'1 tia 4uul se \'crifiqlh' qU(' a Ilu"dia da:: tr:\II~f(' réll ' 
(' I:\~ ul~o rl"ld "s. no "nu em cllrs'l,~cj a dez por cento supí..'rior II lIlêdia du alio unt l' rior ; 

II _ !'ii! :1 PC\PUI:IÇ:IO <'ntr(' dC'z c quinze anos-do l<,nitõriu ahral1~id/) )leia Zo· 
II :' ElcllOr:.! para a qll,li :-:c r'-''IIIt'I' :t (' urn:i~''-''' ' ~() lnad ; 1 a dt, i,lac!c' supcriur a SI'lI'I\ ­

ta :1IH1~, for Ildi. .. riur a CtlHI"<:lIt.l IHJr t;C'nto cio elcilur:ldtl . 

III - se o pedido fuI' suhsnito 11\' 1:1 maiuria do~ p:\rtidos COlllc;q';:·\IU; de dll·" · 
ção na circunscrição para « qual se rellllcr a corrci\'i\o. 

Art. 77. (Vetudo). 

Arl. 78. Aos crimes previstos nC:; l;J Lei, aplica ·se o di s posto nos artigos 287 
.355 G 364 da Lei n , 4 .7:17, de 15 de julho de 1%5. 

Art, 79, Salvo disposições específicas em contrário, oloncionndas neata Lei, 
aa reclamações ou representações relativas 00 seu descumprimento devem aer di · 
rígidas aos 'Iribunais Regionais Eleitorais, nas capitais, e aos Juíz.es E~eitoraill nos 
demais Municípios , 

Art, SO, O Thbunal Superior Eleitoral. por meio de instrução, reduz.irá 01 pro­
zos previstos nesta Lei para o exercício do direito de resposta na imprensa, no rá . 
dio e na televisão, a fim de garantir suo eficácia nos cinco dias que unt.ccedem o pleito. 

Art. 8l. Os feitos eleitorais, no pcriodo entre o registro das candidaturas até 
cinco dias depois da realização do segundo turno das eleições, terão priorida~o pa· 
ra a participação do Ministério Público e dos Juíz.es de todns as Justiças e iAau.n· 
cial, ressalvados os processos de "habeas corpus" c mundado de seG urança, aenuo 
defeso deixar d'C dllnprir qualquer praz.o previsto nesta Lei em razão do exercícIO 
daI funções regulares. 

§ 11! O descumpl'imento do dispOSlO nes te urtico importo cm crime de rcspon ~ 
aabilidade e anotação funcional para cfeito de promoção na correira . 

§ 21! Pura a apuração dos delitos eleitorais, auxilinrno a Jus tiça Eleitoral, 
além das polícias judiciüri;t s, os ôr~:1os da receiU,t fl'd e r:.d, I'sL"dlll.ll e municipal, uem 
como os tribunuis e órcúos de COl\ t ~l S , t, 'nda os feito s. eleiturais pl'iondude sobre 0::1 

demuis , 

Arl. 82 . Fica proibido nos ESt:'.H.lUS c u União, uem como os s uos cn~idndo!i 
vinculadas, procedcl'l!1l1 o tr;Jllsferências voluntnrias de recu rsos aos MunicípiO. upós 
o dia 30 de junho de 1!J9G, c óllC' n r~alt7.a~· :'to das c1~I ÇÕl'~, ressulvados 08 destino· 
elos LI cumprir acareio ccll'lJrado anteriorl11ellte para CXCl'U\'.i.o de ohra ou serviço em 
ntldamcnto e com cronUt!r:Wla pr('fixaclo, c dos dt' s tillad os :\ ntcndcr si tu3ÇO('~ de 
emel'l:ência e calumidade::i lIúhliclllO 

.. § li! A Jus tiça Eleiton\!, ml'UI;Jnte represclIlaçflo de cand idato, partido ou co­
ligaçdo, determinará a sllslaçüo das transfc réncins e ., paralisaçuo da obra ou ser· 
"iço correspondente. 

§ 2'! A illfra~·fto do disposto nes le urLigo curucleri7,;J mah'crsaç:1o de recursos 
público!i c sujeita O!i rcslHlIHH.ivcis Ú~ pl!lln s da leI. 

Al't . 83. O Triuullal Superior EIl!iLOrnl, no Iix:'lr a re~ulamentaçtlo dcsta Lei. 
procederá n aLualização dos vulores do s mullas, bem como publicarú o código onia · 
mentário para o recolh imento dos respC'ctivos valon's ae Fundo Partid :'\rio, Dtra\' t~S 
do Documellto de Arrecudac;:iu corre~uontll'nle , 

An. 84. No se~lInclo semestre do ano de 199G n :·lo sl.! rá veiculada ft propugnn· 
do ~artidária cratuitn previ sta em Icl. 

Art. 85 . Nu Iwriudu "OIllIIl'C('IIt1idl' l'lIlft: (j dl' :1::Il~ tU l' 3 ue 11\1\ull1'l) dt! lU~Hi , 
u Justiça Eleitoral, lia furma de ill !' lru ,'fH'S UO 'lhll\lll.11 Sup<,rior Eleitoral, re'l"' · 
sitará das cOl1ce~sion.iria s cll' f ,itllO l' II'!\'\' I:-:\I), )):,Ira :1 ch\'ull!ll,·;'tU de Sl'IIS comuni · 
c~dtls c 1)f)letllls c' illstl ' II~' I/I" :-; :," Cll'II.I,I:lfln, ~ II( ' ll 'l'S IIl1l1Ulos dlaf"lu~ , tIuc I'Ullerftu :-1'1" 

sfJll1:ldl)S I! usadus (!11l lha s " !' ll:I\·: t(lo~ 

Art. 86. At~() dia!) 0(' malll d ... , 19U1i, o 'l\'ibun al Superior Elcitoral expedi . 
""1 Iodas aS ill s tnl~'ü ('S (Pll' juh!"r IIC'I'I':-:-,:''' 'i: IS :'1 ('XI'('\I ,':lU dc 's ta I.l!i, u\I\'iclus pn'v i:l' 
IIlClltc, ('m uudi t:.· IJ(·i:1 1.1Ihll(';I , 11 :-' lh' I": -: :ltllI:- du:-; I j~ lltlCllI:o' jJal'llt:ipalll\'S elo pleitCl . 

Parágruru lIni c.:o. E U ~ I (·u mpl.'ll: III': I,1 exclUSiva do 'lhbunal Superior Eleito· 
ralu cxpediç:-IO U:'IS illstt'U\'(Il's ue IPI(' ll" :lla estl' :u· tl g'O. 

Art. 87 . Nào!ie apli<.'ar:.i a multa IH'cvlsLa 110 arlico 8~ da Lei n. 4 .737, de 15 
de julho de lnG5, a quem se ill H rever até a dula do CllccrramenLO do pr~)zo de ulis · 
tamcnto previsto no arlir~o 7:J desta 1.(' 1. 

Art. 88. Pod('r:i U )1: 11 lI"lu uu cultg,l\'ÚU r~Jlrc ~I ' lltal' :10 'lbbllnul HI.!lt'iullul Elei -
tornl contnl o Juiz Eleitor.1I '1ue dl'sC UIllJlnr ali der cau sa au descll11lprim<!nto das 
disposições desta Le i, indus lve q\lalllu aos pra w!> pruccs:;u:,is; n ... 'stl' CU50, ouvido 
O rcprescntudo cm 2-1 horas, o 'lhhun:1I flnll'IHlr:\ a ohs(' J'\'ô ncla do procedimento que 
explicitar, sou pena de incorrer o ,Juiz em desobediêllcia 

Al'l. 89. E vedada, :IIJS candida to!', Jlrtrlidos políticos c culig,,~·õc~ , ~ utiliz.açt\o, 
na propacrtnda eleitoral, de s ímbolos, fra s('$ ou Im tlj:{~nli, aSSOCiadas ou semelhanteg 
às empregndas por órg:."\o dI! ~ovento, eIll IU'CS:l públicll ou sociedade de economia misl.u . 

i\rl. 90 . Esta Lei enlrll cm vigor nu data de !; ua publicaç.'o . 

Arl. 91. Rev0l:am·sc :.,s dispOSições cIO contdrio . 

Fernnndo Henrique Cu rdoso - PreSidente da República . 
Nelson A. Jobim . 

, 
(,\ ( 'omissão dt' ( 'onslilui(ão • .Justiça (' C idadania) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- processo de alocação de recursos conta com mais 
diente lido vai à publicaçao. um instrumento de aferição de resultados da ação 

Sobre a mesa, mEmsagem presidencial que vai governamental. 
ser lida pelo Senhor Primeiro Secretário. Respeitosamente, Antonio Kandir, Ministro de 

É lida a seguinte Estado do Planejamento e Orçamento. 
SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A mensa-

(*) MENSAGEM NSI 244, DE 1997-CN gem que acaba de ser lida vai à Comissão Mista de 
(N2495/97, na origem) Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, Sobre a mesa, projeto e lei que será lido pelo 
Nos termos do art. 22 da Lei n!! 9.276, de 9 de Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

maio de 1996, encaminho a Vossas Excelências o É lido o seguintEl 
relatório sobre a execu~(ão do Plano Plurianual cor­
respondente ao ano de '1996. 

Brasília, 30 de abril de 1997. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

n A fntegra do relatório será publícado em suplemento à presen­
te edição. 

EM N!! 3/MPO 

ca 

Brasília, 29 de abril de 1997 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

Submeto à consideração de Vossa Excelência 
o Relatório de Acompanhamento do Plano Pluria­
nual - PPA relativo ao €'xercício de 1996, em cum­
primento ao disposto no art. 22 da Lei n2 9.276, de 9 
de maio de 1996, que o instituiu. 

2. O documento ora apresentado evidencia, 
para cada tema e açao do PPA, os créditos orça­
mentáí;os correspondentes, quantifica a re~p~ctiva 
execução financeira e detalha a realização física das 
metas, de forma acumulada. 

3. As informações estão restritas às do exercí­
cio findo. Com relaçao ao conteúdo do PPA, algu­
mas de suas propostas não constaram da Lei Orça­
mentária Anual de 1996, não permitindo sua execu­
ção, embora no Relatório estejam consideradas me­
tas que, apesar de não coincidentes com as do PPA, 
contribuíram para o atin~limento de objetivos nele 
previstos. 

4. Importa registrar que a exisgência legal de 
uma prestação de contas das ações do Plano Pluria­
nual contribuiu para acelmar a constituiçao de um 
sistema de acompanhamento permanente da atua­
ção governamental. O Relatório foi produzido a partir 
de uma base de dados que contou com a participa­
ção de todos os órgãos de planejamento dos três 
Poderes, hoje conectados em rede. 

5. Finalmente, cumpre destacar o caráter pio­
neiro do Relatório e do Sistema de Acompanhamen­
to que viabilizou a sua elaboraçao, inaugurando uma 
fase de um planejamento mais gerencial, onde o 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 76, DE 1997 

Estabelece normas sobre a realiza­
ção dos concursos I>úblicos para investi­
dura em cargos e empregos públicos, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O aproveitamento de candidato aprova­

do em concurso público, por órgão que nao seja o 
diretamente responsável pela instauração do pro­
cesso seletivo, depende de: 

I - previsao dessa possibilidade expressa no 
edital, constando, inclusive, a relação dos órgãos 
que poderão fazer o aproveitamento. 

II - o aproveitamento depende da permissão 
do órgão instaurador do concu so e somente poderá 
ocorrer após este ter provido as vagas para as quais 
promoveu processo seletivo. 

Art. 22 Será concedida ise~ç~:) do pagamento 
da taxa de inscrição em concurso público àqueles 
que comprovem a situação de desempregado. 

Art. 32 A prova de língua estrangeira em con­
curso público somente poderá ser exigida para o 
provimento de cargos, cujas atribuições exijam o co­
nhecimento do idioma indicado. 

Art. 42 Conforme expresso em edital, a investi­
dura em cargo, cujas atribuições requeiram habilida­
des específicas, poderá ser condicionada à compro­
vação de experiência profissional, de até 2 (dois) 
anos, pelo candidato aprovado ,em concurso público 
e chamado para tomar posse. 

Art. 52 O servidor público, aprovado em novo 
concurso público, terá sua investidura no cargo sob 
a forma de ascensão funcional, mediante as seguin­
tes condições: 

I - tem que estar no exercício regular de cargo 
efetivo do órgão em que ocorrer a ascensao; 

II - o cargo para o qual será ascendido deverá 
ser de nível superior ao que ocupa; 

III - a ascensão obedecerá o prazo de validade 
do concurso, sendo permitida somente no momento 

/ 
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em que as nomeações atingirem a classificação do 
servidor, respeita.da a chamada, para posse, dos 
candidatos aprovados em melhores posições. 

Art. G2 Ao servidor, investido em cargo público, 
mediante ascensão funcional, cuja remuneração do 
cargo atual exceda a fixada para a referência ou pa­
drão inicial do novo cargo, é garantido o seu posicio­
namento, na nova carreira, em referência ou padrão 
que lhe assegure a preservação da remuneração 
efetivamente percebida. 

§ 12 Não havendo referência ou padrão no 
novo cargo que permita a aplicação do disposto no 
caput deste artigo, fica assegurada, ao servidor, a 
percepção da diferença entre essa remunerações, 
como vantagem pessoal I éajustável, nominalmente 
identificada, até que se atinja uma remuneração 
igualou superior à efetivamente percebida. 

§ 22 Para fins do disposto neste artigo, não se 
incluem na remuneração efetivamente percebida os 
valores excluídos em razão da aplicação do disposto 
no art. 37, XI, da Constituição, bem como aqueles 
decorrentes de direitos averbados no novo cargo. 

Art. 72 Serão mantidos todos os direitos e ga­
rantias adquiridos pelo servidor, que for provido em 
cargo público mediante a ascensão funcional defini­
da nesta Lei. 

Art. 82 As normas que regerão o concurso pú­
blico serão dirigidas a todos os candidatos indistinta­
mente, não se admitindo nenhuma condição privile­
giada para os servidores públicos que concorrerem 
ao certame, mesmo para aqueles com expectativa 
de provimento sob a forma da ascensão funcional. 

Art. 92 O Poder Executivo regulamentará o dis­
posto nesta Lei no prazo de trinta dias contados da 
sua publicação. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A universalização do princípio do concurso pú­
blico foi, sem dúvida, a principal alteração introduzi­
da pela Constituição de 1988, no campo da Adminis­
tração Pública. É no sentido de aperfeiçoar o institu­
to que apresentamos a presente proposição, regula­
mentando alguns aspectos da sua realização. 

O primeiro ponto é o aproveitamento por um 
órgão ou entidade de servidores concursados por 
outro. Aqui, é fundamental que este fato não agrida 
os princípios que presidem a obrigatoriedade da rea­
lização do concurso público. 

Ou seja, o aproveitamento de candidato apro­
vado por concurso público realizado por outro órgão 

ou entidade somente poderá se dar desde que tal 
procedimento não fira o princípio da igualdade. 

Destarte, o aproveitamento somente poderá 
ocorrer se o edital do respectivo concurso previr, ex­
pressamente, esta possibilidade, bem como a rela­
ção dos órgãos ou entidades nos quais o aproveita­
mento poderá se dar. 

Outro condicionante ao aproveitamento é que 
ele não poderá, em qualquer hipótese, ensejar provi­
mento derivado. Ou seja, o candidato jamais pode 
ser investido em cargo diverso daquele para o qual 
se candidatou ou em cargo pertencente a carreira ou 
plano de classificação distinto. 

Uma segunda questão que propomos regula­
mentar é o relativo às taxas de inscrição de concur­
sos públicos. Aqui , acreditamos ser fundamental, 
para garantir o acesso de todos aos certames, per­
miti a isenção dessas taxas para aqueles que de­
monstrem a falta de recursos para pagá-Ias, ou seja, 
para os desempregados. O concurso público não 
pode, em absoluto, ter, como um dos critérios de se­
leção, o poder econômico. 

Ainda na direção de garantir a igualdade de to­
dos no concurso público, impõe-se restringi a exi­
gência da realização de provas de língua estrangei­
ra, permitindo-a, tão-somente, para acesso àqueles 
cargos nos quais isto se mostre necessário, conforme 
demonstrado no respectivo edital de convocação. 

Finalmente, impõe-se, com o objetivo de elimi­
nar injustiça para com aqueles que já são servidores 
públicos e candidatam-se a novo concurso público, 
assegurar-lhes que não terão redução em sua remu­
neração com a mudança. 

Outra questão que merece regulamentação 
está relacionada com os cargos que exijam habilida­
des específicas. Esses cargos são, por exemplo, os 
de motorista, segurança e outros serviços manuais 
que requeiram acentuada prática do profissional 
para que o exercício da atividade seja seguro e efi­
ciente. Diante disso, o Poder Público poderá exigir 
do candidato a comprovação de experiência profis­
sional de até dois anos. 

É fundamental esclarecer que não se está con­
cedendo a eles nenhum tipo de privilégio ou vanta­
gem no concurso público, ao qual se submetem em 
absoluta igualdade em relação aos demais concor­
rentes. Apenas têm assegurados, no novo cargo, os 
direitos e vantagens que obtiveram no cargo ante­
rior, muitas vezes depois de inúmeros anos de dedi­
cação ao serviço público. 

Para evitar que esta possibilidade seja utilizada 
como subterfúgio para escapar do teto remunerató-
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rio, não podem ser levados para o novo cargo as rios, análise da evolução da economia nacional pre-
parcelas glosadas em virtude dele e, para se impedir vista para o trimestre e as justificativas pertinentes; 
o bis in idem, nao poderão, igualmente, ser utiliza- - Projeto de Decreto Legislativo nº 33, de 
das parcelas referentes a direitos que forem transfe- 1997, que aprova a Programação Monetária relativa 
ridos ao novo cargo. ao qU:lrto trimestre de 1996; 13 

Temos certeza de que a aprovação desta pro- - Projeto de Resoluçao nº 50, de 1997, que au-
posição significará o aperfeiçoamento do instituto do toriza a contratação de operação de crédito externo, 
concurso público, garantindo, de forma mais acura- com garantia da República Federativa do Brasil, no 
da, o direito à igualdaele, que é um dos seus mais valor total de sete bilhões e oitocentos e noventa e 
importantes pilares. cinco milhoes de ienes, entre o Estado da Bahia e o 

Sala das Sessoes, 30 de abril de 1997. - Se- Overseas Economic Coope ation Fund - OECF, 
nado r Valmir Cam pelo. destinada ao financiamento, parcial, do Programa de 

LEGISLAÇÃO CITADA Saneamento Ambiental de Salvador e Cidades do 
Entorno da Bahia de Todos os Santos. 

CONSTITUIÇAo DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

...................................... .................................... ... ....... 

Art. 37. A administraçao pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali­
dade, moralidade, publicidade e, também, ao se­
guinte: 
........................................•....•.............. . ........•..•••......... 

XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de 
valores entre a maior e a menor remuneração dos 
servidores públicos, observados, como limites máxi­
mos e no âmbito dos respectivos Poderes, os valo­
res percebidos como remuneraçao, em espécie, a 
qualquer título, por membros do Congresso Nacio­
nal, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal e seus correspondentes nos Estados, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos Municí­
pios, os valores percebidos como remuneração, em 
espécie, pelo Prefeito; 

• 

(A Comissao de Constituição Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE: (Geraldo Melo) - O proje­
to será publicado e remetido às comissoes compe­
tentes. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes até rias: 

- Projeto de Decreto Legislativo nº 31, de 
1997, que aprova a Programaçao Monetária relativa 
ao segundo trimestre de 1996, com estimativas das 
faixas de variação dos principais agregados monetá­
rios, análise da evolução ela economia nacional pre­
vista para o trimestre e as justificativas pertinentes; 

- Projeto de Decre o Legislativo nº 32, de 
1997, que aprova a Progra.maçao Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 1 ~196, com estimativas das 
faixas de variação dos principais agregados monetá-

As matérias serão incluídas na sessao delibe­
rativa ordinária de 6 de maio róximo, em aditamen­
to à pauta prevista para aquela data . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensage nº 476, de 1997, na 
origem, de 25 do corrente, pela qual o Presidente da 
República, nos termos do art. 52, inciso V, da Cons­
tituição Federal, solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil , entre o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Intemacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor de cento e vinte e cinco milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, destinada ao finan­
ciamento do Projeto de Reforma do Estado. 

A matéria, anexada ao processo do Ofício nº 
S/35, de í 987, vai à Comissão de Assuníos Econô­
mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Ge raldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo (I 

prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno, sem interposiçã,o do recurso ali pre­
visto, determinou o arquivamento definitivo do Proje­
to de Lei da Câmara nº 100, de 1994 (nº 1.483/91, 
na Casa de origem), que fixa piso salarial para o Jor­
nalista e dá outras providências. 

Será feita a devida comunicaçao à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 94, de 1997 (nQ 

477/97, na origem), de 29 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos te mos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente a doze milhões, seiscentos e se­
tenta mil, oitenta e três dólares norte-americanos e 
noventa e cinco centavos, de plincipal, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e um con-
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sórcio bancário liderado pelo Banque Paribas, desti- netários, análise da evolução da economia nacional 
nado ao Programa de Reaparelhamento da Marinha, prevista para o trimestre e justificativas pertinentes. 
para financiamento de oitenta e cinco por cento do A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
custo de importação de cinco helicópteros, de seus mlcos. 
acessórios e peças de reposição, de origem france- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
sa, e cem por cento do prêmio de seguro da Coface. mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 li Secretário, 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- Senador Ronaldo Cunha Lima. 
mlcos. São lidos os seguintes 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- OFíCIO NlI 750-L-PFU97 
dência recebeu a Mensagem nQ 95, de 1997 (nQ 

478/97, na origem), de 29 do corrente, encaminhan­
do, nos termos do inciso /I do art. 72 da Lei nQ 9.069, 
de 1995, o demonstrativo das emissões do real refe­
rentes ao trimestre de janeiro a março de 1997, as 
razões delas determinantes e a posição das reser­
vas internacionais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
• mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nQ 96, de 1997 (n!l 
481/97, na origem), de 29 do corrente, pela qual o 
Presidente da República comunica que se ausentará 
do País no período de 4 a 6 de maio do corrente 
ano, para realizar visita de Estado à República 
Oriental do Uruguai. 

É a seguinte a mensagem recebida 

MENSAGEM NlI 96, DE 1997 
(NlI 481/97, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá­

los de que deverei ausentar-me do País no período 
de 4 a 6 de maio de 1997, para realizar visita de Es­

. tado à República Oriental do Uruguai. 
A excelência e a densidade de nosso relacio­

namento com o Uruguai, parceiro do Brasil no Mer­
cosul com o qual compartilhamos extensa faixa de 
fronteira, justificam a visita do Chefe de Estado bra­
sileiro àquele país vizinho, em reciprocidade à visita 
que o Presidente Julio Maria Sanguinetti realizou ao 
Brasil, em junho de 1995. 

Brasília, 29 de abril de 1997. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nQ 97, de 1997 (n!l 
486/97, na origem), de 29 de abril último, pela qual o 
Senhor Presidente da República, nos termos do § 1!1 
do inciso /I do art. 611 da Lei nll 9.069, de 29 de junho 
de 1995, encaminha a Programação Monetária rela­
tiva ao segundo trimestre de 1997, com estimativas 
das faixas de variação dos principais agregados mo-

Brasília, 25 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Jonival Lucas deixa de fazer parte, como Membro 
Suplente, da Comissão Mista destinada a emitir pa­
recer à Medida Provisória n2 1.479-27, de 15 de abril 
de 1997, que "Dispõe sobre o pagamento dos servi­
dores civis militares do Poder Executivo Federal, in­
clusive suas autarquias e fundações, bem como dos 
empregados das Empresas Públicas e das Socieda­
des de Economia Mista". 

Indico para a referida vaga o Deputado Sérgio 
Barcellos. 

Atenciosamente, - Deputado 
veira, Líder do PFL. 

OFíCIO NQ 752-L-PFU97 

Inocêncio Oli-

Brasília, 25 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Jon:v:::.! Luc3s deixa de fazer parte, cc~c ~.~embrc 
Titular, da Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória n!l 1.530-5, de 15 de abril de 
1997, que "Institui o Programa de Desligamento Vo­
luntário de Servidores Civis do Poder Executivo Fe­
derai, e dá outras providêncis". 

Indico para a referida vaga o Deputado João 
Mellão Neto. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha. 

V. Exª dispõe de vinte minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Companhia 
Vale do Rio Doce inegavelmente é motivo de orgu­
lho nacional, pela eficiência com que se desincumbe 
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das suas diversas atividades. Trata-se da maior ex­
portadora do País, a maior produtora de minério de 
ferro do mundo. Realmente, sua gestão administrati­
va é competente, domina os conceitos e os recursos 
tecnológicos que permitem otimizar as suas ativida­
des - recursos de última geração -, mas nem por 
isso precisa ser estatal, nem por isso precisa ser de 
propriedade da Uniao. 

Fico estupefato em ver que, no exercício pleno 
e livre da democracia que hoje felizmente vivencia­
mos no Brasil, as man'festações, sobretudo as con­
trárias à privatizaçao da Companhia Vale do Rio 
Doce, não se processam simplesmente no plano ju­
rídico ou no plano polí1'ico. Nas duas esferas, a po­
pulaçao brasileira faz-sl3 representar pelos seus legí­
timos representantes escolhidos pelo voto. 

Ainda que a população quisesse, de forma 
mais presente, mais contundente, manifestar-se 
contrariamente à privatização da Vale do Rio Doce, 
que o fizesse de forma pacífica, que fosse às ruas 
em passeatas, mas não da forma deplorável . da for­
ma lamentável que estamos assistindo e que a im­
prensa está divulgando. Isso está ocorrendo notada­
mente com aquela que deveria ser uma parcela que 
integra a elite da sociedade brasileira, os estudan­
tes. No entanto, eles, capitaneados pela UNE, to­
mam uma atitude de verdadeira barbárie, transmitin­
do não só ao povo brasileiro, mas também ao mer­
cado internacional, que se mostra interessado na 
compra, no desenrolar das negociações da Vale do 
Hio Doce, a banaiização da violência no País. 

Invasao de instituições, apedrejamento de ser­
vidores, de prédios, de veículos, de policiais, agres­
sões as mais deploráveis possíveis, nobre Presiden­
te Geraldo Melo, custa-me crer que estejam ainda 
acontecendo neste País . A discussão continua no 
plano jurídico. Estão tentando, mediante as limina­
res, impedir que se realize o leilao da venda da Vale 
do Rio Doce. 

As discussoes têm ocorrido no plenário desta 
Casa, na Câmara, nas iversas Assembléias dos 
Estados brasileiros, mas, aí sim, no plano legítimo 
da discussão, das idéias . 

• 
E lamentável que fatos como aqueles a que te-

mos assistido no Rio de Janeiro ainda estejam ocor­
rendo no Brasil. E para quê? Para tentar impedir a 
privatização de uma companhia eficiente sim, impor­
tante sim, interessante sim, da qual o Governo de­
tém hoje 51% das ações. Dez por cento dessas açõ­
es estão fracionados ao público; 4% pertencem ao 
Banespar, FPS, FND e INSS; 12% já pertencem a 
fundos estrangeiros; as ADRs possuem 5%; os fun-

dos de pensao possuem 18'1'0. Portanto, essa dispu­
ta ocorre por uma fatia de uma empresa, a propósito 
da qual se discute a relevância de deter a União a 
maioria das suas ações, o seu controle acionário. 

Entendo que esse posicionamento arraigado, 
deplorável, vem de confronto às idéias que esposo, 
como a de ver um Estado fOl1e, não inchado; um Es­
tado forte com condições plenas de exercer as suas 
funçoes essenciais e de manter, como diz o Profes­
sor Roberto Campos, uma moeda forte, de preservar 
a concorrência, de cuidar, por excelência, da educa­
ção, da justiça, da saúde e da segurança. Essas, 
sim, são as aspirações que temos para com o Esta­
do brasileiro. Entendo que as reformas que se pro­
põem, que estão em discussão nesta Casa, cami­
nham nessa direção. 

Gostaria até de ler um trecho de um debate reali­
zado entre os Deputados Roberto Campos, Miro Tei­
xeira e José Genoíno, que mostra, de forma clara e ca­
bal, que o caminho que estamos seguindo, com vistas 
à privatização da Vale do Rio Doce, é o mais correto: 

"O grupo Vale, que fatura cerca de 6 
bilhões por ano, e foi criado por Getúlio Var­
gas em 1 Q de junho dEi 1942, tem problemas. 

Tomemos o período 1991 a 1995: a 
Vale pagou ao Tesouro, em termos líquidos, 
178 milhões de divide'ndos. A rigor, os divi­
dendos foram em torno de 338 milhoes, mas 
houve um aporte de capital de 160 milhões. 
Em termos líquidos, o Tesct.!ro ~ccebeu 179 
milhões. E o Tesouro representa quem? 
Cento e cinqüenta milhões de brasileiros. 
Quanto recebeu cada brasileiro? Um real e 
dezoito centavos, ao longo desses cinco 
anos. 

Os funcionários da Vale, que tiveram 
uma participação nos lucros sem serem 
acionistas e sem cormrem riscos, recebe­
ram 440 milhões. Na média do períOdO -
são 17.400 funcionários -, isso significa que 
cada um recebeu R$25.283,OO, contra 
R$1, 18 do público, do povo. 

Alguém contesta esses dados de 440 
milhões de participação nos lucros dos em­
pregados? 

Houve, ainda, contribuição ao fundo de 
pensao da Vale, a Valia. Essas contribuições, 
no período, totalizaram !518 milhões - muito 
mais do que os dividendos pagos ao Tesou­
ro. Então, as doaçoes à Valia representam 
muito mais do que os dividendos do acionis­
ta principal , que é o Tesouro. 
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Somando as duas coisas - participa­
ção dos empregados nos lucros, mais a 
doação à Valia, que constitui patrimônio pri­
vado dos empregados -, temos um total de 
R$958 milhões. Isso significa, para os fun­
cionários, R$55 mil. E o pobre homem do 
povo recebe apenas R$1, 18." 

Por isso, Sr. Presidente, entendemos que o im­
bróglio jurídico que se constituiu com a discussão da 
privatização da Vale certamente vai ter o seu fim e, 
certamente, a empresa será privatizada. O País, efe­
tivamente, precisa exonerar-se dessas ações, que 
não são suas funções essenciais, para poder cuidar 
com mais firmeza, com mais segurança, com mais 
tranqüilidade das ações que o povo espera dele, que 
são, basicamente, saúde, educação e segurança. 

Era o que eu tinha a registrar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Abdias Nascimento, 
por vinte minutos. 

O SR. ASDlAS NASCIMENTO (BLOCO -
PDT/RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, sob a proteção de Olorum inicio meu pronun­
ciamento, que é feito não somente em meu nome, 
como também no do meu Partido, o Partido Traba­
lhista Brasileiro. 

O dia 12 de Maio não deve ser visto tão-so­
mente como um momento de celebraçao e de home­
n::lgons ao trabalhador. Essa afirmação ampara-se 
na constatação de que a tragédia do desemprego se 
alastrou praticamente por todos os continentes. No 
Brasil, em particular, temos vivido situações de vio­
lência contra os trabalhadores que pouco diferem do 
massacre ocorrido em Chicago, no ano de 1886. 
Resposta irracional às mais do que justas reivindica­
ções dos operários, essa tragédia deu origem ao Dia 
Internacional do Trabalho, comemorado nessa data 
em todo o mundo, menos - curiosamente - nos Es­
tados Unidos. 

Todos sabemos da importância e significado 
do trabalho na vida dos cidadãos. Em nosso País, 
porém, temos vivido sérias distorções nesse terreno, 
decorrentes de uma forma de gestão da coisa públi­
ca em que o mais importante parece ser privilegiar, 
irresponsavelmente, as práticas de ajuste e arranjos 
financeiros, em detrimento de qualquer iniciativa 
mais arrojada de solução das questões sociais. 

Fartos são os exemplos dessa postura e desse 
modo de governar, que vêm despertando no povo 
um sentimento de rejeição cada vez mais explícito. 
Foi o que ocorreu recentemente com a ampla ade-

são popular à causa do Movimento dos Trabalhado­
res Sem Terra, que trouxe a esta cidade em sua 
marcha, há duas semanas, dezenas de milhares de 
pessoas de todas as categorias profissionais. Tam­
bém reflexo dessa rejeição é a descrença de que o 
Governo seja capaz de pôr fim à violência contra a 
população indígena, materializada aos olhos do 
mundo com o cruel assassinato do índio pataxó Gal­
dino Jesus dos Santos, aqui mesmo na Capital Fe­
deraI. Vêm de longa data as esquivas, protelações e 
evasivas de nossos govemantes em relação a esses 
dois temas, que deveriam ser tratados com a maior 
seriedade, e não simplesmente ser escondidos de­
baixo dos luxuosos tapetes das preocupações neoli­
berais. 

A filosofia imposta como princípio do atual Go­
verno é a de desmantelar o Estado o mais rapida­
mente possível e a qualquer preço. Ou melhor, ao 
preço vergonhoso do entreguismo, escudado em mi­
rabolantes sofismas, cuja origem se encontra na for­
mação de uma casta parasitária que, ao longo da 
História do Brasil, sempre em conluio com o poder, 
desenvolveu os mais perversos mecanismos de ex­
ploração, de abandono, de exclusão do povo. 

Exemplo disso foi o processo de negaçao da 
cidadania plena aos africanos e afro-brasileiros após 
a Abolição da Escravatura, no final da monarquia e 
nos primórdios da República. Em lugar de integrá­
los a um mercado de trabalho que se sofisticava em 
função da Revolução Industrial - e como os brancos 
brasileiros não estivessem acostumados a trabalhar, 
devido às distorções provocadas por quase quatro 
séculos de servidao -, tratou-se de estimular o in­
gresso de imigrantes europeus, o que também aten­
dia 'à preocupação, expressa em documentos ofi­
ciais da época, de branquear o Brasil. 

A visão dos próprios trabalhadores sobre esse 
processo pode ser depreendida da leitura do jornal 
Echo Popular, de ideologia socialista, fundado em 
1890 pelo tipógrafo negro França e Silva, que man­
teve embates contínuos contra o poderoso O Paiz, 
órgao defensor das posiçoes do oligárquico Partido 
Republicano. 

Desse modo, Sr. Presidente, S~s e Srs. Sena­
dores, a passagem deste 12 de Maio constitui, para 
mim e para a maioria do povo afro-brasileiro, uma 
oportunidade de exercitarmos nossa reflexão crítica. 
Uma reflexão que se toma mais urgente tendo em 
vista a necessidade de intervirmos de maneira prag­
mática em relação ao papel de um Estado que, há 
décadas sobre décadas, há séculos sobre séculos, 
vem empurrando gerações inteiras de afro-brasilei-
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ros para os labirintos mais tortuosos de nossa conta- que mais me provoca sofri ento, é o destino cruel 
bilidade social. Uma contabilidade em que sempre reservado às nossas crianças e adolescentes. A per-
estivemos no vermelho, isto é, na menos-valia, versa indiferença do Estado para com nossa juven-
como o comprovam os indicadores que revelam as tude não pode ser encarada sob a ótica da eventua-
diversas facetas da miséria brasileira. lidade. Com efeito, não existem políticas, medidas 

E, no entanto, mt3Smo explorados e espoliados, ou atitudes governamentais, nessa área, capazes de 
rejeitados e humilhados de todas as formas, os afri- justificar ao menos um fio ele esperança. No dia 20 
canos e seus descendentes ainda assim foram ca- de abril último, reportagem publicada pelo Jornal do 
pazes de criar neste País uma nova cultura, uma Brasil, intitulada "Crime, Juventude e Incompetên-
nova cosmovisão, um novo modo de ser e estar no cia", mostrava que, só no primeiro trimestre deste 
mundo, que acabaram incorporados, reconhecida- ano, 1.027 adolescentes passaram pelo Juizado da 
mente ou não, pela maioria dos brasileiros de todas Infância e Adolescência do Hio de Janeiro, 49% dos 
as origens. A prova da excepcional capacidade de quais por delitos ligados ao ráfico de drogas. Cerca 
sobrevivência desse povo espezinhado está no pró- de 70% desses jovens eram primários, sem antece-
prio fato de ser o Brasil, ainda hoje, o País de maior dentes criminais, o que reflete a ausência de um Es-
população negra fora do Continente Africano - fato tado que, por não lhes oferecer altemativas, acaba 
cujas enormes conseqüências, dos pontos de vista por empurrá-los para a criminalidade. 
demográfico, político, econômico e social, restam A reincidência dos 30% restantes decorre da 
ser plenamente recOnht3Cidas e valorizadas. forma como esses jovens sáo "assistidos" nos ver-

Assim, os problemas sociais e raciais deste dadeiros depósitos de infratores mantidos e adminis-
País são de tal maneira imbricados que chegam a trados pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
se confundir, dando margem a interpretações equi- conforme testemunham os casos do Instituto Padre 
vocadas que pretendern reduzir a questão racial a Severino e da Escola João Luís Alves, quotidiana-
uma questão meramente de classe. De qualquer mente expostos, da maneira mais vexatória e humi-
sorte, pelo menos a maioria desses problemas po- Ihante, na imprensa nacional e internacional. 
deria ser evitada com a adoção de algumas medidas Embora a referida peça jornalística não fizesse 
práticas e um pouco de honestidade política da parte menção à cor desses jovens delinqüentes, um subtí-
(jaquelp.s quP. tanto falam em modernidade quando tulo da mesma reportagem, "Um Retrato dos Jovens 
se trata de torrar bilhões de reais para salvar bancos Infratores do Rio", demonstrava a preferência étnica 
particulares. ao mesmo tempo em Que desmantelam de seu editor: para ilustrar as dolorosas estatísticas 
o Estado à maneira de uma criança que, por curiosi- a que infelizmente estamos acostumados, estam-
dade, desmonta um brinquedo. pou-se em primeiro plano a imagem de uma criança 

Enquanto pretendo ser modemo a qualquer 
custo, o Govemo, com biela retórica e muita vaidade, 
preocupa-se em atender os interesses do capital fi­
nanceiro no processo ele globalizaçao, quebrando 
uma infinidade de ovos para fazer uma pequena 
omelete que, todos sabemos, não será dividida. Na 
ânsia de marcar seu lugar na história, o Presidente 
se esquiva dos princípios que o consagraram, burla 
a própria consciência e implementa medidas neoli­
beralizantes que só fazem aumentar a massa de ex­
cluídos - como se já não bastassem nossos 12 mi­
Ihoes de desempregados. Planejadamente, poder­
se-ia dizer, vai cumprindo o papel de verdugo social, 
obcecado em construir ma nova Nação, mas es­
quecido de que a essência de uma naçao é o seu 
povo. E o povo do Brasil, cujo fundamento sao os 
afro-brasileiros, vai sendo empurrado para a miséria 
e a marginalizaçao, vestibular da marginalidade. 

Nesse contexto som rio, Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, o que mais me deixa indignado, o 

negra, tendo sobre os olhos a tarja característica do 
impedimento legal, em geral tida como símbolo da 
criminalidade infanto-juvenil. 

A triste verdade é que, na ausência de oportu­
nidades adequadas, o tráfico de drogas e a prostitui­
ção transformam-se, cada vez mais, em opções de 
"trabalho" para crianças e adolescentes dos seg­
mentos desprivilegiados de nossa população, en­
quanto a mao-de-obra infantil figura com destaque 
nas estatísticas sobre o trabalho escravo, outra das 
chagas que maculam a imagem do Brasil tanto inter­
namente quanto no exterior. 

Tudo isso me deixa perplexo e revoltado, so­
bretudo diante do aparente desinteresse de um go­
verno que elegeu como pautas prioritárias a reelei­
çao e a privatizaçao, mantendo a questão social nas 
maos de um polícia sabidamente despreparada e 
truculenta. 

Sabe-se que, enquanto a nconomia informal se 
toma cada vez mais a principal válvula de escape, 
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verdadeira escora social do Estado, um milhão de Na verdade, estamos assistindo à transforma-
trabalhadores do sistema formal recebem apenas ção do Brasil - com indiscutível conivência do Go-
um salário mínimo, o mesmo montante com que são verno - num imenso caixa-2, em que os frutos do 
aquinhoados nove milhões de aposentados e pen- trabalho do homem comum se esvaem pelos esgo-
sionistas. Pode-se apenas imaginar quantos brasilei- tos lucrativos que terminam nas mãos daqueles que 
ros sobrevivem com menos que esse valor irrisório ... A dominam a economia brasileira. Não fosse assim, 
única certeza é que as medidas econômicas ditadas não haveria tanto nervosismo, tanta apreensão, 
pela globalização, a par da insensibilidade social do quando se fala, nesta Casa, em instaurar uma CPI 
Govemo, estão destruindo os parâmetros e conceitos sobre o sistema financeiro. 

sobre o trabalho. Ao mesmo tel.lpo, impõe-se a infor- Assim, Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, a 
mal idade - com o elevado grau de exploraçao e sone- passagem deste 1!1 de maio, Dia do Trabalhador, 
gação que essa prática implica -como caminho regu- deve servir como um alerta, como um clamor da 
lar para o trabalhador ganhar sua subsistência. . classe trabalhadora deste País contra injustiças que 

Mas isso, infelizmente, não é tudo. Como se se avolumam de maneira incontrolável, impondo ao 
não bastassem as dificuldades vividas pelos traba- nosso povo como um todo, e em especial os afro-
Ihadores em geral, o Governo, com sua famigerada brasileiros, as conseqüências de uma verdadeira fa-
reforma da Previdência, pretende, entre outras coi- lência social. Ou seria possível comemorar um l I! de 
sas, revogar o §4!1 do art. 40 de nossa Constituiçao, maio com salário-mínimo de R$120? 
que garante aos funcionários públicos aposentados 
a paridade de proventos com os servidores em ativi­
dade, mais uma velha conquista dessa sofrida clas­
se ameaçada pela insensibilidade dos reformadores 
"globalizantes". Tenho recebido centenas de mani­
festações de servidores, do Rio de Janeiro e de ou­
tros Estados, atemorizados ante a perspectiva de 
adoção dessa desastrada medida, que, além de pe­
nalizar injustamente os funcionários públicos, funcio­
nnrá. como dflsestímulo à carreira pública, do que só 
pode resultar a desagregação da máquina adminis­
trativa. No interesse de quem? - valeria perguntar. 

Outra antiga conquista dos trabalhadores que 
está na mira dos arautos da modernização é a con­
tribuição sindical compulsória, esteio de nosso sindi­
calismo, que decerto sofrerá um golpe mortal sem 
os meios econômicos necessários à manutenção de 
suas atividades. Com base numa argumentação fa­
laciosa - que infelizmente tem confundido até mes­
mo Parlamentares comprometidos seriamente com 
as causas populares -, pretende-se adotar o modelo 
vigente em sociedades histórica, social e economi­
camente diferentes da nossa, eliminando-se uma in­
venção extraordinária: uma contribuição que, sem 
pesar no bolso do trabalhador, possibilita-lhe manter 
um sindicalismo hoje visto como exemplo para o 
mundo. Na mesma linha, ataca-se a unicidade sindi­
cai - igualmente utilizando-se exemplos de países 
do "Primeiro Mundo· -, com o objetivo de atomizar 
as organizações sindicais para, obviamente, enfra­
quecer-lhes o poder econômico, reduzir-lhes a base 
de sustentação e, em conseqüência, o poder de bar­
ganha. Mais uma vez, a quem isso interessa? Não 
aos trabalhadores, com toda a certeza. 

Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, para en­
cerrar este registro do 1!1 de maio, cabe manifestar o 
meu repúdio aos métodos violentos e antidemocráti­
cos utilizados pelo Governo, a fim de impedir a livre, 
legal e legítima manifestação do povo que ontem se 
reuniu, nas imediações da Bolsa de Valores do Rio 
de Janeiro, contra o leilão da Vale do Rio Doce. O 
episódio lamentável, cujas imagens foram ontem 
transmitidas por todas as redes de televisão e hoje 
publicadas nas primeiras páginas de O Globo, Jor­
nal do Brasil e dos principais periódicos do País, é 
um testemunho veemente e ostensivo que nega a 
fama de governo democrático que Femando Henri­
que Cardoso divulga no Brasil e no exterior. Agora fi­
cou definitivamente exibida a nudez do príncipe, im­
pondo, com bombas e com a força do batalhão de 
choque da Polícia Militar, sua política neoliberalizan­
te de entrega do patrimônio do povo brasileiro a05 
consórcios financeiros internacionais. 

Resta-nos esperar que as repercussões desse 
fato possam contribuir para elevar o nível de cons­
ciência de nosso povo, frustrando o projeto conti­
nuísta disfarçado na proposta de reeleição. 

Finalizando, Sr. Presidente, Sris e Srs. Sena­
dores, desejava solidarizar-me com os Deputados 
Lindberg Farias, do PCdoS e representante da UNE, 
Cidinha Campos, do PDT, e com a Deputada Jandi­
ra Feghali, do PCdoB, que ontem foram feridos nos 
entreveros ocorridos nas imediações da Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro. 

Desejo, também, apresentar as minhas condo­
lências à família do Deputado Eduardo Mascarenhas, 
do PSDB, que faleceu ontem, no Rio de Janeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 

lembra aos Srs. Senadores que ainda não registra­
ram sua presença na Casa que temos sessão deli­
berativa no dia de hoje e, por essa razao, solicita o 
comparecimento de V. Exis no plenário. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce 
Pinto. V. Exi dispõe de 20 minutos. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMOB - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, trago 
hoje a V. Exis informações valiosas e, sem dúvida, 
de interesse nacional, complementando o pronuncia­
mento que, desta mesma tribuna, fiz recentemente. 

Falo, Sr. Presidente, da região Norte de nosso 
País e, em particular, do Estado de Roraima. 

A região Norte, esquecida nos grandes proje­
tos econômicos do País, sobrevive graças à garra e 
à determinação de um povo destemido e ousado. 

Um povo que não mede esforços para preser­
var a história de luta €! conquistas de seus ances­
trais. Uma sociedade, enfim, que traz dentro de si a 
bravura. a altivez e a dignidade do povo da floresta, 
numa mescla de índios, caboclos, negros e brancos, 
a somar seus valores na conquista de um objetivo 
comum: a sobrevivência num mundo ainda inóspito, 
mas repleto de belezas 13 riquezas inimagináveis. 

A determinação, Sr. Presidente, parece correr 
viva nas veias do nosso povo, da forma original que 
um dia correu no SG~gL:(: de seus antepélss~dos. 

Afinal, a!nda hoje representam marcos vivos a 
demarcar longínquas fronteiras e a preservar um 
c~ão, que, todos sabemos, aguça a cobiça intema e 
externa e é palco das mais apaixonadas discussões: 
a Amazônia. 

Insisto, Sr. PresidEmte, de que é chegada a 
hora de se promover a ocupação sistemática e ra­
cionai dessa região. 

Com terras férteis e abundantes, fartos manan­
ciais de águas, um clima favorável doze meses por 
ano, variando entre 23 E! 31 graus, e com ocorrên­
cias regulares de chuvas, a região Norte aguarda 
apenas a vontade política para que se promova, 
neste País, a maior revolução agrária jamais vista. 

Racional e programada, uma ocupação da 
Amazônia brasileira em médio prazo fará realidade 
nossa condição de celeiro do mundo. 

Não mais se justifica deixar ao abandono 14% 
do território nacional, onde o vazio humano agride o 
excedente de brasileiros abaixo do Equador, que 
clamam por um pedaço de chao para semear e co­
lher o sustento de todos nós. Nesse contexto, Sr. 

Presidente, Roraima contribui com 2,7% do território 
nacional. 

Mantidas as características da região, no que 
diz respeito ao clima, férteis terras e de um vazio de­
mográfico imenso, Roraima possui uma área de 
230,14 Km-. 

É o 11 11 Estado entre as unidades da Federa­
ção e sua grandeza territorial é pouco inferior à do 
Estado de São Paulo; superior à do Paraná e supe­
rior à maioria do países europeus. Alcança o parale­
lo de 5 graus, 16 minutos e 19 segundos de latitude 
norte (em seu extremo boreal) e possui fronteiras in­
temacionais que somam 954 Km lineares com a Ve­
nezuela e outros 958 Km com a Guiana. 

Nossos limites confrontam com a Venezuela e 
a Guiana ao norte; com o Estado do Amazonas ao 
sul; com o Pará e Guiana a leste e a oeste com o 
Estado do Amazonas e novamente a Venezuela. 

Com uma população estimada em 350 mil ha­
bitantes, concentra a maioria na capital, Boa Vista, 
que abriga mais de 200 mil roraimenses. 

Os demais estão distribuídos por 14 outros mu­
nicípios de forma mais ou menos eqüitativa, expos­
tos sob uma natureza exuberante e pisando um solo 
rico, mas, em verdade, SObrE!vivendo dificuldades e 
carências mínimas há muito já esquecidas pelos 
brasileiros abaixo do Equador. 

Na terra do povo Macuxi, os índios, os cabo­
clos e todos aqueles que lá E!Spontaneamente deci­
diram criar raízes e educar seus filhos têm hi~térl3 e 
querem perpetuá-Ia. Para isso, não mediram e não 
medem esforços e guardam na memória os muitos 
que deram a própria vida para alcançar o estágio de 
agora. Um estágio - é preciso que se diga - que não 
condiz com a realidade vivida: por todos os demais 
irmãos brasileiros. 

Não é minha a afirmativa de que três brasis 
são distinguidos num único solo pátrio. E o brasil do 
norte, infelizmente, dos três, é o mais empobrecido e 
o menos aquinhoado na distribuição dos recursos do 
Tesouro Nacional. 

O paradoxo, Sr. Presidente, se faz quando ca­
minhamos descalços ao lado de riquíssima fauna, 
debaixo de uma flora exuberante e sobre um solo 
que esconde os minerais mais nobres. 

Roraima, Sr. Presidente, não carece de pes­
soas de vontade, nem carece de filhos ilustres para 
gritar seu valor e potencialidades. Carecemos, isso 
sim, da vontade política central, que dê um empur­
rão inicial, para que deságüe na avalanche do pro­
gresso tão esperado. Precisamos de igualdade de 
tratamento, para iniciarmos uma caminhada rumo a 
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uma estabilidade socioeconômica. Precisamos de pelos pares Constituintes, elevou à categoria de Es-
recursos para descaracterizar o patente desequilí- tado o antigo Território Federal àe Roraima. Assim, 
brio regional que suscitou o aparecimento dos três passo a passo, e a cada passo uma dificuldade 
brasis. maior, Roraima foi galgando o seu lugar e amparan-

Estou tranqüila em minhas manifestações, por- do os seus filhos. 
que, há muito, vivo de perto aquela realidade. Há 
quase dezoito anos dedico minha vida às causas ro­
raimenses. Por duas vezes tive a honra de acompa­
nhar Ottomar Pinto, governando os destinos daquele 
Estado. Juntos cumprimos um mandato na Câmara 
Federal, no período do Congresso Constituinte, e, 
recentemente, Ottomar assumiu pela vontade popu­
lar o Executivo da Capital. 

Hoje, honrada, cumpro o meu segundo manda­
to como Senadora da República, pela mesma vonta­
de e determinação daquele povo. 

Despido de quaisquer vaidades e com o com­
promisso de implantar o novo Estado, o ex-Govema­
dor retomou as rédeas do progresso, iniciou as 
construções de espaços físicos para abrigar os três 
Poderes Estaduais, promoveu os concursos neces­
sários para o preenchimento dos cargos, doto:.: o 
novo Estado com espaços físicos superiores às ca­
rências existentes, construiu, ampliou e equipou es­
colas, hospitais, centros de lazer, estádios de fute­
bol, creches, maternidades e espaços para abrigo 
das equipes de policiamento e segurança. Implantou 
J..lluyramas para ú desenvolvimento da agropecuária 
e incentivou a produção hortifrutigranjeira e a pes­
q~ciru. !mplementou ~ programa da distribuição de 
sementes aos colonos assentados e construiu o Ma­
tadouro Estadual, dotado de infra-estrutura mais mo­
derna. Para a população de baixa renda, seis mil ca­
sas foram entregues sem qualquer custo. Enfim, onde 
foi necessário, o ex-Governador usou da criatividade 
da economia e soube satisfazer aquele povo. 

Encerrada sua missão, quatro anos depois, no­
vamente cumprindo a promessa de reeleger um filho 
da terra para governar os destinos de Roraima, o ex­
Governador passou ao seu sucessor um Estado 
pronto e sem dívidas contraídas, internas ou exter­
nas. Nesse particular, Sr. Presidente, um trabalho 
paciente de muita determinação tive que realizar jun­
to a uma dezena de autoridades políticas e econômi­
cas deste País para conseguir a trlnsferência da dí­
vida interna e externa, impagáveis, contraídas ao 
tempo do ex-Território, passando-as à responsabili­
dade do Tesouro Nacional. 

Essa, meus nobres pares, é um pouco da his­
tória roraimense. Essa história eu a acompanhei e 
também a ela dei uma parcela de contribuição. De 
minha autoria foi uma das emendas, que, apoiada 

Neste momento, Sr. Presidente, recordo uma 
frase dita pelo então Ministro de Minas e Energia, 
César Cais, em visita a Roraima, em 1981, visando 
promover a forma de energizar eletricamente o nos­
so Estado. Verificada a precariedade do sistema ter­
moelétrico existente, o Ministro afirmou: "Deus, em 
sua infinita sabedoria, dotou essas planícies com 
majestoso rio e cachoeiras as mais promissoras". S. 
Exil se referia às cachoeiras do rio Cotingo. 

A partir daí, o ex-Governador economizou pala­
vras e partiu para a ação. Com pessoal qualificado e 
estudos técnicos agilizados, em pouco tempo se fez 
o projeto. Com o início das obras o inesperado acon­
teceu. Uma decisão judicial inédita, atendendo pleito 
não embasado da Funai, pôs fim em todo um pro­
cesso legal e amparado no clamor do povo. O em­
bargo da obra veio antecedido de argumentação de 
que Cotingo se situava em área indígena. 

Sem outra alternativa e de braços dados com 
obsoletas termoelétricas, o que até hoje perdura, 
Roraima continuou crescendo. Um belo dia notícia 
alvissareira varreu o Estado de norte a sul, de leste 
a oeste: o Brasil acabara de assinar com a Venezue­
la um acordo binacional em que os dois países se 
comprometiam a asfaltar a estrada que os unia. 
Para nós, além das perspectivas econômicas que a 
notícia encerrava, era mais um passo na consolida­
ção da rodovia Transamericana. Para eles, os vene­
zuelanos, a facilidade para o incremento das relaçõ­
es comerciais com o Brasil. Nova esperança de 
crescimento abraçou os corações dos roraimenses. 
Corria o ano de 1988. A Venezuela imediatamente 
cumpriu sua parte, abrindo e asfaltando sua estrada 
até o marco BV-8, na divisa entre os países. O tem­
po foi passando e os recursos para o cumprimento 
de nossa parte jamais eram orçados. A situação, 
meus nobres pares, e sentimos isso na pele, chegou 
ao nível de nosso País ser tachado de inadimplente 
em um acordo chancelado pelo Senado da República. 
Nesse momento, o ex-Govemador Ottomar Pinto se 
fez presente. Reuniu a duras penas recursos do pró­
prio Estado de Roraima e deu continuidade ao asfalto. 
Em direção a Manaus, asfaltou 80 km, chegando até a 
Cidade-Porto de Caracaraí e asfaltou de Boa Vista até 
a fronteira com a Venezuela, 220 km, chegando até o 
marco BV-8. O País, desta forma, resgatou sua digni­
dade, diante da inadimplência propalada. 

Hoje, felizmente, graças à visão futurística e à 
sensibilidade do Presidente Femando Henrique Car-
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doso, somados aos esforços de autoridades rorai- diante do retorno os quais a Nação inteira será be-
menses e brasileiras que querem o desenvolvimento neficiada. Neste caso, esperar não é saber. Se 
da região, os recursos já estão alocados e muito em quem sabe faz a hora, não esperemos acontecer. 
breve o asfalto chegará à divisa do nosso Estado Conto com a colaborstção de todos os meus 
com o Estado do Amazonas. nobres Pares, para que, com a lei aprovada em 

Recentemente, os Presidentes Rafael Caldera, 1991, sejam implantadas as áreas de livre comércio, 
da Venezuela, e Ferna do Henrique Cardoso, dia 11 a fim de que o Estado de Roraima tenha o desenvol-
próximo passado, encontraram-se em Boa Vista vimento que teve o Estado do Amazonas. 
para a assinatura do acordo de intenção que levará Aqui está presente o sleu ilustre representante 
a energia elétrica de Guri, na Venezuela, até Boa do Amazonas, Senador Bernardo Cabral, que sabe 
Vista, a Capital do Estado de Roraima, uma linha de que Manaus era uma antes da implantação da área de 
transmissão que deverá chegar num futuro muito livre comércio e, hoje, é uma capital com grande de-
próximo. senvolvimento graças aos impostos que arrecada. 

Foi gratificante, meus nobres pares, ouvir o Muito obrigada, meus nobres Pares. 

nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso res- Durante o discurso da Sra. Marluce 
saltar o trabalho do ex-Governador no desenvolvi-
mento de Roraima, e mais gratificante ainda, foi 
ouvi-lo afirmar que a Região Norte não ficará a es­
canteio dos programas desenvolvimentistas da Na­
çao. 

A energização de I~oraima deixa a condição de 
sonho para, finalmente, materializar-se. E para o iní­
cio dos trabalhos, já ternos garantida, no Orçamento 
da União, uma verba inicial no valor de R$12 milhõ­
es, frutos de apresentação de emenda de minha au­
toria, que apresentei no ano passado, e que logrou 
êxito, graças ao apoio e à solidariedade dos colegas 
Parlamentares da Região Norte do nosso País. 

Falta-nos, agora, fazer valer a lei que, desde 
25 de novembro de 1991, já se encontra sancionada 

• 

e que criou as Areas de Livre Comércio no Estado 
de Roraima. Fruto de um substitutivo de minha auto­
ria, aprovado pela unanimidade dos Senadores, aca­
tado integralmente na Câmara e sancionada a lei 
pelo Presidente da República, até hoje repousa nas 
estantes da burocracia estatal sem que consigamos 
suas implantações. Essa conquista, à época festeja­
da como a "redenção econõmica de Roraima", nao 
está por nós esquecida. Ainda veremos sua consu­
maçao. 

Disse, recentementE!, nesta tribuna, que o ex­
cedente verificado em tantas regiões contraria o va­
zio demográfico existente no Norte. Alguns milhões 
de hectares de terra lá estão esperando a mão huma­
na para dela tirar e gerar riquezas. Falta apenas a von­
tade política e um plano de desenvolvimento racional 
para que se promova a conquista, palmo a palmo, de 
uma região continental. Nela abrigar trabalhadores e 
dela retirar e distribuir riquezas jamais vistas. 

Tenho certeza de que, numa análise com os 
olhos do futuro, os recursos necessários hoje para 
esse empreendimento amanhã serão insignificantes 

Pinto, o Sr. Geraldo Melo, 1 Q Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Anlonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o nobre Senador Lúcio Alcântara. 
(Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Ney Suassu-
na. 

o SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr. I=>residente, Sr'ls e Srs. 
Senadores, não há como neçlar a enorme pressão 
que o mundo moderno exerce sobre todos os p&fsas 
no sentido da abertura das economias nacionais e 
de sua integração no mercado global. 

Seria esse o fruto de um idealismo de unifica­
ção de todos os seres humanos em torno de uma 
sociedade igualitária e universal? 

Poder-se-ia pensar em um retorno, pela via li­
berai, do sonho marxista de uma sociedade planetá­
ria homogênea? 

É ingênuo imaginar tal situação. O bloco hoje 
consolidado da Comunidade Européia não se consti­
tuiu por razões humanitárias d(~ resgate das econo­
mias pobres de Portugal, Grécia ou Albânia. 

França e Alemanha deram impulso e vigor à 
Europa para se contraporem à anunciada hegemo­
nia estadunidense que viria com o desmantelamento 
do bloco soviético. Os ingleses entraram a contra­
gosto, mas não puderam se furtar à evidência de 
que são europeus e não norte-a ericanos. 

Assim é que o Brasil, tomando em mãos seu 
próprio destino, antes que ele fosse forjado de fora 
para dentro, associou-se aos países do Cone Sul 
das Américas e formou o Mercosul. 

O Mercosul é hoje uma grata e proveitosa reali ­
dade para os seus integrantes B um interlocutor in-
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contornável do concerto econõmico deste nosso pla- nos acordos de constituição da ALCA, como já fize-
neta. ram no seio do NAFTA. 

Sua importância é tal que já está arrolado Aos fortes acode, quase sempre, a tentação de 
como o quarto bloco econõmico mundial, atraindo a fazer valer sua força para tirar o máximo dos fracos 
atenção de países como a Franca, historicamente ou menos fortes. Dão-se eles o direito de ser mag-
voltada para seus vizinhos africanos e eurasianos. nânimos quando isso lhes convém. Do contrário, são 

Em discurso pronunciado perante o Congresso duros e raramente flexíveis ou sensíveis às necessi-
Nacional, em 12 de março passado, o Presidente dades dos outros. 
francês, Sr. Jacques Chirac, enfatizou a importância Essa é, freqüentemente, a atitude dos Estados 
do Mercosul e do Brasil como interlocutores e par- Unidos, mesmo com parceiros próximos, como o 
ceiros de primeira grandeza para a França. Brasil. Reivindicam eles a abertura de nossa econo-

Disse ele que o mundo de hoje e de amanhã mia e impõem aos nossos produtos de exportação 
será edificado a partir dos blocos sócio-cultural-eco- pesadas taxas alfandegárias ou limitações à impor-
nõmicos que se vão aglutinado pelo mundo afora em tação de produtos agrícolas e industriais. 
função das afinidades e interesses comuns existen- O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex' 
tes entre os países que os compõem. 

O Sr. Jacques Chirac chegou mesmo a propor 
uma reunião de cúpula entre os países latino-ameri­
canos e europeus para fins de 1998, dividida em 
dois tempos. Um primeiro dia de encontros entre o 
Mercosul e a Europa, e um segundo entre toda a 
América Latina e a Europa. 

Se o maior bloco económico, hoje existente, dá 
ao Mercosul a importância assinalada pelo Presiden­
te francês, tem razão o Brasil de querer defender 
seus pontos de vista, em matéria de comércio exte­
rior e relações interamericanas, com base em uma 
posição consensual tirada de dentro do bloco do 
Cone Sul. 

Sabemos todos nós da importância que tem o 
Brasil no cenário mundial, como potência emergen­
te. Sua extensão territorial, seu mercado consumidor 
real ou potencial, sua pujança econômica, colocam o 
Brasil na dianteira das iniciativas latino-americanas, 
mas, também, na alça de mira de nossos rivais co-

• • merclals. 
Obviamente os Estados Unidos da América 

não querem e não quererão negociar docilmente 
com o bloco do Mercosul, preferindo fazê-lo com 
cada país individualmente. 

Não é por outra razão que nas tentativas para 
a constituição da Área Livre Comércio das Américas, 
os Estados Unidos dizem que estão negociando in­
dividualmente, e não como parte do NAFTA, o Acor­
do de Livre Comércio da América do Norte. 

Nossos amigos norte-americanos são fortes e 
conscientes do fato de que, sozinhos, geram um 
Produto Nacional Bruto correspondente a 75% do to­
tal dos outros 34 países chamados a construir a 
ALCA. 

Do alto do seu poderio econõmico, os Estados 
Unidos contam por fazer prevalecer suas posições 

um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muita satisfa-
ção, Senador. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Ney Suassu­
na, creio que, a longo prazo, será inevitável a cria­
ção da ALCA e a instituição de um mercado comum 
de todas as Américas. Obviamente, não podemos ir 
com precipitação; se fôssemos com a pressa que 
deseja o governo americano, evidenteme"te, ficaría­
mos em desvantagem, dada à enorme desproporção 
de pujança econômica entre a NAFTA, o Brasil e o 
restante das Américas, principalmente entre os Esta­
dos Unidos e a América Latina. Creio que, ao invés 
de 2005 ser a data final, como desejam os america­
nos, deve ser, talvez, até a data inicial de um longo 
processo de negociação; posição, aliás, que adota o 
Governo brasileiro em consonância com os demais 
membros do Mercosul. Devemos encarar isto com 
muita maturidade: os Estados Unidos defendem os 
interesses deles e nós, evidentemente, vamos de­
fender os nossos. Repito: essa integração deve ser 
feita com concessões mútuas. É claro que os Esta­
dos Unidos têm que concordar em levantar restriçõ­
es que fazem também a vários de nossos produtos. 
E, sem complexos, vamos negociar com eles de for­
ma soberana, sem complexo de inferioridade, sem 
arrogância, na defesa dos nossos interesses - eles 
defendem os interesses deles, é natural. É esse o 
processo natural de negociação intemacional. Para­
béns pelO pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Ex­
celência. 

Esta é exatamente a linha da nossa oração de 
hoje: temos que ter prudência, porque, no isolado, 
vamos perder, pois eles e mais os 34 países têm 
75% de todo o conjunto. 
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o Sr. Francelino Pereira - Permite-me V. Exª acesso ao mercado de mercadorias com tarifas mais 
um aparte? baixas; a manutençao de regras de origem que difi-

O SR. NEY SUASSUNA - Com muito prazer, cultem o acesso de terceiros países; a imposição de 
Senador Francelino. critérios legislativos e culturais próprios, com renún-

O Sr. Francelino Pereira - Meu caro Senador cia de fatias importantes de sua soberania por parte 
Ney Suassuna, nós, em Minas Gerais, de forma par- dos outros membros. 
ticular e até com um toque de emoção, estamos Tal agenda propiciaria aos Estados Unidos 
acompanhando atentamente as providências e a or- uma colheita máxima de benefícios comerciais, com 
ganização do Encontro das Américas, que visa uma exportações maciças de bens de alta tecnologia e 
definiç~o sobre a instalação da Alca a partir do ano serviços, áreas onde eles são notoriamente competi-
2005. E claro que o ano 2005 não é o marco da ins- tivos, com a marca madE! in USA servindo de fan-
talação da Alca, ma.s o ponto de partida do exame tástica máquina de vendas. 
mais definido e conclusivo da oportunidade de sua Ora, o Brasil quer justamente evitar ser engoli-
instalação. A posiçao brasileira é bastante clara. Nós do no nascedouro desse acordo de livre comércio. 
temos interesse que se defina esse encontro e, ao Não faz sentido, na cabElça de qualquer dirigente 
mesmo tempo, que possamos obter as diretrizes brasileiro com um mínimo de lucidez, começar a 
para a formação da Alca - Área de Livre Comércio abertura exatamente pelos setores onde o Brasil tem 
das Américas. Mas, antes de tudo, precisamos forta- um dos seus melhores desempenhos internos: o se-
lecer o Mercosul, que é o espaço mais próximo e tor de serviços, responsávEll por mais de 50% do PIB 
mais .interessante para o Brasil. Ao mesmo tempo, nacional. 
examinamos o proble!ma da União Européia, que de- Seria quebrar a espinha dorsal da economia 
seja um contato e a formação de um bloco voltado brasil.eira, com a invasao de prestadores de serviços 
para as Américas. DI9 qualquer forma, quero comu- amencanos, sem que o nosso mercado tivesse tem-
nicar a V. E~ que todas as providências e medidas po de se equipar para enfrentar a concorrência. Ao 
estão sendo tomadas, quer pelo Governo de Minas Brasil só interessa discutir os temas propostos como 
Gerais, quer pelo Governo Federal, quer pelos sindi- iniciais pelos Estados Unidos no fim do processo de 
catos, quer pelas entidades empregadoras; na ver- integração, às vésperas do ano 2005. 
dade, há uma grande soma de trabalho do povo mi- Em contrapartida, os Estados Unidos não que-
neiro para a realizaçáo desse encontro. Será esse rem ouvir falar em discutir, neste momento, a sua 
um grande momento para projetar-se Minas Gerais política de subsídios, principalmente a produtos agrí-
no cenáno internacional, com a presença ali de cer- colas. Ela serve de proteção a seu mercado interno. 
ca de 400 ou 500 jomalistas, de ministros de 34 paí- Paradoxalmente, para o Brasil essa é uma questão 
ses, sendo que Belo Horizonte vai ser, de fato, c central. pois os produtos agrícolas sao dominantes 
centro, o coraçao do Brasil, do ponto de vista econô- em nossa pauta de exportação, coadjuvados pelos 
mico, no momento em que estivermos debatendo te- produtos industriais de méclia tecnologia, como cal-
mas de interesse das Américas e do mundo. Muito çados e outros. 
obrigado a V. Ex". Assim sendo, o Brasil e seus parceiros do Mer-

O .SR. NEY SUA.5SUNA - Eu que agradeço a cosul querem começar as discussoes pela chamada 
V. Ex., Incorporando, com orgulho, as suas informa- facilitação de negócios. Com ela criar-se-iam as con-
ções ao meu discurso. dições para que as trocas comerciais fossem feitas 

Continuo, Sr. Presidente: sem haver o sufocamento elas indústrias nacionais . . ' 
Nosso suco de laranja é taxado em 40%. Nos- pnnclpalmente das menos fortes, pelos países in-

;:ia açúcar e nossos calçados têm cotas máximas dustrializados e economica ente mais poderosos. 
par~ entrada naquele país. E as razões desses pro- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
cedlmen!os são estritamente domésticas: a proteção es. Fazendo soar a campainha) - Desculpe interrorn-
dos produtores nacionais, via barreiras às importa- per V. E~ para prorrogar, por 10 minutos, a Hora do 
ções, ~ fortes subsídios à agricultura local. Expediente, dos quais 5 minutos para V. Exi! concluir 

E conhecida no Brasil a guerra euroamericana e 5 minutos para um comunicação inadiável do Se-
no que diz respeito aos subsídios agrícolas, cada nador Osmar Dias. 
lado acusando o outro de práticas abusivas. O SR. NEY SUASSUN," - Muito obrigado, Sr. 

Não causa espanto a qualquer observador Presidente. 
mais a!ento as diferenças que apresentam o Brasil e Pelo confronto das duas agendas, ficam claros 
os Estados Unidos da América na abordagem dos os lances ofensivos e defensivos de cada uma das 
temas de estruturação ela Alca. partes nessa verdadeira partida de xadrez. Não se 

Os norte-americanos querem para já a abertu- trata de colocar a questão ern termos de confronta-
ra do mercado de serviços dos demais países; o ção, mas, sim, em termos de! posições estratégicas 

que devem ser conciliadas sem renúncias uni late-
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rais, sobretudo dos mais fracos em relação aos mais O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
fortes. - Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

A Alca não está sendo discutida para tornar-se o Senador Osmar Dias. 
um mercado cativo dos Estados Unidos da América, O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para uma 
mas, sim, para dar a todo o grande continente ame- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
ricano uma saída para o desenvolvimento harmônico Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é lamentável 
de todos. que eu tenha que fazer este comunicado. Anteon-

Esse é o ponto de vista defendido pelo Brasil e tem, o mapa do Paraná foi manchado de sangue. O 
já enfatizado por nosso Governo em todas as reu- assassinato, em Tamarana, de um encarregado de 
niões havidas sobre o tema. O Sr. Ministro de Esta- uma fazenda invadida pelos sem terra causa, na-
do das Relações Exteriores, Embaixador Luiz Felipe quela região, não apenas perplexidade, mas revolta 
Lampreia, reiteradas vezes tem afirmado que o Bra- nos dois lados. De um lado, nos sem terra, que fo-
sil defende seu ponto de vista de construçao da Alca ram expulsos da propriedade e, de outro, nos pro-
com base nos blocos infra-regionais já existentes. prietários. 

Assim é que não se poderá alcançar a Área de Parece-me que a omissão do Governo do Pa-
• 

Livre Comércio das Américas desprezando-se a rea- raná deve ser responsabilizada pela revolta que do-
lidade do Mercosul, do Pacto Andino, do G-3 - gru- mina a região de Londrina, no norte do Estado. 
po constituído por Colômbia, México e Venezuela - Aqui está, Sr. Presidente, um jornal importante 
ou do Grupo Caribe. Nem mesmo do Nafta, que liga do Estado do Paraná, que diz o seguinte: "O Gover-
os Estados Unidos, o Canadá e o México, como ma- no é culpado por morte." É o que afirma a Sociedade 
treiramente querem fazer os estadunidenses. Rural do Paraná - no caso, o Governo do Estado do 

Há que se levar também em conta a contribui- Paraná. 
ção que a ALADI - Associação Latino-Americana de Sr. Presidente, no curto espaço de tempo que 
Integração - vem dando ao processo de integração tenho, a história é a seguinte: a fazenda foi invadida 
da América Latina. em 1996; em dezembro, foi concedida liminar de 

Não se poderá apagar, da noite para o dia, a reintegração de posse, que, até abri l - portanto, até 
complexa rede de acordos já existentes no seio das agora -, não foi obedecida pelo Governo do Estado 
Américas. O Chile é um exemplo típico dessa intrin- do Paraná, como não foram obedecidas outras 30 
cada malha, pois passou ou negocia acordos bilate- determinações de reintegração de posse, estabeleci-
rais e multilaterais dentro das Américas e com a Eu- das pela Justiça. Omissão que custou a vida de um 
ropa unificada. encarregado de uma fazenda. Nao sei se era segu-

Sr. Presidente, o Senado Federal não pode fi- rança, não sei se era capanga, não sei se era fun-
car alheio a esse processo vital para o porvir de nos- cionário. mas era uma pessoa. 
sa Nação. Temos o papel constitucional da aprova- Sr. Presidente, não ouvi aqui o protesto daque-
ção definitiva de acordos internacionais negociados les que se indignaram com outras mortes. Parece-
pelo Govemo brasileiro. Cumpre-nos, por conse- me que, sob a visão de alguns, a vida de uns é dife-
guinte, acompanhar as negociações e aparelharmo- rente da de outros. Não quero fazer nenhum parale-
nos para apreciar, tempestivamente, o teor dos acor- lo com o assassinato do índio, mas ele também era 
dos que vierem a ser assinados pelo Brasil. uma pessoa, e a sua morte provocou muita indigna­

ção. Os sem terra, que foram assassinados em ou-
A reunião preparatória do III Encontro das tras circunstâncias, lamentáveis, eram também pes-

Américas, que teve lugar no Rio de Janeiro, na se- soas que tinham famílias como esse cidadão que foi 
mana passada, serve para confirmar a oportunidade assassinado. 
e mesmo a necessidade de o Senado Federal enviar Sr. Presidente, espero ainda a posição do Go-
representante, na qualidade de observador, à roda- verno do Estado do Paraná, omisso em relação a to-
da de negociações de Belo Horizonte, como, aliás, das as liminares concedidas pela Justiça, para a 
já foi aqui proposto. reintegração de posse. Espero a posição, por exem­

Temos confiança que a posição firme e altanei­
ra já anunciada pelo Governo brasileiro será mantida 
e respaldada pelo Congresso Nacional. Haveremos 
de construir uma América integrada, fundada no 
equilíbrio entre as nações, no respeito às identida­
des culturais e nacionais, e na busca permanente da 
justiça social e do bem-estar dos povos que a consti­
tuem. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente . 

•• 

plo, do Partido dos Trabalhadores, que tem sido inci­
sivo nesta Casa em condenar o Govemo Federal 
pela omissão com relação à reforma agrária, mas 
que não se pronunciou, em nenhum instante, sobre 
esse fato que acaba de ocorrer em Londrina, no Es­
tado do Paraná, mais propriamente em Tamarana. 

Ainda aguardo com expectativa a proposta do 
Movimento dos Sem-Terra para tomar a reforma 
agrária mais ágil do que aquela que vem sendo de­
senvolvida pelo Governo Fernando Henrique. Não 
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estou defendendo o processo de refomla agrária ridades federais; deveriam agir coordenadamente 
que vem sendo implE~mentado em nosso País, por- sobre a grave questão do conflito da terra. 
que também concordo que ele é moroso. Já apre- Tive oportunidade de assistir ao flagrante efe-
sentei as minhas propostas e vou continuar a fazê- tuado pelo cinegrafista da TV Bandeirantes. Ele 
lo, mas não conheço e gostaria de conhecer as pro- mostra com clareza, pelo que se pôde observar, que 
postas do Movimento dos Sem-Terra e do próprio ali houve a morte do segurança, que, na oportunida-
PT - que é um defensor bastante vigoroso dessa de, estava indefeso. Segundo a cena que observei , 
questão nesta Casa -, para que eu possa tentar primeiro houve o espancamento, através da coro-
aperfeiçoá-Ia, contribuindo para que seja aprimorada nhada de um rifle. Na cena seguinte, na qual o segu-
- modestamente, pos:;o fazer isso. rança já se mostra indefeso, observa-se que ele es-

Continuarei cobrando essa posição, essa pro- tava morto, deitado. Parece óbvio que houve um tiro 
posta do Govemo do Paraná, que tem responsabili- para matar o segurança, que estava sem armas 
dade em relação a um assunto tao sério. para se defender. 

Há alguns meses, quando houve a interferên- Trata-se de um ato condenável. Também con-
cia do Governo Estadual em um conflito, ele mandou denamos tal tipo de prática. Tenho certeza de que o 
a força policial atirar nas pernas dos sem terra, e Movimento dos Sem-Terra também nao está de 
hoje um deles está inválido. acordo com esse procedimento. 

A imprensa não noticiou o fato. talvez porque Ainda hoje, o próprio líder do MST, José Rai-
ela esteja de bem com o Governador do Estado do nha, quando perguntado pela imprensa se a circuns-
Paraná. Afinal de contas, nenhum Governador gas- tância foi exatamente aquela, disse que de maneira 
tou tanto em publicidade como o do Paraná. Em alguma havia orientação por parte do Movimento 
1996, foram R$105 milhoes gastos com propaganda para que houvesse violência. 
do Governo. Talvez isso seja o suficiente para calar No dia de hoje, hOUVE) uma audiência com o 
também a imprensa. Mas eu não me calarei, Sr. Pre- Ministro Raul Jungmann e com o Ministro Milton Se-
sidente! Mandar atirar nas pernas dos sem terra, es- ligman, em que foi decidida a liberação de recursos 
conder o assassinato de um empregado de uma fa- para a fecularia em Sandovalina, no Pontal do Para-
zenda, omitir-se e dizer que não tem culpa - ouvi, napanema, para propiciar o aproveitamento de toda 
pacientemente, algumas lideranças do Movimento a mandioca, que será então objeto de beneficiamen-
dizerem que o empregado se suicidou, quando a te- to e produção de farinha. 
levisão filmou o assassinato, praticamente a sangue Houve um passo que registro positivo no diálo-
frio - é omissão e irresponsabilidade demais para o go entre o Governo e o Movimento dos Sem-Terra. 

meu gosto. Houve ali a preocupação externada pelo Ministro Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Milton Seligman de se evitar a violência em qualquer 

peço a palavra para uma comunicaçao inadiável. parte do Brasil, inclusive o anúncio de que o Conse-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) lho Regional de Segurança Pública ... 

- Se V. Ex~ me ajudar, após a Ordem do Dia falará O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 
com prioridade. _ Eu pediria a V. E~ que concluísse. 

O SR. EDUARD() SUPLlCY (BLOCO - SP. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Vou concluir. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, _ V. E~ ainda teria prioridade na Ordem do Dia, por-
senti-me na responsabilidade de usar da palavra que o assunto é palpitante. Acho que V. E~ deveria, 
para uma comunicação inadiável a respeito do as- após a Ordem do Dia, usar da palavra também. 
sunto levantado pelo Senador Osmar Dias. Obvia- O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Sr. Presidente, 
mente, eu poderia espmar para me pronunciar de- externamos a nossa preocupação no mesmo sentido 
pois, mas quero apenas dizer que considero impor- da do Senador Osmar Dias. Consideramos impor-
tante - até porque S. Ex~ suscitou o Partido dos Tra- tante registrar essas palavras em nome do Partido 
balhadores - falar sobre o grave episódio em que dos Trabalhadores, pois não aceitamos o ato de vi 0-

um segurança de uma fa.zenda foi assassinado. lência flagrado pela TV Bandeirantes. 
Sr. Presidente, eu gostaria de registrar, depois 

de haver consultado o Líder José Eduardo Outra, 
que estamos de acordo com a observação do Sena­
dor Osmar Dias, no sentido de que deveria ter havi­
do uma ação preventiva muito mais ágil por parte do 
Governo do Estado do Pa.raná e, inclusive, das auto-

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO NII 298, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução nll 51, de 1997, decorrente da aprovação 
da Mensagem Presidencial nll 87, de 1997, que "Au­
toriza o Estado de Minas Gerais a celebrar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com a 
garantia da União, no valor de R$346.336.000,00 
(trezentos e quarenta e seis milhões e trezentos e 
trinta e seis mil reais) no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, cujos recursos serão destinados à capitalização 
do Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/A, 
CREDIREAL." 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997. - José 
Serra - Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Val­
mir Cam pelo - José Roberto Arruda - Élcio Álva­
res - Regina Assumpção - Sérgio Machado. 

REQUERIMENTO NII 299, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Intemo, para o Ofício nll S/25, 
de 1997, através do qual a Prefeitura Municipal de 
Uberlândia (MG) solicita autorização para contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal 
- CEF, no valor R$7.385.936.96 (sete milhões e tre­
zentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e seis 
reais G noventc. c seis centavos), cujo::> recursos serão 
destinados à execução de obras de drenagem urbana 
e extensão de redes de águas pluviais. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1997. - Fran­
celino Pereira - Ney Suassuna - Valmir Campelo 
- Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, e os avulsos estão sobre a mesa. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 111 Secretário Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 
-

PROJETO DE RESOLUÇAO N1I55, DE 1997 

Fixa prazos para a Indicação de 
membros de comissões temporárias In­
ternas. 

Senado Federal resolve: 
Art. 111 Acrescente-se, ao art. 82 do Regimento 

Interno do Senado Federal, um parágrafo único, com 
a seguinte redação: 

"Art. 82. • •••••••••• •• •••••• o ••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso 
I, o prazo para indicação, pelo Líder, será de 
5 (cinco) dias, findo o qual o Presidente do 
Senado deverá fazê-lo, de imediato." 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A fixação de um prazo que os Líderes partidá­
rios indiquem os representantes que integrarão as 
Comiss6es cuja constituição tenha sido aprovada 
tem por propósito evitar manobras que facultam a 
um Partido apenas, por inexpressiva que seja sua 
representação, tornar inócua a decisão de um terço, 
no mínimo, dos membros do Senado (art. 145 do 
Regimento Interno do Senado Federal). 

Esta proposição não constitui inovação, uma 
vez que o Regimento Comum, ao tratar da matéria, 
em seu art. 911 , § 111, dispõe que "Se os Líderes não 
fizerem a indicação, (dos membros das Comissões 
Mistas do Congresso Nacional) a escolha caberá ao 
Presidente" . 

Deste modo, trata, este Projeto de Resolução, 
de introduzir, a nível de Senado Federal, uma norma 
já vigente para o Congresso Nacional como um 
todo. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1997. - Se­
nador Pedro Simon. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

•••••••••••••••••••••••• •• •• ••••••• • ••••••••• ••••• ••••••••••••• ••••• ••••••••••• ••••• 

Art. 82. A designação dos membros das comis­
sões temporárias será feita: 

I - para as intemas, nas oportunidades estabe­
lecidas neste Regimento; 

II - para as externas, imediatamente após a 
aprovação do requerimento que der motivo à sua 

. -cnaçao. 
• ••••• o ••••••••• o' •••••••• o ••••••••••••••••••••••••• ••••••• •••• • •••••••••••• o ••••••• 

•••••••••••••• o •• • o ••••••••••••••••• o. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o. o. o' 

REGIMENTO COMUM 
(Congresso Nacional) 

•••••••••••••••••••••••••• ••••••••••• ••• ••• • •••••••••••••• • •• • •••••••••••• •••••••••• 

Art. 911 Os membros das Comissões Mistas do 
Congresso Nacional serão designados pelo Presi­
dente do Senado mediante indicação das lideranças. 

§ 111 Se os Líderes não fizerem a indicação, a 
escolha caberá ao Presidente. 
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§ 29 O calendário para a tramitação de matéria Há, sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
sujeita ao exame das Comissões Mistas deverá Sr. 111 Secretário, Senador Honaldo Cunha Lima. 
constar das Ordens do Dia do Senado e da Câmara 
dos Deputados. 

§ 311 (revogado pela Constituição de 1988). 
..... " ................. , .......................................................... . 
••••••••••••••••••• •• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • ••••••••••••• 

o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto será publicado e, em seguida, ficará so­
bre a mesa durante cinco dias, a fim de receber 
emendas, nos termos do Regimento Interno. 

Findo esse pra!u, irá à Comissão competente. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 

Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 
-COMUNICAÇAO 

Senhores Senadores, 
Comunico que estarei ausente do País no pe­

ríodo de 19 a 5 de maio próximo, quando estarei em 
• 

Roma, Itália. 
Sala das Sessões, 30 de abril de 1997. - Se­

nador Antonio Carlos Magalhães. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O expediente lido vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRf3JEN I E (Ar1lor«> Carlos Magalhães) -
Item 1. 

, -PROJETO DE RESOLUÇAO N9 54, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 172, II, d, combinado com o art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno 

- Requerime to nll 296, de 1997) 

Discussão" em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 54, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer nll 171, de 
1997), que autoriza o Estado de Santa Cata­
rina a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina - LFTSC, cu­
jos recursos ser'iío destinados ao giro da se­
gunda parcela da dívida mobiliária do Esta­
do vencível no p 'meiro semestre de 1997. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussão) 

A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
recidas emendas até o encerramento da discussão. 

-çao: 

É lida a seguinte: 

EMENDA (d(! plenário) 

Oferecida ao Projeto de R~solução 
nll 54 de 1997, que autoriza o Estado de 
Santa Catarina a emitir Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Santa Cata­
rina - LFTSC, cujos recursos serão desti­
nados ao giro da segunda parcela da dí­
vida moblliárla do Estado vencível no pri­
meiro semestre de 1997. 

EMENDA NI! 1-PLEN 

Dê-se à alínea a, do art. 311, a seguinte reda-

-Art. 3Q 
• • ••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••• •• • • • • • 

................................. , ........................... . 
a) quantidade: a ser definida na data 

de resgate dos títulos a serem substituídos, 
mediante aplicação da Emenda Constitucio­
nal nll 3, equivalente à rolagem de 98% (no­
venta e oito por ce to) da segunda parcela 
da dívida mobiliária do Estado, vencível no 
primeiro semestre de! 1997, considerando-se 
o PU dos títulos vencidos de 0,001892793, 
de 29-4-97; 

Justificação 

A dívida mobiliária de Santa Catarina vencível 
no primeiro semestre de 1997 refere-se a dois lotes 
de títulos emitidos em 1 11-4-!~2 e 4-5-92, quando a 
moeda vigente era o cruzeiro, Assim, para chegar ao 
valor financeiro que represen a a rolagem ora autori­
zada, há que se atualizar o valor nominal da época 
acrescentando o índice de rendimento dos títulos, 
com o que chega-se ao PU, no dia do resgate que, 
multiplicado pela quantidade de títulos a ser rolada 
corresponderá ao valor financeiro atualizado. Em 31-
12-96, esse valor financeiro correspondia a 
R$66.816.051 ,76, para o total dos títulos com venci­
mento no primeiro semestre de 1997. 

A presente emenda visa deixar mais clara a re­
daçao do projeto de resolução autorizativa, especifi­
cando em seu texto que a atualização dos títulos 
vencidos seja feita com base no PU, que, em 29-4-
97, correspondia a 0,001892793, conforme informa­
ção fornecida pelo Banco Central. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1997. - Se­
nador Esperldião Amim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nos temos do art. 140, designo o Senador Vilson 
Kleinübing para proferir Parecer sobre a Emenda. 
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O SR. VILSON KLEINÜSING (PFL - SC. Para Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero esclarecer, de 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. presi- início, que eu não estava presente à reunião da Co-
dente, Sr"s e Srs. Senadores, com essa Emenda, o missão de Assuntos Econômicos, como costumo fa-
Senador Esperidião Amin pretende melhorar o pró- zer sempre que ela acontece no horário estabeleci-
prio projeto de Resolução que relatou na Comissão do pelo Regimento. No entanto, ultimamente tem-se 
de Assuntos Econômicos. marcado reunião da Comissão de Assuntos Econômi-

Como os Srs. Senadores sabem, esses são tí- cos para às 18h, ao invés das 10h30min, horário esta-
tulos da dívida pública normal dos Estados, dos belecido no Regimento. E a de ontem aconteceu ao 
quais periodicamente no Senado autorizamos a rola- meio-dia. Se eu soubesse de antemão que o horário 
gem mediante parecer da Comissão de Assuntos não seria obedecido, teria rejeitado a minha indicação 
Econômicos. E temos, naquela Comissão, adotado a para participar como membro dessa Comissão. 
prática de rolar 98% do principal. Eu gostaria, portanto, nesta ocasião, uma vez , 

As vezes, aparecem no Plenário algumas que eu não estava presente ontem ao meio-dia a 
emendas no sentido de se rolar 100% da Dívida, essa reunião extemporânea, de dizer que, tendo em 
mas, repito, na Comissão, o princípio adotado é dos vista os últimos acontecimentos que motivaram a 
98%. O que o Senador Esperidião Amin pretende ·instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito 
com essa emenda de Plenário? Garantir ainda mais que apura os fatos relacionados aos precatórios, 
clareza no texto da sua Resolução, em que ele colo- gato escaldado deve ter medo de água fria. E, consi-
ca que o valor básico dos títulos, ora autorizados, no derando o fato de que as importâncias provenientes 
dia 29 de abril de 1997, era 0,001892793 - valor for- das vendas de títulos públicos originários de senten-
necido pelo Banco Central, de tal sorte que Santa ças transitadas em julgado, respaldados no art. 33 
Catarina só pode emitir R$66.816.051 ,00 baseados das Disposições Transitórias da Constituição foram 
nesse preço do dia 29 de abril. desviados ao invés de se destinarem ao pagamento 

Quer dizer: se for emitido no dia 2 de maio ou 5 dos precatórios, devo dizer que também não tenho 
de maio, pega-se o preço unitário do dia 29 de abril, certeza se o dinheiro proveniente da emissão des-
que está colocado nessa emenda, atualiza-se para o sas Letras Financeiras do Tesouro serão aplicadas 
dia em que vai ser emitido, multiplica-se pelo volume única e exclusivamente para a rolagem da dívida pú-
de Utulo e rola-se apenas aqueles títulos em 98%. blica daquele Estado. 

A Resolução que vamos votar, em princípio, Portanto, acho que seria de bom alvitre que 
diz isso. Essa Emenda simplesmente garante para o olhássemos com mais atenção a taxa de rolagem 
Senado que o Governe de Santa Catarina não pode· que o Banco Central aconselha, uma vez que qual-
rá emitir um centavo a mais do que é o principal, quer coisa que ocorra com esses recursos será de 
98% do principal, ao preço do dia, prática adotada inteira responsabilidade do Banco Central. 
pela Comissão de Assuntos Econômicos com todos Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o parecer 
os Estados brasileiros. fosse no sentido de autorizar a rolagem de 86% -

Essa era a justificativa que tive de fazer em esse é o parecer do Banco Central - eu estaria de 
nome do Senador Esperidião Amin, por S. Ex' não acordo. Em relação à rolagem com apenas 2% de 
estar presente, mas apresento um voto de que deve- desconto - ou seja, 98% - realmente quero me pro-
mos aprovar e com parecer favorável, porque me- nunciar contrariamente. Muito obrigado 
Ihora a redução da Resolução, dá mais garantias à O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Resolução que o Senado irá aprovar e fará com que - A Mesa dá inteira razão ao Senador Lauro Cam-
o Estado de Santa Catarina cumpra à risca um direi- pos no que tange às reuniões extemporâneas das 
to que tem, direito estabelecido por uma Resolução Comissões Permanentes. 
devidamente estudada, cuidadosamente estudada As Comissões Permanentes devem ter um ho-
pelos três Senadores de Santa Catarina nessa reu- rário fixo para se reunirem e, nesse sentido, farei 
nião que foi feita ontem na Comissão de Assuntos uma reunião com os presidentes de Comissões, na 
Econômicos. próxima semana, porque só em caso excepcional 

Era esse o Parecer, Sr. Presidente. poderá haver reunião extraordinária. Fora dar, a reu-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) nião não pode contar como válida para efeito não só 

- O Parecer é favorável. de presença, como até mesmo das suas resoluções, 
Em discussão o Projeto e a Emenda. porque os Senadores são obrigados a comparecer 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, quando, evidentemente, for no horário normal. Não 

peço a ~alavra para discutir. se pode, de uma hora para outra, fazer uma reunião 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) de Comissão e dar como válidas suas resoluções, 

- Com a palavra V. Exil, para discutir. porque todos os Senadores têm o direito de compa-
O SR. LAURO CAMPOS (BLOCO/PT - DF. recer, até mesmo os que não são membros da Co-

Para discutir a matéria. Sem revisão do orador.) - missao. 
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O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, recendo a Redação Final que será lida pelo Sr. 1° 
permita-me fazer uso da palavra, até um pouco fora Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
do Regimento. É só para fazer uma comunicação à É lida a segui te: 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) PARECER N° "173, DE 1997 
- Concedo a palavra a V. Ex'. (Da Comissão Diretora) 

• 
O SR. JEFFERSON PERES (PSDS - AM. 

Para uma comunicaçoão. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tenho que fazer o registro de que me 
sinto particularmente regozijado com a decisão de V. 
Ex', porque até hoje a Comissão de Assuntos Eco­
nômicos não se reuniu uma vez sequer no dia e na 
hora estabelecidos pelo Regimento, às 10 horas das 
terças-feiras. Tem-se reunido às 12 horas e às 18 
horas. Já estava eu disposto a criar um problema na 
próxima reunião. 

O SR. PRESIDE~rrE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A partir de agora, nilo terá validade qualquer reu­
nião que não for no horário. 

• A 

O SR. LUCIO ALCANTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Preferiria que acabasse esta votação para, depois, 
conceder-lhe a palavra. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDS - PS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra só para dar um esclareci­
mento. (Pausa.) 

Esta reunião era necessária, e foi comunicada 
a todos os Srs. Senadores, por uma razão simples: 
um dos processos em tramitação tinha que ser exe­
cutado dois dias depois e o outro extinguiria o pro­
gram~ r!0 mesmo prazo. 

Concordo com a tese de V. Ex'. Acho que tem 
que ser .,ssim como V. Exª está colocando, mas, 
nesse caso específico, foi necessário, foi realmente 
extraordinário e todos os Senadores foram avisados, 
até pelo telefone. 

O SR. PRESIDENl"E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projoto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votaçao a emenda. 

Os Srs. Senadores que a 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

aprovam queiram 

O projeto vai à Co issão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 54, de 19Y7. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nQ 54, de 1997, que autori­
za o Estado de Santa Catarina a emitir Letras Finan-
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina -
LFTSC, cujos recursos seriío destinados ao giro da 
segunda parcela da dívida rnobiliária do Estado ven­
cível no primeiro semestre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de abril de 
1997. - Antonio Carlos Valadares, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECEFl N° 173, DE 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Inter o, promulgo a seguinte 

-
RESOLUÇAO N° , DE 1997 

Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Cêltarina - LFTSC, cujos 
recursos serão destinados ao giro da se­
gunda parcela da d ívida mobil!ár!a do Es­
tado vencível no primeiro semestre de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É concedida, em caráter excepcional, 

elevação temporária do limite previsto no art. 42 , II, 
da Resolução nO 69, de 14 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal , para que o Estado de Santa Catari­
na possa proceder ao giro ela segunda parcela de 
sua dívida mobiliária vencível no primeiro semestre 
de 1997. 

Parágrafo único. A conc13ssão de que trata este 
artigo aplica-se, também, ao ~Iiro da primeira parcela 
da dívida mobiliária do Estado de Santa Catarina 
vencível no primeiro semestre de 1997, aprovado 
pela Resolução nO 29, de 1 ° dl3 abril de 1997, do Se­
nado Federal. 

• 
Art. 2° E o Estado de Santa Catarina autoriza-

do, nos termos da Resolução 2 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir Letras inanceiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos re­
cursos serao destinados ao giro da segunda parcela 
de sua dívida mobiliária vencível no primeiro semes­
tre de 1997. 



08870 Quinta-feira l° DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

Art. 3° A emissao dos tltulos a que se refere o 
artigo anterior será realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tltulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nO 3, equivalente à 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da se­
gunda parcela da divida mobiliària do Estado vencl­
vel no primeiro semestre de 1997, considerando-se 
o P.U. dos tltulos vencidos de 0,001892793, de 29 
de abril de 1997; 

b) modalidade: nominativa-transferlvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: um mil, oitocentos e vinte e seis dias; 
e) valor nominal: R$1,OO (um real); 
f) caracterlsticas dos tltulos a serem substitul­

dos: 

Titulo Vencimento Quantidade 
56182 19,860,089,533 

g) previslJo de colocaçlJo e vencimento dos tl­
tulos a serem emitidos: 

Colocaçlo Vençimento Título Data-Base 
2-5-199 561825 2-5-1997 

h) forma de colocaçlJo: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nO 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorizaçlJo legislativa: Lei Estadual nO 
10.354, de 31 de dezembro de 1996. 

§ 1 ° A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos tltulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mlnima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 2° O estado de Santa Catarina encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissao de 
Assuntos Económicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos tltulos emitidos ao amparo desta 
Resolução. 

Art. 4° No prazo máximo de catorze dias após 
conclulda a operação de emissão dos tltulos autori­
zada nesta Resolução, o Banco Central do Brasil en­
caminhará ao Senado Federal, para exame da Co­
missão de Assuntos Económicos, todos os registros 
de compra e venda dos tltulos, até o tomador final. 

Art. 5° O prazo máximo para o exerclcio desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado da 
data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Aprovado o projeto, e estando a matéria em regi­
me de urgência, passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Em discussao a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discu~ão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, contra o voto do Senador Lauro 

Campos não só ao projeto, como também à redação 
final. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 

-Item 2: 
Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 

Proposta de Emenda à Constituição nO 4, de 1997 
(nO 1/95, na Camara dos Deputados), que dá nova 
redação ao parágrafo 5° do art. 14, ao caput do art. 
28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. 77 e ao 
art. 82 da Constituição Federal (reeleição), tendo 

Parecer favorável sob nO 127, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
votos contràrios dos Senadores António Carlos Vala­
dares e Josaphat Marinho, e, em separado, José 
Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto do art. 358, do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co dias úteis. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 ° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

~ lida a seguinte: 

EMENDA (de plenário) 

Oferecida à Proposta de Emenda à 
Constituição nO 4, de 1997 (nO 1/95, na CA­
mara dos Deputados), que dá nova reda­
ção ao § 5° do art. 14, ao caput do art. 28, 
ao Inciso II do art. 29, ao caput do art. 77 
e ao art. 82 da Constituição Federal (ree­
leição). 

EMENDA N° 3-PLEN 

Altera as datas estabelecidas nos 
arts. 28 e 82, constantes do art. 1° da PEC 
nO 4, de 1997. (Reeleição) 
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Os arts. 28 e 82, constantes do art. 10 da Pro­
posta de Emenda à Constituição n° 4, de 1997, pas­
sam a vigorar com a se~luinte redação: 

"Art. 28. A eleição do Governador e do 
Vice-Governador de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-á no primeiro do­
mingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo tur­
no, se houver, do ano anterior ao término do 
mandato de seus antecessores, e a posse 
ocorrerá em 3 de janeiro do ano subsequen­
te, observado quanto ao mais, o disposto no 
art. 77. 

...... .. ..... .. ... ... ..................... .... ............... 
Art. 82. O mandab do Presidente da 

Repúbiica é de quatro anos e terá início em 
5 de janeiro do ano seguinte ao da sua elei­
ção". 

Justificação 

Constitui tradição, no mundo ocidental, a maio­
ria das vezes com festejos familiares, a comemora­
ção de Ano Novo. 

A posse das autoridades do Poder Executivo 
no dia 1 ° de janeiro demonstrou-se inconveniente, 
por ferir essa tradição, gerar constrangimentos e 
transformar-se em uma estafante maratona para 
aqueles que haviam participado das recepções da 
noite de 31 de dezembro. 

Também para os mandatários das nações ami­
gas, o comparecimento se tornou difícil, pelos mes­
mos motivos, verificou-se a presença de inúmeros 
represen tantes dos convidados estrangeiros. 

As empresas aéreas e a rede hoteleira do Dis­
trito Federal ficaram sobrecarregadas, quando da in­
vestidura do Presidente da República, com a de­
manda exacerbada para o dia 1 ° de janeiro, uma vez 
que a maioria dos presentes preferiu permanecer 
com as respectivas famílias durante a noite de 31 de 
dezembro. 

A posse dos Governadores e Vice-Governado­
res, no dia 3 de janeiro, permitirá, outrossim, o res­
peito às tradições familiares e a realização das sole­
nidades de forma adequada. 

O inicio do mandato presidencial em 5 de ja­
neiro, além de se reportar fls razões acima, possibili­
tará o comparecimento dos convidados de outros 
países, bem como dos novos Governadores, com a 
anteced-encia necessária a que todos se apresen­
tem e participem da pro~lramação oficial, com o 
aprumo e a dignidade condizentes com o grau de 
importância desses eventos. 

Pela pertinência da proposta, espero contar 
com a aprovação dos meus Pares. 

sala das Sessões, 30 de' abril de 1997. - Sena­
dor Carlos Patrocínio - Senador João Rocha - Se­
nador Leomar Quintanilha .- Senador Esperidião 
Amin - Senador Ramez Tebet - Senadora Regina 
Assumpção - Senador Edision Lobão - Senador 
João Rocha - Senador Jefferson Peres - Senador 
Joel de Hollanda - Senador José Alves - Senador 
Lauro Campos - Senador Ronaldo Cunha Lima -
Senador Esperidião Amin - Senador Josaphat Ma­
rinho - Senador Vilson Kleinübing - Senador Val­
mir Campello - Senador Mauro Miranda - Senador 
Carlos Wilson - Senador José Agripino - Senador 
Sebastião Rocha - Senador Sebastião Amorim -
Senador Onofre Quinan - SEmador Coutinho Jor­
ge - Senador Nabor Júnior -- Senador Renan Ca­
Iheiros - Senador Abdias Nélscimento - Senador 
Romeu Tuma - Senador Ney Suassuna. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Transcorre, hoje, o quarto dia da discussão. 

Em discussão a proposta e as emendas, em 
primeiro turno. 

Concedo a palavra a S. E)éI, o Senador Josap­
hat Marinho. 

V. EX- dispõe de 10 minutos, com a tolerância 
necessária que todos têm para com V. EX-. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
discutir.) - Muito obrigado a V. E)éI, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o dever 
de resistência às proposições extemporâneas ou ile­
gítimas independe da expectativa de vitória. É o que 
justifica a minha presença nesta tribuna. 

Sei, previamente, sabem··no todos, que esta 
emenda será aprovada nos próximos dias. Nem por 
isso, devo silenciar diante dela, que me parece ilegí­
tima, do ponto de vista constitucional e politico, em 
face da Constituição brasileira. 

Em primeiro lugar, quero salientar a contradi­
ção que se encerra no procedim(~nto do Governo. As 
emendas que pendem de decisão do Congresso Na­
cional transitam demoradamente. 

A Emenda da Previdência lestá, aqui, receben­
do emendas, sugestões, modificações, ainda que 
sob os cuidados, reconheço, do obre Senador Beni 
Veras. Mas está sendo emendada e remendada , 
contanto que se encontre a forma que agrade ao 
Governo e, assim, possa voltar à Câmara dos Depu­
tados. É a primeira das emendas constitucionais em 
que o Senado teve a liberdade de fazer emendas 
para retornar à Câmara dos Dep tados. 
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A emenda administrativa está sendo votada na 
Câmara dos Deputados aos pingos. Colhem-se os 
artigos a respeito dos quais o Govemo pode vencer; 
quanto aos outros, silêncio, aguarde-se oportunida­
de. É preciso, antes de tudo, encontrar as fórmulas 
que agradem ao imperante. 

Da reforma tributária, seguramente a principal 
das reformas em curso no Congresso, nem se fala. 
Fez-se sobre ela um silêncio sepulcral, não obstante 
a grave situação financeira por que passam os Esta­
dos e os Municípios. Não houve pressa, não houve 
medida capaz de justificar que essa emenda tivesse 
o trânsito normal, já que é d~ absoluto interesse co­
letivo. 

Enquanto isso, a emenda sobre a reeleição, 
cuja iniciativa nem sequer partiu do Executivo, tran­
sita como relâmpago, não há como contê-Ia, é para 
ser aprovada no prazo mais breve possivel. 

S6 que cabe uma pergunta: por que essa pres­
sa? Não há nenhuma eleição no ano de 1997; o as­
sunto não é de interesse coletivo, mas do interesse 
muito limitado de alguns. Não obstante isso, é preCi­
so que corra, que corra sempre, para ser aprovada o 
quanto antes. 

Tantas outras medidas mereceriam precedên­
cia. Aumenta o desemprego no Pais - ainda há dois 
dias, ouvia na televisão a notrcia de que, só em São 
Paulo, há 1 milhão e 200 mil desempregados, pelo 
menos. Rodovias múltiplas estão intransitáveis. Ain­
da no ano passado, um ilustre Ministro declarou que 
a hidrovia do São Francisco funcionaria até o fim do 
ano de 1996. Estamos em 1997 e o problema se en­
contra em medidas preliminares. 

• 
Mas a emenda sobre a reeleição viola uma tra-

dição respeitável da República. Não obstante todos 
os vicios da Primeira República, ninguém cogitou de 
reeleição. Getúlio Vargas, se quis permanecer no 
Poder, na 28 República, fê-lo pela violência do golpe, 
não pedindo emenda que lhe permitisse a reeleição. 
Depois de 1946, por igual, nem o regime militar pre­
tendeu a reeleição. Houve apenas um remendo na 
Constituição de 1946 para ampliar o mandato do 
Presidente Castelo Branco. 

Agora, o Presidente que foi eleito sabendo que 
não podia ser reeleito, porque assim expressamente 
declarado na Constituição, advoga a sua reeleição. 
E o que é mais, advoga sem aceitar o critério da de­
sincompatibilização. E ainda se diz - e se disse nes­
te Plenário - que a idéia da reeleição é incompatrvel 
com a de desincompatibilização. Onde está esta in­
compatibilidade? Ao contrário. O que a ética política 
recomenda, sobretudo dentro do regime brasileiro, é 

que a desincompatibilização se efetivasse. Não im­
porta invocar os exemplos estrangeiros, cujos regi­
mes são diferentes do nosso. Aqui a regularidade da 
Constituição exige a desincompatibilização para 
quase todos os cargos. Até porque o critério normal 
da Constituição brasileira é de irreelegibilidade. É o 
que está na Constituição. E quando abre exc~\) 
para permitir a reelegibilidade é mediante a desin­
compatibilização. 

Ainda se disse, e se disse estranhavelmente, 
que a Constituição só exige a desincompatibilização 
para quem pretender outro posto, como se a desin­
compatibilização para o mesmo cargo não fosse eti­
camente mais exigível do que para outro cargo. 

Se a Constituição exige, na generalidade dos 
casos, a desincompatibilização para quem pretende 
conquistar outro cargo, como se há de justificar, poli­
tica e moralmente, que não haja a desincompatibili­
zação para o mesmo cargo? Nem se diga - e aqui 
foi dito - que é uma hipocrisia exigir a desincompati­
bilização, sabendo-se que o substituto vai fazer o 
trabalho para o candidato. Ora, Sr. Presidente, não 
se pode invocar o erro apurado para considerá-lo hi­
pocrisia; e não será hipocrisia considerar a perma­
nência do próprio titular no exercicio do cargo, que 
ele vai disputar em nova eleição. 

Qual seria a inconveniência da desincompatibi­
lização? 

Anuncia-se que todas as estatrsticas indicam 
que a situação do Governo é excelente na opinião 
pública. Por que, então, temer a desincompatibiliza­
ção? Por que não vir o Presidente da República à 
planície, para disputar a reeleição em pé de igualda­
de com os demais candidatos? Que regime de igual­
dade é este em que um permanece no Poder, deten­
do os privilégios e as vantagens do Poder, e os ou­
tros terão de ser candidatos na planície, vamos di­
zer, a pé? Onde está a legitimidade politica e moral 
dessa desigualdade? 

Se o prazo do mandato é curto - e reconheço 
que é -, por que não se ampliá-lo para cinco anos? 

Não tenho receio de declarar aqui que se fosse 
proposta uma emenda sugerindo mandato de cinco 
anos, inclusive para o atual Presidente, eu o daria. 
Seria uma solução adequada para o exercício do 
mandato. E conferir-lhe mais um ano não seria ina­
dequado para o interesse coletivo. Mas não vejo ra­
zão é para se quebrar a tradição do regime brasi leiro 
de inelegibilidage para permitir-se a reeleição e para 
que seja outorgado o favor do Presidente da Repú­
blica disputá-Ia, sem deixar o Poder. 
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Não parece, Sr. Presidente, que isto seja legíti- ra com o Senhor Femando Henrique Cardoso. Sua 
mo Quando votei na Comissão de Constituição, Jus- Excelência tem quase a unanimidade. E como diz 
tiça e Cidadania, desdobrei os argumentos de natu- que toda a unanimidade é burra, sobram uns nove 
reza jurídica, fundaclos na própria Constituição, e que votam diferentemente. Mas·o resto é passo cer-
que, a meu modesto ver, demonstram a ilegitimida- to com o Presidente da República. -de da pretensão. N~io vou renová-los no plenário, O SR. EDISON LOBAO - Mas este não é o 
até porque são apenas 10 minutos de que disponho, resto, é o principal. 
diante desse Regimento draconiano. O SR. PEDRO SIMOr~ - Nessa questão, o que 

O SR.PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) o Senador Josaphat Marinho diz é de uma seriedade 
- V. Ex8 já ultrapassou, mas V. Exa tem esse direito. muito profunda. É aquela história: está tudo bem, 

O SR. JOSAPH.A T MARINHO - Por isso estou está ali o Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
concluindo, Sr. Presidente, diante deste Regimento tranqüilo, presidindo a Casei!. .. 
draconiano pelo qual V. ExB não responde. Fui convidado para ir visitar a estrutura dos 

Quero apenas salientar estes fatos, conside- sem-terra, fazendo aquele apelo, que V. ExB sabe, 
rando os argumentos de natureza jurídica, que ex- no sentido de que eles aCE!item o convite do Presi-
pendi na Comissão, integrantes deste pronuncia- dente da República. Estavam consultando o Sr. Sté-
menta. E lembrar, afinal, uma ponderação: ninguém dile e disseram: "- mas o senhor é o chefe, é o líder". 
viola um sistema constitucional impunimente. Lem- E ele, querendo explicar, respondeu: "-não, eu não 
bre-se disto o atual Presidente da República. É a li- sou; a imprensa é que dá detalhe; eu sou apenas 
ção da História. um dos 40". E acrescentou: "- é como no Senado, 

O SR. EDUARIDO SUPLlCY - Permita-me todos mandam igual, não é Senador?" E eu disse: -
apenas registrar, Senador Josaphat Marinho, quão Não é. Nós somos 81, mas quem manda é o Sena-
importante considero que o Presidente Femando dor Antonio Carlos, que é o Presidente, e que tem a 
Henrique Cardoso possa ouvir a consciência jurídica obrigação de mandar. 
do Congresso Nacional através da sua voz. Mas não houve Congresso mais fiel a um Pre-

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Segundo os sidente do que este ao Senhor Femando Henrique 
jomais publicaram, Sua Excelência mesmo já decla- Cardoso. É claro que há algo nisso! No momento em 
rou que não ouve mais os discursos do Congresso. que o Sr. Inocêncio Oliveira e os Líderes de todos os 

Muito obrigado a V. ExB. Partidos, sentando à mesa redonda com o Presiden-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) te, chegaram à conclusão de um extrateto que é o 

- Com a palavra o Senador Pedro Simon. V. ExB tem dobro do teta - 10.600 vezes dois - para os políticos 
dez minutos. e para os que têm cargos dE! confiança. E o Inocên-

Aplica-se a V. Exn a tolerância do Senador Jo- cio disse que quando leu o texto, que dizia: "para 
saphat Marinho - dois minutos. parlamentares e cargos de confiança", ele acrescen-

O SR. PEDRO S~MON (PMDB-RS. Pronuncia tou: "parlamentares, ministros e cargos de confian-
o seguinte discurso. St~m revisão do orador.) - Sr. ça", para se votar genericamente. Então, houve 
Presidente, S,-as e Srs. Senadores, longe de mim pe- aquela repercussão negativa e, como efeito dela, o 
dir a V. ExB aquilo que não tenho direito. Mas vou fa- Presidente, lá na terra dos nossos queridos amigos, 
zer um apelo a V. ExB para que, dentro do possível, Belém do Pará, disse que isso era uma barbaridade, 
levasse o discurso do Senador Josaphat Marinho ao e que o Congresso tinha que votar contra, rejeitar, 
Presidente da República, já que Sua Excelência não que tinha que ouvir a vontade do povo. E o Congres-
lê mais o Congresso Nacional. Isso é tão importante so ouviu a vontade do povo! Só que o Presidente 
e significativo, que V. EXS estaria prestando um ser- pensava que a Câmara dos Deputados ia esperar 
viço ao Presidente da República, para que Sua Ex- para votar a emenda do extrateto. Não! Votou duas 
celência tome conhecimento do pronunciamento do antes, deu o troco. Parece-me que o Presidente 
ilustre Senador Josaphat Marinho. plantou e colheu. 

O pronunciamento do Presidente, dizendo que Mas, fora essas questões, que são até meno-
não ouve mais o Congresso Nacional, é muito estra- res, que não deveriam ser analisadas, o Presidente 
nho. O Senador Francelina sabe disso, pois foi Pre- está tendo tudo o que quer. Mas introduzir a reelei-
sidente da Arena na ép ca em que era o maior Par- ção é demais. Reparem que estamos votando a ree-
tido do Ocidente, mas nem naquela época esta leição sem qualquer garantia do que vai acontecer. 
Casa endeusava tanto um Presidente como faz ago- Reeleição com o Presidente ela República podendo 
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editar medidas provisórias, que podem valer durante 
seis meses, ou seja, 180 dias! 

Nos Estados Unidos, há reeleição, mas tem 
medida provisória? Em qual pais democrata um Pre­
sidente da República fica sentado no cargo e, às 
vésperas da eleiçao - de acordo com a última pes­
quisa -, solta uma medida provisória, que passa a 
ser lei no dia seguinte? 

Nem os militares .fizeram isso. Os militares -
que eram os militares - entenderam que para se 
manterem integrados era necessário o rodízio. Isso 
eu ouvi de mais de um militar: "-Por que não senta 
um general aí e não toma conta?" Não! Aqui ele 
sabe que o dia dele termina em tal data, e em tal dia 
ele sai. 

Sr. Presidente, se for aprovada a emenda, pen­
so que deveríamos assinar, porque no texto não vi . 
qualquer garantia de que a reeleiçao é por uma vez 
só, que não é por várias vezes. O texto não me diz 
• 
ISSO. 

Para ver isso, não é preciso que seja o Sena­
dor Josaphat Marinho, não é preciso que seja o Se­
nador Bernardo Cabral, pode ser um rábula como 
eu, mas se trata de um texto que está na história ju­
rldica do Brasil, em todas as Constituintes. Repito o 
que disse: as Constituições de 1891, de 1934, de 
1946, de 1988 e na Assembléia Nacional Revisora 
de 1993, todas discutiram a reeleiçao e todas rejeita­
ram a reeleição. 

Agora, V. EX-, Presidente Antonio Carlos, vai 
presidir um Congresso que, à revelia de todas essas 
decisões, vai criar uma emenda normal, vai violentar 

. seis Constituições, seis Constituintes, e criar a ree­
leiçao. Isso já é um absurdo! Outro absurdo é fazer 
com que essa reeleição valha para o atual Presiden­
te, que, quando eleito, não constava da Constituiçao 
que teria direito à reeleição. Se o texto dissesse ree­
leiçao para o futuro Presidente também estaria erra­
do, mas poderia ser discutivel; seria errado só uma 
vez. Mas reeleiçao está errado, e para o atual Presi­
dente, então, está duas vezes errado. Isso tem sal­
da. Na minha opinião, a salda se chama referendo. 
A salda se chama consultar o povo. 

Mas o apreço à democracia está tão pequeno; 
estamos revivendo o tempo do regime militar. 

Parece que estou vendo os donos do Poder: o 
Presidente; o Dr. Sérgio, Ministro das Comunicações 
- e prefiro parar por aqui -, conversando entre eles e 
dizendo: "Mas há ainda uma emenda que fala em re­
ferendo? Ah, que referendo! Imagina se vamos per­
der tempo consultando o povo. Daqui mais uma se­
mana, o Senado votará tranqüilo esse negócio e 

está resolvido, está morta a questão. Para que esse 
negócio de referendo? Terá que haver debate na te­
levisão, e vamos ter que ver o Lula e não sei mais 
quem falarem e discutirem. Para que isso se tudo já 
está resolvido?" 

Pode até resolver. Mas lembro aqui, pela déci­
ma vez, algo que nunca saiu da minha cabeça: 
quando li o livro Falta Alguém em Nuremberg. Ali, 
quando o Presidente da Suprema Corte americana 
deu a condenaçao perpétua àquele que era um dos 
maiores cientistas do mundo e que era o responsá­
vel por toda a coordenação cientifica do nazismo, 
esse pediu para que fosse cumprida, antes de sua 
morte, a sua última vontade: ouvir o Presidente da 
Suprema Corte e falar com ele. O Presidente da Su­
prema Corte foi falar com o cientista alemão - eles 
se tratando pelo primeiro nome, porque eram ami­
gos de vários congressos intelectuais da humanida­
de - e ele perguntou: "Fulano, ouvi todas aquelas 
barbaridades de que fui acusado. Como é que se 
explica isso? Você me conhece. Você sabe do meu 
amor pela Ciência. Você sabe da minha preocupa­
çao pelo desenvolvimento cientifico. Você sabe que 
nunca tive conotaçao politica, que nunca tive nada 
disso, e que a minha preocupação foi absolutamente 
com a Ciência. Como é que eu pude cometer, diga­
me pelo amor de Deus, meu amigo, como é que eu 
pude cometer aquelas barbaridades todas que fiquei 
sabendo e que tomei conhecimento na minha con­
denaçao?" E o Presidente da Suprema Corte res­
pondeu: "Meu amigo, ninguém comete essas coisas 
da noite para o dia. Quando lhe chamaram para fa­
zer experiências com judeus, para ver os resultados, 
você foi. Isso era um crime, mas era um crime tão 
sem conseqüência, sem qualquer significado, que 
você concordou. Ali você começou; o resto veio de­
pois." 

Ninguém nasce assassino, ninguém nasce bár­
baro, ninguém é de repente um vigarista. A pessoa 
tem dignidade ou não tem. Mantém a dignidade ou 
não mantém. 

Hoje, estamos, a rigor, cumprindo a Constitui­
çao. Todo o ritual é perfeito. 

Está aqui o Congresso Nacional; uma emenda 
nos foi apresentada e tem um terço das assinaturas; 
foi aprovada por três quintos do Senado; está aqui; 
foi para a Comissão de Constituiçao, Justiça e Cida­
dania; veio para o Plenário e estamos na quarta vo­
taçao. Mas isso é democracia! Isso é normal. Vamos 
votá-Ia e ela entrará em vigor. Nem sempre. Nem 
sempre o que parece é; nem sempre o que imagina­
mos é. Estamos no Congresso Nacional. Esta é uma 



Maio de 1997 DI ÁRI O DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1° 08875 

reunião do Senado, estamos discutindo uma emen- que o assunto viesse ao plenário, mas compreendo 
da, mas esta emenda é uma violência a um principio que matéria dessa naturez:a requer um exame por 
democrático. Estamos exorbitando naquilo a que te- parte do corpo técnico da Casa. 
mos direito. Repito: o que me machuca a alma é a Todavia, por várias ra;z:ões, isso não tem acon-
falta de necessidade. Mesmo que não houvesse ou- tecido. Até penso que há ma certa desatenção -
tra saída ou se o grupo político do Presidente não não de alguém individualmente, mas da própria Insti-
encontrasse outro caminho, eu ainda não aceitaria. tuição - para com os que trabalharam e fIZeram 
Porém, há o referendo, e não o querem. aquela proposta, que não cligo seja perfeita ou me-

Abri mão de um plebiscito, porque ele paralisa- Ihor, mas é um documento para debate, para discus-
ria o processo por algum tempo, pois teria que haver são 
um debate da sociedade, e o próprio Presidente não 
saberia se teria a mesma maioria de hoje daqui a 
três meses. Não é o que estou querendo. Proponho 
que se vote essa matéria na próxima semana, mas 
que se consulte o povo, que tem o direito de ser ou­
vido, não tenho nenhuma dúvida disso. 

Sr. Presidente, por experiência, sei que o refe­
rendo a favor da reelei\;:ão do Presidente da Repúbli­
ca será aprovado porque está na onda. Quando a 
mídia eletrOnica caminha numa determinada direção 
no Brasil, nada muda. Passa o referendo, mas de 
maneira democrática; passa, mas o povo falou. En­
tretanto, agora, não querem fazer o referendo e vão 
violentar a Constituição. A primeira violência, nós co­
nhecemos; a segunda, não sei o que será. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo mais oradores, a matéria voltará 

na sessão do dia 02 de maio, último dia, para aí vol­
tar à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
eu havia solicitado a palavra pela ordem, e V. Ex· 
me pediu que aguardasse. 

O SR. PRESIDENTiE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EX-. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
verdade, estou pedindo a palavra para fazer um 
apelo a V. EX-, que, como Presidente do Senado, 
tem procurado imprimir ~lrande dinamismo aos nos­
sos trabalhos, não só no plenário, mas na própria 
administração da Casa, no sentido de que, talvez 
com apoio de todos os Líderes dos Partidos que têm 
assento no Senado, tomE~ para si a tarefa de condu­
zir os trabalhos de reforma do Regimento do Sena­
do. 

Uma comissão especial por mim proposta tra­
balhou meses a fio e concluiu um trabalho, que se 
encontra na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. Eu mesmo já apresentei requerimentos 
subscritos por todos os membros da Comissão, para 

V. EX- há de indagar por que essa interferência 
minha neste momento. Quando entrava no plenário, 
vi que vários Srs. Senadores se queixavam do fun­
cionamento de comissões por causa de reuniões 
realizadas fora de horário GlU, o que é pior, coinci­
dência de funcionamento de comissões. 

o Senador Edison Lobi~o e eu, por exemplo, vi­
vemos, toda semana, a anglistia de termos de estar, 
ao mesmo tempo, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e na Comissão de Assuntos So­
ciais, mas há outros exemplos. Se tomarmos os 
Anais do Senado, vamos verificar que, quase que 
diariamente, um Senador reclama dessa ou daquela 
disposição do Regimento Intemo, particularmente 
essa que nos coloca em uma situação difícil. 

V. EX-, por exemplo, tem tido um empenho 
enorme em fazer com que as comissões funcionem; 
tem resistido a que projetos venham ao exame do 
Plenário sem previsão de, pello menos, uma comis­
são. Há muitas idéias nesta Casa. Alguns entendem 
que deveria ser destinada, por mês, somente uma 
semana para o trabalho das comissões; outros pen­
sam de forma diferente. 

Enfim, o que queria pedir a V. EX-, como nosso 
Presidente, era que tomasse para si essa tarefa de 
acelerar ou até de examinar ~;e vale a pena ou não 
essa reforma. Não posso me conformar que um tra­
balho feito com tanto cuidado e dedicação pela Co­
missão, com o apoio de vários funcionários do Sena­
do que conhecem essa matéria profundamente, não 
receba, no minimo, uma apreciação final, definitiva, 
do Corpo do Senado para alterá-lo, modificá-lo, re­
jeitá-lo. Ou seja, fazer o minimo que merecemos: 
analisar a matéria para podermos nos pronunciar so­
bre ela. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EJéI tem absoluta razão. Farei um apelo ao Pre­
sidente da Comissão de Cons ituição, Justiça e Ci­
dadania, no sentido de preparar a matéria para ser 
discutida na Comissão, e até poderia distribuir entre 
os Srs. Senadores o trabalho feito pela Comissão 
encarregada sobre o Regimento Interno, matéria 
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que interessa a toda a Casa, dai por que também Caixa Econõmica Federal - CEF, no valor 
deveria ter uma discussão mais ampla. de R$7.385.936,96 (sete milhões, trezen-

Eu faria um apelo ao Presidente Bernardo Ca- tos e oitenta e cinco mil, novecentos e 
bral, no sentido de que colocasse, logo que posslvel, trinta e seis reais e noventa e seis centa-
a matéria para ser discutida, com uma distribuição vos), cujos recursos serão destinados à 
ampla dos avulsos, para que os Senadores pudes- execução de obras de drenagem urbana 
sem opinar sobre essa matéria, que é realmente im- e extensão de redes de águas pluviais." 

portante para a Casa. Relator: Senador Vilson Kleinüblng 
Por outro lado, quero adiantar que me reunirei 

com os presidentes de comissão e provavelmente 
até com os lideres, se for o caso, para que as maté­
rias que estão tramitando nas comissões, sobretudo 
as mais importantes - existem umas mais importan­
tes que outras, é inegável -, venham para o plenário 
e sejam decididas, certo ou errado, pelo voto dos 
Srs. Parlamentares. As matérias não podem ficar 
dormindo nas comissões, sem uma decisão dos Par­
lamentares, no caso, os Senadores. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nO 
298, de 1997, de urgência, lido no Expediente, para 
b Projeto de Resolução nO 51, de 1997. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqOente, nos 
termos do art. 346 do Regimento Interno. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento nO 299,de 
1997, de urgência, lido no Expediente, do Oficio S-
25, de 1997. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subseqOente, conforme o Regimento In­
terno. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 174, OE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econõmi­
cos sobre o Ofício "S" nO 025, de 1997 (of. 
PRESI-97/505, de 5-3-97, na origem), que 
"encaminha solicitação da Prefeitura Mu­
nicipal de Uberlândia (MG), para que pos­
sa contratar operação de crédito junto à 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha ao Senado Federal, através do Oficio "s" nO 
025, de 1997, pleito da Prefeitura de Uberlãndia 
(MG) no sentido de que seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito junto à Caixa EconOmica 
Federal no valor de R$7.385.936,96 (sete milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e seis 
reais e noventa e seis centavos), destinada à execu­
ção de obras de drenagem urbana e extensão de re­
des de águas pluviais do Municlpio. 

O eleito encontra-se instruido nos termos da 
Resolução nO 69/95, que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni­
clpios e suas autarquias. 

A operação de crédito apresenta as seguintes 
caracterlsticas: 

a) valor pretendido: R$7.385.936,96 (sete mi­
lhões, trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e 
trinta e seis reais e noventa e seis centavos); 

b) encargos: 
- taxa de juros: 0,727% a.m.; 
- taxa de risco de crédito: 1,0% do valor de 

cada parcela liberada; 
c) destinaçAo dos recursos: execução de obras 

de drenagem urbana e extensão de redes de águas 
pluviais; 

d) garantia: quotas-partes do FPM; 
e) condições de pagamento: 
- do principal: em 180 (cento e oitenta) presta­

ções mensais, após carência de 3 (três) meses; 
- dos juros: exiglveis mensalmente, inclusive 

no perlodo de carência. 
Os recursos serão liberados em parcela única. 
O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 

a operação de crédito através do Parecer Dedip/Dia­
re - 97/129, de 14-2-97. De acordo com a análise 
efetuada, a operação se enquadra nos limites esta­
belecidos nos arts. 3° e 4° da Resolução nO 69/95. 
No entanto, do exame dos demais requisitos deter­
minados no art. 13 da Resolução, verificou-se que o 
Municlpio não atendeu a parte do estabelecido no 
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inciso VII, uma vez que, conforme certidão emitida a) valor pretendido: R$7.385.936,96 (sete mi-
pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, IhOes, trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e 
a remuneraçao dos membros do Poder Legislativo trinta e seis reais e noventa e seis centavos); 
loca! excedeu o limi e de 75% da remuneração dos b) encargos: 
deputados estaduais, descumprindo assim o dispos- - taxa de juros: 0,7207% a.m.; 
to no art. 29, inciso VI , da Constituição Federal. O - taxa de risco de crédito: 1,0% do valor de 
Parecer do Bacen ressalva ainda que não houve cada parcela liberada; 
manifestaçao do Tribunal de Contas do Estado c) destinação dos recursos: execuçao de obras 
quanto ao pleno exercício da competência tributária, de drenagem urbana e extensão de redes de águas 
a qual está prevista no inciso VII e no § 2° do referi- pluviais; 
do artigo. d) garantia: quotas-partes do FPM. 

Constam do processado os demais documen- e) condições de pagamento: 
tos exigidos pela Resolução acima referida. - do principal: em °180 prestações mensaiS, 

É o relatório. após carência de 3 (três) meses; 

II - Voto 

Diante da análise e aprovaçao pelo Banco 
Central dos limites e da situaçao de endividamento 
do Município de Uberlândia e do atendimento aos 
demais quesitos preceituados na Resoluçao 69/95, 
apesar das ressalvas supra mencionadas, e a luz da 
nova documentaçao apresentada pelo Tribunal de 
Contas do Estado dl~ Minas Gerais que cancela 
suas Certidões que originaram as ressalvas e, consi­
derando o elevado mérito do pleito sob exame, so­
mos de parecer favor~lvel à autorização, pelo Sena­
do Federal, da opera~;ão de crédito solicitada pela 
Prefeitura do Municlpio de Uberlândia (MG), nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 56, DE 1997 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uberlândia (MG) a cotratar operação de 
crédito junto à Caixa Económica Federal, 
no valor de R$7.385.936,96 (sete milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil, novecen­
tos e trinta e seis reais e noventa e seis 
centavos), destinada à execução de 
obras de drenagem urbana e extensão de 
redes de águas pluviais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Uberlândia 

(MG) autorizada a contratar, nos termos da Resolu­
çao n° 69/95, do Senado Federal, operaçao de crédi­
to junto à Caixa Económica Federal, no valor de 
R$7.385.936,96 (sete m;lhões, trezentos e oitenta e 
cinco mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa 
e seis centavos). 

Parágrafo Único - Vide anexo. 
Art. 2° As condiçõE!s financeiras dSi operação 

são as seguintes: 

- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 
no período de carência. 

Art. 3° O prazo máximo para o exercício da 
piesente autorizaçao é de duzentos e setenta dias, 
contados a partir de sua publicaçao. 

Art. 4° Esta Resoluçao entra em vigor na data 
de sua publicaçao. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1997. -
José Serra, Presidente - Vilson Kleinübing, Rela­
tor - Osmar Dias - Eduardo Suplicy - Lúcio Al­
cântara - Casildo Maldaner - Ney Suassuna -
Valmir Campelo - Roberto Requião - Waldeck 
Omelas - Francelino Pereira - Esperidião Amin -
Ademir Andrade - Ramez Tebel 

TEXTO APROVADO PELA COMIS­
SÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS EM 
DECORR~NCIA DAS AL TERAÇOES PRO­
POSTAS PELO SENADOR ESPERIDIÃO 
AMIN, DEVIDAMENTE ACOLHIDAS PELO 
SENADOR VILSON KLEINÜBING, RELA­
TOR DA MA T~RIA. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 56, DE 1997 

Autoriza a Pmfeitura Municipal de 
Uberlândia (MG) a contratar operação de 
crédito junto à Caixa Económica Federal, 
no valor de R$7.385 .. 936,96 (sete milhôes, 
trezentos e oitenta u cinco mil, novecen­
tos e trinta e seis rE!ais e noventa e seis 
centavos), destinada à execução de 
obras de drenagem urbana e extensão de 
redes de águas pluviais. 

O Senado Federal resolvle: 
Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Uberlândia 

(MG) autorizada a contratar, nos termos da Resolu­
çao n° 69/95, do Senado Federal, operaçao de crédi­
to junto à Caixa Económica Federal, no valor de 
R$7.385.936,96 (sete milhóes, trezentos e oitenta e 
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cinco mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
e seis centavos). Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante 

Parágrafo Único. A contratação a que se refere pleito direto e simultâneo realiz'ado em todo o País; 
este artigo fica condicionada à comprovação do II - eleição do Prefeito e do VICe-Prefeito até no-
cumprimento do disposto nos incisos VI e VII do art. venta dias antes do término do mandato dos que de-
29, da Constituição Federal, ou ao oferecimento, vam suceder, aplicadas as regras do art 77 no caso 
comprovado perante à Caixa EconOmica Federal, de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 
bem como, à Comissão de Assuntos EconOmicos do III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 
Senado Federal, pela Prefeitura Municipal de Uber- 1° de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 
lândia de representação junto ao Ministério Público IV - número de Vereadores proporcional à popu-
Estadual, para que seja investigado o cumprimento lação do Município observados os seguintes limites: 
dos citados dispositivos constitucionais. a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos 

Art. 2° As condiçOes financeiras da operação Municípios de até um milhão de habitantes; 
são as seguintes: b) mínimo de trinta e três e máximo de quaren-

a) valor pretendido: R$7.385.936,96 (sete mi- ta e um nos Municípios de mais de um milhao e me-
Ihões, trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e nos de cinco milhOes de habitantes; 
trinta e seis reais e noventa e seis centavos); c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cin-

b) encargos: qüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco mi-

- taxa de juros: 0,7207% a.m.; Ihões de habitantes; 
_ taxa de risco de crédito: 1,0% do valor de V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito 

cada parcela liberada; e dos Vereadores fixada pela Câmara Municipal em 
c) destinaçiJo dos recursos: execução de obras cada legislatura, para a subseqüente, observado o 

de drenagem urbana e extensão de redes de águas que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 
2° I' pluviais; , , 

d) garantia: quotas-partes do FPM. VI - a remuneração dos Vereadores corres-
ponderá a, no máximo, setenta e cinco por cento da-

e) condiç6es de pagamento: quela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
- do principal: em 180 prestações mensaiS, Estaduais, ressalvado o que dispOe o art. 37, XI; 

após carência de 3 (três) meses; VII _ o total da despesa com a remuneração 
- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive dos Vereadores nao poderá ultrapassar o montante 

no período de carência. de cinco por cento da receita do Município; 
Art. 3° O prazo máximo para o exercício da 

presente autorização é de duzentos e setenta dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1997. -
José Serra, Presidente - Vilson KleinObing Rela­
tor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Constituição Federal 

..... .. ............................................................................. 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, 

votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••• 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- A proposição ficará perante a Mesa, durante cin·:x> 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Intemo, combinado com 
o art. 4° da Resolução nO 37, de 1995, do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

E: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 300, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos temos do art. 218, alínea c do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a inserção em 
ata de voto de pesar pela morte do Deputado Fede­
rai Eduardo Mascarenhas, ocorrida no dia de ontem 
29 de abril do corrente. 

Requeiro ainda, que sejam enviadas à famllias 
manifestações oficiais de pesar desta Casa. 
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Sala das Sessões, 30 de abril de 1997. - Gui- num sinal de respeito ao PSDB e ao Deputado 
Iherme Palmeira - Senador. Eduardo Mascarenhas, que, conforme salientou o 

O SR. PRESIDENTlE (Antonio Carlos Magalhães) Senador Lúcio Alcântara, teve papel muito importan-
- Os Srs. Senadores, se quiserem, poderão encami- te em certo momento na história brasileira, inclusive 
nhar a votação do requerimento. na psicanálise. 

O Sr. Lúcio Alcânf.ara - Sr. Presidente, peço a Ao lado de Hélio Pellegri o, Eduardo Mascare-
palavra para encaminhar a votação. nhas contestou diversas diretrizes do Instituto de 

O SR. PRESIDENTI: (Antonio Carlos Magalhães) Psicanálise, ao qual ambos pertenciam, tomando 
- V. EJfI tem a palavra. uma diretriz que inclusive tornou seus nomes conhe-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para cidos nacionalmente àquela época, em função de 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. uma postura inovadora, criativa. 
Presidente, gostaria apenas de lamentar a perda do No campo da psicanálise, S. EJéI teve um papel 
Deputado Eduardo Mascarenhas. muito importante. E graças à maneira como se co-

Era companheiro nosso, Deputado Federal municava, tratando dos mais diferentes temas da 
pelo Rio de Janeiro, homem preparado, médico, psi- vida nacional , acabou vindo para a vida politica, 
canalista. Exerceu grande militância no sentido de onde deu importante contribuiçih 
divulgar a psicanálise, de torná-Ia acessivel a todos, Em alguns momentos, nós do PT divergimos 
utilizando os meios de comunicação, como a televi- dos votos ou das palavras dia Eduardo Mascare-
são e o rádio, para que as pessoas pudessem alcan- nhas, mas certamente aqui no Congresso Nacional 
çar melhores condições dia vida, superando suas de- a sua voz sempre representou uma luz importante. 
ficiências, suas ansiedades, suas angústias. Pres- S. EJéI certamente muito contribuiu para o debate 
tou, portanto, grande serviço à sociedade. Engajou- das idéias sempre em defesa do interesse público. 
se no combate ao alcoolismo, cujas causas anali- Os nossos sentimentos, portanto, Sr. Presidente. 
sou, tentando contribuir para que muitas pessoas se O SR. PRESIDENTlE (Antonio Carlos Magalhães) 
libertassem desse vício. - Se o Senador Eduardo Suplicy não se opuser, porque 

Como Deputado F,ederal foi extremamente eu havia prometido a palavra a S. Ex8
, a Mesa esti-

atuante, tanto dentro do Partido, no sentido de dina- maria suspender a sessão, em homenagem ao De-
mizar a vida partidária, corno também comprometen- putado Eduardo Mascarenhas, cumprindo inclusive 
do-se de maneira muito determinada, militante mes- uma praxe regimental, porque ele estava em exercl-
mo, com a tramitação das reformas e das propostas cio. Como Deputado, sempre se salientou pelas 
do Governo do Presidente Fernando Henrique Car- suas posições, médico psicanalista de muito mérito, 
doso. homem de muito valor, grande orador, que realmen-

Fica, portanto, aqui o nosso registro, que não é te se projetou na vida pública nacional. 

• 
apenas meu, mas da Bancada do PSDB no Senado Agora , evidentemente, desaparecido, merece 
e creio que de todos os Senadores, os que est:!lo uma homenagem do Congresso Nacional como um 
presentes e os que não estão, porque se trata de todo, já que ontem, às 21 h, a Câmara dos Deputa-
Parlamentar que dignificou seu mandato e teve atua- dos suspendeu a sessão em viltude de seu faleci-
ção bastante expressiva na Casa. Não fora a doen- mento. 
ça que o acometeu, teria exercido a Liderança do Eu gostaria de homenageá-lo, suspendendo a 
PSDB na Câmara dos Deputados, o que diz bem do sessão do Senado, com a aquiescência da Bancada 
seu valor e do seu compromisso partidário. do Partido dos Trabalhadores, em particular do Se-

Por isso, encaminho favoravelmente o requeri- nador Eduardo Suplicy, que falou pelo Senado, 
mento do Senador Guilherme Palmeira, que, assim como o Senador Lúcio Alcântara, prestando, assim, 
agindo, creio, interpretou o sentimento de todos nós. uma homenagem póstuma a esse grande repre-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, sentante do povo fluminense na Câmara Federal. 
peço a palavra para encaminhar a votação. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou de pleno 

O SR. PRESIDENTlE (,lIl11tonio Carlos Magalhães) acordo com a homenagem, Sr. Presidente. Apenas 
- V. Ex8 tem a palavra, para I~ncaminhar a votação. requeiro que também seja registrada na sessão de 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. hoje, dada a sua importância para a vida nacional, a 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) decisão do Juiz Vice-Presidente no exercício da Pre-
- Sr. Presidente, gostaria também de externar o sidência do Tribunal Regional Federal da 38 Região, 
sentimento de pesar do Partido dos Trabalhadores, Jorge Scartezzini, que acolheu a decisão do Juiz Fe-
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deral da 68 Vara Federal de São Paulo, que havia orientação amplamente divulgada, serão destinados, 50% (cin-

concedido liminar diante da ação popular proposta qüenta por cento) para abatimento da dívida pública, e 50% 

pelo jurista Celso Antõnio Bandeira de Mello e ou- (cinqüenta por cento) para financiamentos a serem conce-

tros, relativamente ao leilão da Vale do Rio Doce. didos a empreendimentos privados. 

Eu gostaria que esse documento ficasse regis- Assim requerem a suspensão da decisão liminar em ques-

trado, dada a sua importância. Mas estou de pleno tão, com extensão dos seus efeitos à Ação Popular nO 

acordo com a decisão que V. ExB propõe ao Senado 97.0008843-0, em andamento na mesma 6" Vara Fe1eral de São 

Federal, em homenagem à memória do Deputado Paulo, apensada que está à de nO 97 .0011462-7. 

Eduardo Mascarenhas. Em breve síntese, é relatório. Decido. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3" REGIÃO 

Suspensão de Segurança nO 97.03.24356-8 

Requerentes : União Federal e Banco Nacional de 

Desenvolvimento EconOmico e Social 

Advogados: Rubens Lazarini 

Requerido: Juízo Federal da 6" Vara Federal de São Paulo 

Interessados: Celso António Bandeira de Mello 

Trata-se de pedido de suspensão da liminar concedida 

pelo M.M. Juiz Federal Dr. João Batista Gonçalves, da 6" Vara 

Federal de São Paulo, nos autos da Ação Popular nO 97.0011462-

7 proposta contra ato perpetrado pelo Banco Nacional de Desenvo~ 

vimento Económico e Social - BNDES, consistente na alienação, 

em primeira etapa, de 40% a 45% das aÇÕ8S da Companhia Vale 

do Rio Doce, que será efetuada mediante o leilão marcado para o 

dia 29 de abril pt., nos termos do edital nO PND-A-1197-CVRD, pu­

blicado no Diário Oficial da União do dia 6 de março p.p. 

Sustentam os requerentes que a liminar sustando a real i­

zação do leilão acarretará lesão ao interesse, á ordem e à econo­

mia pública, pois signifil:élrá o desprestígio do Plano Nacional de 

Desestatização - PND, com reflexos diretos no interesse pela 

compra das ações, cauJando a diminuição do seu valor e prejud" 

cando o êxito de um dos mais importantes programas para a re­

cuperação da economia do País, bem como porque as despesas 

com a manutenção da empresa em situação competitiva no mer­

cado exterior implicaria a necessidade de reínvestir lucros o que 

prejudicaria o investimento governamental nas áreas mais caren­

tes de benefícios sociais. 

No tocante á alegação de que a publicidade de leilão não 

se realizou de acordo com as disposições da lei nO 8.031 , de 12-

4-90, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória nO 

1481 , de 14-2-98, alegam os requerentes, que, ao contrário do 

afirmado pelos autores da ação popular, as publicações foram fe" 

tas em periódicos de circulação nacional, no Jornal do Comércio e 

na Gazeta Mercantil, os quais são encontrados em bancas das 

principais capitais do Pais e em outras cidades. 

Asseveram, por fim, que a paralisação do programa de de­

sestatização acarretará lesão à ordem económica , destacando 

que os recursos a serem obtidos com a privatização, conforme 

É cediço que no juízo de suspensão de segurança, seja de 

liminar ou de sentença, avalia-se tão somente a possibilidade de 

grave lesão à ordem, à saúde, segurança ou à economia pública, 

em desobediência de cumprimento da ordem concedida. Cuida­

se, portanto, de um provimento de urgência em favor dos interes­

ses públicos a serem atingidos, militando, por conseqüência, em 

favor da coisa pública, apenas o periculum in mora, não sendo 

necessária a análise mais aprofundada do tumus boní jurís. 

No caso vertente, em face dos argumentos desenvolvidos 

na petição inicial, em tese, a suspensão do leilão poderá acarretar 

lesão à economia pública, o que permite a apreciação do presen 

te pedido. 

Preliminarmente, cabe anotar que é desnecessário perqui­

rir sobre a legitimidade do Banco Nacional de DesenvolVimento 

Económico e Social na qualidade de gestor do FND, uma vez que 

a União também figura como requerente da presente suspensão. 

De qualquer sorte da jurisprudência tem reconhecido legitimidade 

à empresa pública quando a medida se relaciona com sua área 

de atuação. 

Outrossim, no concernente a eventual irregularidade que 

possa macular a decisão que determinou a distribuição por de­

pendência deve atacada pelas vias próprias, não podendo ser 

aferida nos estritos limites desta suspensão de liminar que cuida 

tão somente de verificar, como já se afirmou, a ocorrência das hi­

póteses legalmente previstas de lesão à ordem, economia, saúde 

e segurança públicas. 

Sustenta o despacho concessivo da liminar que 

"Com efeito, está evidente a plausibilidade do di­

reito. Conforme expuseram os autores em doutas con 

siderações alicerçadas em farta prova documental, o 

edital não foi publicado em jornais de grande circulação 

nacional, mas em apenas dois de reduzidas tiragens, 

sendo que um deles é dirigido a público eS[Jeclfico (Ga 

zeta Mercantil), o que afronta o art. 12, da Medida Pro 

visória e a lei de regência . Ademais, o certame contém 

vícios de avaliação e está se transmitindo a exploração 

de minérios, cujo valor e extensão são ignoradas As 

saz grave é a alegada falta de justificação circunstánclfl 

bastante para anular todo o certame" (grifo do originai) 

Argumenta, ainda, o prolator da decisão que há nsco de 

perecimento de direito uma vez que, se realizado o leilão, deste 

fato poderá decorrer incalculáveis e irreversíveis prejuízos ao pa 

trimOnio da Nação. Por entender presentes os reqUisitos legaiS 
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concedeu a liminar para sWltar o leilão para a venda das açOes da 

Companhia Vale do Rio Doce. 

A legislação aplicável á matéria, MP 1481-46/14-2-97, no 

artigo 12 estabelece, entr outros requisitos, a necessidade de 

ampla divulgação das infonl1açOes necessárias para salvaguarda 

do conhecimento público das condições em que será processada 

a alienação do controle acionário. Com a perfunctoriedade, ínsita 

ao exame efetivado por oCélsião da liminar, verifica-se que restou 

desatendida tal deteOl1inação, na medida em que a divulgação se 

deu em periódicos de circulação, não só reduzida, mas direciona­

da a um público específico. 

Sob a aparêncía ao comando legal, desatendeu-se ao fim 

por ele previsto. 

Também impõe-se a divulgação para a coletividade dos 

motivos que ensejaram a privatização para que possa ser aferida 

a subsunção dos fatos concretos aos motivos escolhidos pelo ad­

ministrador para justificar ta l conduta. 

Embora argumentem os requerentes ter a ação popular ca­

ráter preventIVo e inocorrer lesão ao património público, razao nao 

lhes assiste, pois a alienação é lesiva na medida em que a Com­

panhIa Vale do Rio Doce opera em áreas estratégicas e de inte­

resse nacional. 

Não se comprovou, de outro lado, sob o enfoque económi­

co, a premência na venda do controle acionário da empresa, já 

que nao foram fornecidos elementos para justificar tal alienação 

como deteOl1ma o texto legal. 

Carece de legalidade nesta primeira análise do tema, a 

transferência de exploração de recursos de valores indefinidos, na 

medida em que nao se pode aferir seus exatos limites, dado que 

as áreas ainda nao foram inteiramente exploradas. As garantias 

ofertadas a este títUlo sao insuficientes para amparar o interesse 

da unlao e, em conseqüência, de toda a coletividade. 

O regime jurídico administrativo define a atuação adminis­

trativa informando-a de princípios, alguns constituciona lmente fi­

xados, necessários para a consecução do bem comum. Ora, a le~ 

tura, ainda que superficial, d edital, revela a ofensa grave a prin­

cípios que caracterizam a função administrativa, tais como a da 

legalidade e o da isonomia, além de apre!>entar nítidos indícios de 

desvio de poder. 

Se lesão há, é aquela decorrente da manutenção da venda 

das açOes da Companhia Vale do Rio Doce, pois a alienação uma 

vez efetivada poderá acarretar lesão irrecuperável ao património 

público. O Juízo do primeiro grau acertadamente reconheceu a pre­

sença dos requisitos legais para a colher liminarmente o pedido. 
Nesta instância, contudo, não se vislumbram os pressupos­

tos que pudessem ensejar a suspensão da liminar, razão pela 
qual Indefiro o presente pedido. 

São Paulo, 28 de abril de 1997. - Jorge Scartezzini - Juiz 
Vice-Presidente, no Exercício da Presidência . 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa será atendido, na forma do Regimento. 

A sessão será encerrada em homenagem ao 
Deputado Eduardo Mascarenhas. 

Será feita a devida c()municação à famflia de 
S. Ex8 e à Camara dos Deputados. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Romeu Tuma, Mauro Miranda, 
Lúcio Alcantara, Benedita da Silva enviaram discur­
sos à Mesa para serem publicados na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex8 s serão atendidos. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presiden­
te, srss e Srs. Senadores, subo hoje a esta tribuna 
para defender o Projeto de Lei da Câmara dos De­
putados de número 71 de 1996, que autoriza a insti­
tuição do Plano de Incentivo à Aposentadoria Pro­
gramada Individual e a criaç:ão dos Fundos de Apo­
sentadoria Individual - FAPI. Fui, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania desta Casa dos 
Estados, o Relator desse P ojeto, fato que me pro­
porcionou a oportunidade de estudá-lo cuidadosa­
mente e avaliá-lo quanto a sua constitucionalidade e 
mérito. Trata-se, pude concluir, de iniciativa da maior 
relevancia, sobretudo neste tempo em que repensa­
mos todo o nosso sistema previdenciário notoria­
mente injusto e falido. 

O desmoronamento da Previdência oficial se 
deve a diversos fatores, como sabemos: desvio de 
recursos pela corrupção administrativa, desequilibrio 
entre receitas e beneficios - provocado pela pro­
gressiva deterioração da relação entre o número de 
contribuintes e de benefícios, fato agravado ultima­
mente pelo desemprego causado pela reestrutura­
ção e pela modemização das empresas e do próprio 
Estado. A injustiça, como também o sabemos, é fla­
grante na desigualdade do tratamento recebido pe­
los trabalhadores quando chega a hora de receber 
seus benefícios, dependendo se é oriundo do setor 
público ou de setor privado e dependendo de que 
classe social provém. 

Uma das causas dos problemas de nosso sis­
tema previdenciário público mside em suas caracte­
rísticas de unicidade e compulsoriedade. Esse mo­
delo estatista e patemalista não corresponde mais 
às exigências de uma economia que se modemiza a 
cada dia e de uma sociedade que se liberta, aos 
poucos, do dirigismo do Estado. A nova configura­
ção da economia brasileira exige a adoção de mode­
los altemativos, mais flexíveis e mais capacitados a 
atender às diferentes demandas por parte dos diver­
sos setores da população. 

Os Fapi vêm justamente atender a essa de­
manda social. Ao possibilitar o ingresso de trabalha-
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dores autônomos, de profissionais liberais e de pe- fiscal privilegiado e fiscalizados pelo Banco Central -
quenos e microempresários em um sistema voluntá- BACEN e pela Superintendência de Seguros Priva-
rio de previdência, além de tornar disponível a todos dos - SUSEP. 
os trabalhadores um programa de aposentadoria O Projeto tem ainda o mérito de propiciar liber-
complementar, o Programa de Incentivo à Aposenta- dade de opção, tanto ao oferecer a cada potencial 
doria Programada Individual, por um lado, democra- segurado a altemativa entre adotá-Io ou não, quanto 
tiza o acesso dos cidadãos à inatividade remunera- ao promover a competição entre os fundos das di-
da após uma vida de trabalho; por outro lado, faculta versas instituições bancárias ou seguradoras que 
a todo trabalhador e empresário o planejamento da colocarem no mercado seu produto da linha Fapi. 
renda que auferirá após sua retirada da atividade re- Apresenta também a vantagem de facultar aos parti-
munerada, por permitir a diferenciação das contribui- cipantes a possibilidade de transferir seus fundos de 
çôes. uma instituição para outra que ofereça mais rendi-

Na Exposição de Motivos do Ministério da Fa- mentos ou melhor administração de recursos sob 
zenda, o Ministro Pedro Malan explica os dois objeti- sua responsabilidade. Notem, Senhoras e Senhores 
vos básicos da instituição desse Programa: o estí- Senadores, que não escapou à previsão dos elabo-
mulo à aposentadoria complementar voluntária dos radores do Projeto a possibilidade de autorizar o res-
trabalhadores e a criação de canais alternativos de gate antecipado, parcial ou total. Foram explicitados 
poupança de longo prazo, capazes de promover a os casos que o permitem e o tratamento tributário 
expansão da capacidade produtiva e a geração de específico para esse tipo de operações. 
novos investimentos, sem pressões inflacionárias. Assim, pela clara constitucionalidade e pelo 

O Ministro também define, no documento cita- mérito indiscutível do Projeto, elaborei o Parecer fa-
do, os requisitos de um sistema padrão de previdên- vorável que foi aprovado pela Comissão e venho 
cia para uma sociedade moderna, que deve se ba- apresentar aqui a todos os meus Pares para que 
sear em três subsistemas: primeiro, uma previdência considerem a oportunidade de sua discussão e 
social, pública, universal, obrigatória, sob regime fi- aprovação por este plenário. 
nanceiro de repartição; segundo, uma previdência Muito obrigado. 
complementar facultativa, de iniciativa do setor pri- O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
vado, sob o regime de capitalização, desenvolvida Presidente, Sr's e Srs. Senadores, são cada vez 
por meio de fundos de pensão e de seguradoras; mais sensíveis os sinais de pujança económica do 
terceiro, uma previdência constituída pela poupança Estado de Goiás, e os fatos estão aí para confirmar 
individual do trabalhador. essa realidade. Os números mais recentes, que aca-

Essa terceira perna do tripé proposta pelo Mi- bam de ser divulgados pela secretaria de Planeja-
nistro Malan só poderá se firmar a partir da com- mento do Estado, são reveladores da tendência as-
preensão, por parte de todo trabalhador brasileiro, cendente dos diversos setores de produção, lidera-
do significado profundo da conservação do valor da dos pela agropecuária. Entre 1986 e 1995, Goiás -moeda e do conseqüente papel da poupança na ga- acumulou um índice de crescimento de 49,82 por 
rantia da renda futura - processo que, felizmente, cento, enquanto a taxa brasileira ficou no patamar 
está em curso em nossa sociedade. de 25,79 por cento. Essa caminhada segura em bus-

Com relação à segunda perna daquele tripé, o ca de uma firme posição de destaque no conjunto da 
Plano de Incentivos à Aposentadoria Programada In- economia brasileira responde ao esforço que tem 
dividual vem suprir a falta histórica de uma previdên- sido feito nos últimos anos, principalmente na área 
cia complementar facultativa, possibilitando que enti- da industrialização. 
dades fechadas ou abertas possam operar sistemas Aquela atitude conformista de décadas passa-
voluntários de previdênCia. das foi superada por uma dinâmica sustentada por 

O Projeto, como declaro em meu Parecer, deli- novos processos tecnológicos e pela profissionaliza-
neia para essa segunda pema do tripé um sistema ção no setor rural , pela força dos incentivos na in-
bem estruturado e atraente, que aborda adequada- dústria e por uma ativa expansão de todas as áreas 
mente todos os aspectos essenciais para conferir de serviço. Temos a sorte de ver que o Estado de 
solidez e credibilidade aos fundos de. aposentadoria Goiás vem conduzindo com sabedoria a força de 
a serem instituídos, assim estimulando á adesão de seus investimentos, evitando a verticalização nas ci-
empregados e empregadores. Para isso, esses fun- dades mais importantes. Graças a isso, Goiânia tem 
dos serão devidamente incentiVfidos pelo tratamento sido reconhecida nacionalmente como a cidade que 
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ostenta os melhores níveis de qualidade de vida do 
país. Não temos megalópoles, mas também não te­
mos cidades absolutamente pobres. A nossa paisa­
gem social é uniforme, e a quase totalidade dos mu­
nicípios tem vida própria. A exceção fica com o cha­
mado "entorno" de Brasília, uma periferia de pobreza 
que não tem merecido a devida atenção do Governo 
Federal. 

O fato indiscutível é que temos sabido cami­
nhar com as nossas próprias pernas. Temos uma 
tradição de recusa a políticas paternalistas, mas 
essa independência não significa abrir mão da luta 
pelas igualdades de tratamento federativo. Nesse 
sentido, a bancada goiana nesta Casa, com a ilustre 
presenç3 dos senadores iris Rezende e Onofre Qui­
nan, tem sido exemplarmente solidária na defesa de 
uma politica nacional de infra-estrutura mais ade­
quada para o desenv()lvimento do Centro-Oeste. Fi­
zemos e estamos fazendo a nossa parte, como mos­
tram os novos números revelados pelo governo do 
Estado, mas a comunicação com os grandes centros 
consumidores e com os terminais de exportação é 
responsabilidade da União. Agora, a nossa luta se 
concentra na duplica~io da rodovia que liga Goiãnia 
a São Paulo, nas COrrElçõeS do corredor Centro-Les­
te e na construção da ferrovia Norte-Sul. 

Com terras fartas e férteis, água abundante, 
clima favorável e tOpOj~rafia invejável, a agropecuá­
ria goiana é a nossa grande realidade e a nossa 
maior esperança. Há poucos dias, registrei desta Tri­
buna que alcançamos, em menos de três anos, 
grandes avanços na produção estadual de leite e 
derivados, atingindo a posição honrosa de segundo 
maior produtor nacional. E o mais importante é que 
em Goiás as respostas aos investimentos são rápi­
das e consistentes. Em 1995, por força do novo per­
fil profissional perseguido pela atividade agropecuá­
ria, tivemos um crescimento excepcional de 7,13 por 
cento. A conquista de novas fronteiras no plantio de 
algodão garantiu um crescimento de 54 por cento, e 
graças a isso Goiás já está atraindo industrias têx­
teis de grande tradição em outras regiões do Pais. 

Os números que trago ao conhecimento deste 
Plenário são apenas um retrato parcial dos novos 
tempos de um Estado onde até a continuidade admi­
nistrativa tem sido elemento favorável de desenvolvi­
mento. Mantendo a tradição de bons Governos, Ma­
guito Vilela tem sido incansável no esforço para dar 
a Goiás a dimensão de grandeza correspondente 
aos seus grandes potElnciais. É uma trajetória de 
progresso que começou com o primeiro Governo de 
iris Rezende, quando foi implantado intensivo pro-

cesso de industrialização, seguido pela implantação 
de extensa malha viária que cobre todas as regiões 
do Estado. 

Com a saturação da estrutura industrial do 
Centro-Sul, os crescentes níveis de exclusão social 
nas áreas mais desenvolvidas, e a atual crise de 
emprego que penaliza toda a sociedade, Goiás é um 
território especial de oportunidades. Ainda estamos 
distantes do sonho de ESÍéldo rico, é verdade, mas 
estamos no caminho certo. É hora de romper os pre­
conceitos federais contra os Estados emergentes, 
como Goiás, que podem fazer muito mais pelo Pais 
do que as unidades federativas que já deram o que 
tinham de dar, começando o processo fatalista da 
decadência. E nunca é dernais insistir que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso e os Ministros da 
área económica devem convencer-se definitivamen­
te de que este é um fato, E! de que as politicas ofi­
ciais devem ser orientadas ele acordo com essa con­
vicção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, Sr. as e Srs. Senadores, desde algum 
tempo existem rumos de arbitrariedades, corrupção, 
tráfico de influência, enfim, tudo o que é contrário à 
missão do policial, na estrutura da Segurança Públi­
ca no Estado do Ceará. 

A tradição, não só no meu estado e no País, 
tem sido aquela da adoçãel de medidas pontuais, 
pois por se tratar de um setor estratégico, não é fácil 
coletar evidências, existindo preocupações de evitar 
a desmoralização da força policiaI. 

O Governador do Cea á decidiu quebrar esta 
tradição, dando uma resposta efetiva às inquieÍé.ç6-
es da sociedade, resolveu, com coragem e serieda­
de, tentar alcançar as raízes do mal. Tasso Jereissa­
ti não titubeou em agir e desi!~nou uma comissão es­
pecial, composta de repreSElntantes do Governo e 
da sociedade, contando com membros do Ministério 
Público, OAB e policias Civil e Militar, dando novos 
rumos às questões que envolvem segurança públi­
ca. 

A sociedade cearense, depois de ter conheci­
mento do relatório, sentiu quel este documento honra 
a Comissão Especial no sentido de que tentou aden­
trar círculos até então inalcançáveis de poder dentro 
da organização policial, com "istas a um saneamen­
to profundo, tal como exigido pela cidadania. 

No relatório são apontados cerca de quatro de­
zenas de acusados, alguns dos quais pertencentes 
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à mais alta hie arquia da Policia, nas duas corpora- Medidas cabiveis já foram definidas pelo go-
çOes. vemador Tasso Jereissati, ou estão sendo articula-

Dezesseis policiais civis (oito delegados, oito das. A criação de uma Ouvidoria Estadual e de um 
invesl'!:/é::IdoieS e comissários, além de um grupo Conselho Estadual de Direitos Humanos a ela vincu-
cujo número ainda não foi revelado, tiveram a que- lado, como instrumentos postos à disposição do ci-
bra do sigilo bancário requerida pela Comissão Es- dadão para se proteger dos desmandos do Estado: 
pecial. Esse é outro mecanismo que a Comissão assim como a instituição de uma Corregedoria Única 
adotará para investigar possiveis enriquecimentos para conduzir as investigações nas duas policias -
ilicitos das pessoas envolvidas com as denúncias Civil e Militar -, sob a coordenação do Ministério PÚ-
feitas inicialmente. blico, são providências da mais alta relevãncia. O 

A quebra de sigilo será solicitada ao Banco mesmo pode se dizer da criação de uma Secretaria 
Central, que deverá fazer o rastreamento de contas de Segurança e Cidadania que unificará em suas 
em toda a rede bancária cearense, vasculhando mãos os comandos da Policia Civil, da Policia Militar 
qualquer banco onde algum dos nomes citados te- e do Corpo de Bombeiros, pondo-se à atual dualida-
nha sido cadastrado. Serão levantados dados ban- de de mando, um dos grandes fatores responsáveis 
cários dos últimos 10 anos. Os extratos de contas . pela desarticulação da ação policial, pela dispersão 
dos pais e esposas dos policiais envolvidos também de forças e pela luta intestina entre as duas corpora-
deverão ser investigados. ções. Seria talvez - esperamos nós - uma espécie 

. A Comissão já recebeu informaçOes das 48 e de transição, até que se estabeleça um único orga-
58 Zonas Cartoriais de Fortaleza sobre o património nismo policial, de natureza civil (uma parte daquela 
imobiliário dos mesmos 16 policiais, que terão os si- tardada - policiamento ostensivo - e a outra cientifi-
gilos bancários quebrados. O pedido de registro de ca e judiciária, dispensada do fardamento). 
imóveis (terrenos e casas) foi feito a todas as Zonas Dia 22 de abril p. passado, tomou posse como 
Cartoriais de Fortaleza. Secretário de Segurança do Ceará, o General-de-Di­

Na verdade, o que se esperava mesmo, eram 
os resultados. E eles estão chegando. Assiste-se a 
um verdadeiro desmascaramento do que acontecia 
nas hostes policiais. Havia muita desorganização e 
conivência, segundo a Comissão. 

Quanto aos possiveis implicados, serão agora 
indicados pela justiça. Talvez seja uma operação 

. mais demorada, mas igualmente necessária. Estes 
homens cometeram duplo crime. Primeiro, pratica­
ram delitos. Segundo, neglicenciaram na função 
deelgada pelo povo. Devem ser punidos exemplar­
mente. 

Mas não basta limpar a área. As propostas que 
agora surgem, serão o inicio de toda uma reelabora­
ção do aparelho policial entre nós. 

Não se trata de apenas remendar buracos. O 
tecido está engraçado. Tem que recriá-lo em outras 
perspectivas: O Govemador resolveu dar um basta à 
cultura do "caso isolado", tomando medidas estrutu-

• rals. 

Uma mensagem governamental proporá modi­
ficações na Constituição estadual, de modo a dar 
instrumentos mais ágeis à Procuradoria Geral do Es­
tado para o andamento dos processos. A lentidão 
atual é responsável pelo acúnulo de processos na­
quela instituição e o conseqüente emperramento da 
justiça. 

visão Cândido Vargas de Freitas, que ficará ~spon­
sável pela Policia Militar, Corpo de Bombeiros, Cor­
regedoria e a própria Secretaria de Segurança Públi­
ca. Tem 47 anos de exército e seu último posto foi 
no Comando da 68 Região Militar, em Salvador, no 
qual esteve até poucos dias atrás. 

Além das emendas constitucionais anunciadas, 
o Governo prepara uma série de medidas. Segundo 
informações, a estratégia é ir apontando as medidas 
aos poucos, para dar tempo ao Governo para novas 
avaliaçOes. Boa parte destas medidas teriam sido 
sugeridas no relatório da Comissão, mas já estão 
sendo estudadas pelo govemador Tasso Jereissati, 
desde o inicio da Comissão Especial, que mostrou 
as fragilidades do sistema de segurança do Estado. 

Entre as medidas, três são consideradas "fun­
damentais". A primeira diz respeito às corregedorias. 
Atualmente existem duas corregedorias, uma para a 
Policia Civil, outra para a Militar. Elas são dirigidas 
por membros da Corporação - um delegado na Poli­
cia Civil e um oficial na Militar. Pelas mudanças estu­
dadas pelo Govemo, a Corregedoria seria única para 
as duas policias e vinculadas ao Ministério Público. A 
criação da supersecretaria facilita essa mudança, já 
que as policias passam a ter comando único. 

A segunda medida do Governo atingiria as 
academias órgãos responsáveis pela preparação 
dos policiais -, consideradas "ineficientes". As aca-
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demias passariam a ter um destaque, com autono- na-se mais e mais nitido que sérias dúvidas legais 
mias financeira e administrativa. Existe também a envolvem a venda dessa empresa. Venda que o Go-
opção de criação de convênios com as universida- verno quer promover segundo seus próprios crité-
des. As mudanças teriam reflexos diretos na seleção rios, sem passar pelo Congresso. 
e preparação de novos policiais. Não estamos falando de uma estatal qualquer, 

A mudança maior deve acontecer nos estatu- mas da Vale do Rio Doce, um gigantesco e comple-
tos. Os critérios de avaliação de promoção, uma xo conglomerado de empresas e atividades; uma 
maior hierarquia na Polícia Civil, maior celeridade na empresa com cinqüenta e três anos de existência, a 
tramitação dos processos administrativos disciplina- maior multinacional brasilei a, marcada claramente 
res são algumas das mudanças estudadas nos dois pelo sucesso empresarial f~m toda a extensão de 
estatutos. sua ação, no passado, no presente e em suas pers-

Iniciativas não menos importantes dizem res- pectivas futuras. 
peito à modificação dos estatutos de ambas as cor- Falamos da Vale, maior empresa de minério de 
porações, assim como a instituição de um novo es- ferro do mundo, que opera notáveis sistemas inte-
tatuto para as Academias Policiais, ligando-as, pro- grados de mina-ferrovia-porto-navegação transoceâ-
vavelmente, à estrutura da Universidade Estadual do nica; companhia ramificada por quatorze empresas 
Ceará. Essa providência serviria para dar uma for- controladas e vinte e nove coligadas, empenhadas 
mação menos corporativa aos policiais, inserindo-se em atividades industriais e de mineração diversificq-
numa cultura de cidadania. da, em nove diferentes Estados da Federação; ern-

O Governo estad ai também vai se pronunciar presa detentora de reservas minerais incornensurá-
a respeito da restruturação do Instituto Médico Legal veis, já comprovadas e em constante expansão. 
e do Instituto de Criminalística, vinculando-os à Se- A Vale atua, com eficiência e excelentes resul-
cretaria de Ciência e Tecnologia, tal como é recla- tados, em setores estratégicos para o País, promo-
mado pela sociedade, pois em suas próprias carac- vendo o desenvolvimento nacional. Ela é ativa na 
teristicas, não devem lcar subordinados à área de mineração, no transporte regional, na produção de 
segurança pública. alumínio, na produção de celulose, na siderurgia, na 

A sociedade estará atenta ao desenvolvimento produção de ouro. 
desse processo, apoiando o aprofundamento das in- Há décadas, a Vale vem investindo seus lucros 
vestigações ora em andamento, e aguardando a ins- criteriosamente, e alguns de seus investimentos tor-
titucionalização de sua participação, através do Con- naram-se marcos do desenvolvimento brasileiro: o 
selho Estadual de Segurança Pública. Porto de Tubarão, com suas Usinas de Pelotização 

Como afirma o antropólogo Antônio Mourão e Concentração, e, posterionnente, sua expansão; a 
Cavalcante, que tem sido um observador e critico duplicação da ferrovia Vitória - Minas; o Projeto Ca-
das açOes do Governo Estadual, "nessa hora em rajás; a ferrovia Carajás - São Luís; a participação 
que estouram tantas tragédias, crimes e denúncias em siderúrgicas, fábricas de celusose e projetos de 
contra as policias de todo o pais, essa corajosa ati- reflorestamento; as parcerias com sócios privados, 
tude do Governador Tasso pode nos colocar na van- nacionais e estrangeiros. 
guarda. O Ceará tem chances de se tomar, rápido, Essa expansão da Vale foi feita, repita-se, com 
um exemplo para o Brasil. Uma pOlicia a serviço da seus próprios lucros, sem necessitar de injeções de 
sociedade. Subordinada aos interesses sociais. Vol- recursos do Tesouro. Agora, voltada ao futuro, a 
tada para o compromisso de garantir a segurança de Vale está engajada, com o mesmo espírito, em pro-
todos. Sr. Govemador, parabéns. Como cearense, jetos como o de Caulim, no Pará; a duplicação da 
orgulho-me de sua determinação". Cenibra, em Minas; a Celma, no Maranhão; a usina 

É esse o sentimento de todos os cearenses. hidrelétrica de Igarapava, em Minas; e o grande pro-
Era o que tinha a dizer. jeto Saloba, de cobre, ouro e prata, na área de Cara-
Muito obrigado. jás. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco - PT/RJ) 

- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, após mui­
tos meses de debate, creio que vai ficando cada vez 
mais claro - tranqüilamEmte claro - que a privatiza­
ção da Companhia Vale do Rio Doce não irá servir 
aos melhores interesses do Brasil. Igualmente, tor-

Senhcr Presidente, as duas razões que, em 
princípio, justificam a venda de uma empresa esta­
tal, segundo o próprio Governo, seriam: uma, quan­
do a empresa não consegue !~erar recursos para in­
vestir na própria modernização, o que constituiria 
motivo para convocar o capital privado a fazê-lo; ou-
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tra, quando a empresa não dá retorno lucrativo ao A Utulo de argumentação, fechemos os olhos 
património que lhe foi entregue pela Nação. ao património industrial e à história da Vale do Rio 

No caso da Vale do Rio Doce, essas duas condi- Doce. Fechemos os olhos, por um momento, tam-
ções para a venda não ocorrem. A Vale é lucrativa, bém, á questão muito nebulosa de venderem-se pc-
gera oitocentos milhôes de dólares de caixa, anual- tenciais minerais indefinidos. Vamos raciocinar nos 
mente. E, com esses recursos e com o crédito de que termos do próprio Governo, que diz que os negócios 
goza junto à banca internacional, a Vale investe, mod- minerais conduzidos pela Vale não devem, no mun-
emiza-se, sem precisar recorrer aos cofres públicos. do de economia globalizante, ser considerados de 

Uma das grandes interrogações que pairam importancia estratégica. 
sobre a venda da Vale diz respeito à questão de Ora, se a nova economia mundial obriga o Bra-
suas reservas minerais. A empresa detém numero- sil, cada vez mais, a concorrer com o resto do mun-
sas concessões de lavra; algumas delas abrangen- do, a transacionar com o resto do mundo, o Brasil 
do áreas enormes. A área de concessão da Provln- tem de ter posições fortes para negociar. Portanto, 
cia Mineral de Carajás estende-se por quatrocentos e para isso, é importante que o Brasil tenha em mãos 
doze mil hectares, nos quais a Vale, além de explorar uma estatal como a Vale do Rio Doce. Poderá, de-
as jazidas minerais ali existentes, ou que ali venham a tendo o controle acionário da Vale, ser mais que um 
ser descobertas, tem obrigação de desenvolver proje- mero espectador nas mesas de negociação interna-
tos ambientais. Por convênio com o lbama, essa área cionais. Pois a Vale é uma empresa cujos produtos 
sob responsabilidade ambiental da Vale, foi estendida alteram e influenciam a disputa de interesses no 
para cerca de um milhão de hectares. De grandes di- mundo. Ela pode e deve ser um instrumento de 
mensôes, também são a área de lavra de bauxita, que pressão a favor do Brasil nesta era de globalização, 
a Vale explora no rio Trombetas como sócia da MBR um instrumento para aumentar a influência do Brasil. É 
e que mede sessenta e dois mil hectares; e a con- uma questão de cálculo estratégico objetivo, não uma 
cessão de lavra de ouro em Almas, no Tocantins, questão de nacionalismo ou de estatização. Mas, para 
que mede quinze mil hectares. que a Vale seja esse instrumento estratégico, é preci-

Além das concessões de lavra, a Vale, por so que ela permaneça em mãos do Estado. 
meio de sua controlada, a Docegeo, detém, na Ama- A venda da Vale destrói essa possibilidade estra-
zónia, cerca de quatrocentos alvarás de autorização tégica. Na<> podemos concordar com ela sem esclare-
de pesquisa, cada um deles correspondendo geral- cer muito bem o que o Brasil ganha com essa venda. 
mente a uma área de mil a cinco mil hectares. Uma Senhor Presidente, do aspecto estratégico, vol-
enormidade de potencial de riqueza mineral encerra- temos nossa atenção ao aspecto legal da proposta 
se nesses quatrocentos alvarás de pesquisa! venda da Vale. Primeiro, vejamos sua inadequação 

A venda dessas reservas minerais, comprova- no nivel da lei; a seguir, sua inaceitabilidade no nlvel 
das ou potenciais, suscita uma grave dúvida: como constitucional. 
evitar que o Pais seja lesado nesse negócio? Pois o A venda da Vale dá-se sob o amparo da Lei nO 
comprador privado, obrigatoriamente, só se disporá 8.031, de 12 de abril de 1990, que define o Programa 
a pagar pelO que existe comprovada mente e que Nacional de Desestatização. A Lei relaciona seis obje-
possa ser explorado dentro de prazos e de horizon- tivos como justificativos da venda de empresas esta-
tes de tempo que tenham significado financeiro no tais à iniciativa privada. Quando examinamos esses 
presente. É o chamado valor presente, que limita o seis objetivos, vemos que nenhum deles se aplica à 
prazo de cálculo a cerca de trinta anos. Acima disso, venda da Vale, que fica assim sem respaldo legal. 
o comprador é obrigado a oferecer o preço de zero, Os seis objetivos são: 
mesmo que, quando chegar no futuro a ocasião, o 1) reordenar a posição estratégica do Estado 
negócio lhe seja muito lucrativo. na economia; 

O comprador oferecerá, igualmente, um preço 2) contribuir para a redução da divida pública; 
aviltado pela reserva apenas potencial, pelo que 3) permitir a retomada de investimentos nas 
pode ou não existir nas áreas de pesquisa. É natural empresas desestatizadas; 
que assim o faça. Já o Brasil, como vendedor, esta- 4) contribuir para a modemização do parque in-
rá dando, com essas áreas de pesquisa, muito mais dustrial do Pais; 
que recebendo, pois é óbvio que o potencial que o 5) permitir que a Administração Pública con-
comprador não se permite reconhecer encerra rique- centre seus esforços em atividades que sejam priori-
zas minerais muito concretas. dades nacionais; 
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6) e o fortalecimento do mercado de capitais tatal não se pode dar sern diplomas legais especlfi-
pela oferta democratizada de participação acionária. cos expedidos pelo Legislativo. 

Ora, Senhor Presidente, é fácil refutar essas Não podemos admitir que o Govemo avance 
seis razões, uma a Lima: nessa questão sem que o Congresso a examine, 

* a Vale, como está, sob qualquer ponto de vis- sem que o Congresso sobre ela se pronuncie. 
ta , exerce papel estratégico; Senhor Presidente, lastamos constatando que, 

* a Vale não é endividada indevidamente, sua além do simples bom senc:;o, há fortes razões legais 
geração intema de recursos está à altura de seus e estratégicas que recomE~ndam que não se permita 
compromissos financeiros; a venda da Vale do Rio Doce. Essa venda tem de 

* a Vale já vem investindo, intensa, oportuna e ser repensada; essa venda tem de ser rediscutida; 
competentemente; essa venda tem de ser interrompida; 'e.,sa venda 

* nenhum comprador eventual poderá dar à Vale tem de ser sustada; ela dE~ve ser paralisada e impe-
lições de modemizaç;~o, e seu desempenho positivo é dida. O Governo deve dela desistir. 

aferido, dia a dia, na sua atuação intemacional; Muito obrigada. 

* a Vale, em suas atividades, atende a altas O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
prioridades nacionais, tais como desenvolvimento - Em homenagem à memória do Deputado Eduardo 
tecnológico, desenvolvimento regional, geração de Mascarenhas, a Presidência vai encerrar os traba-
empregos e geração de divisas; lhos, designando para a próxima sessão deliberariva 

* e, finalmente, as ações da Vale já são, demo- ordinária a seguinte 
craticamente, das mais negociadas em bolsa. ORDEM DO DIA 

Privatizar a VaIE~ não contribuirá para os objeti­
vos previstos na Lei; vendê-Ia não se coaduna com 
a letra e o esprrito da Lei nO 8.031. E, se a necessi­
dade do Governo é fazer caixa, há outras sardas, 
além da simples venda do controle acionário. O Es­
tado pode manter esse controle e promover uma 
modificação na estrutura acionária da empresa que 
lhe permita vender ações no montante que pretende 
apurar: é de três bilhl~es de reais o custo dos juros 
de apenas um mês de! divida interna. 

Vimos como a venda proposta da Vale não se 
enquadra no nível da lei. Quanto ao nrvel constitu­
cional , nos últimos dias tivemos uma grande lição so­
bre a questão. Ela nos foi dada pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, que entrou com 
uma ação direta de inconstitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal, contestando o leilão da Vale do Rio 
Doce, marcado para hoje, dia 29 de abril. Essa iniciati­
va foi marcada pela OAB por uma manifestação públi­
ca, por uma passeata em Brasília, apoiada e prestigia­
da por um grande número de entidades. 

A OAB, em sua élcão judicial, argumenta que a 
proposta de venda da Vale é inconstitucional porque 
seria necessária a aprovação de uma lei especifica 
pelo Congresso para regulamentar a venda da esta­
tal. Efetivamente, os incisos XIV e XX do artigo 37 
da Constituição exigem lei específica e autorização 
legislativa para os casos de criação de empresa pú­
blica, de subsidiárias e de participação delas em em­
presas privadas. Vê-se que a existência de uma em­
presa estatal federal é regida por lei vbtada no Con­
gresso. Portanto, a sua extinção como entidade es-

Item úlnico 

PROPOSTA DI= EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N° 4, DE 1997 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição nO 4, de 
1997 (nO 1/95, na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao parágrafo :50 do art. 14, ao caput do 
art. 28 ao inciso II do art. 29, ao caput do art. 77 e ao 
art. 82 da Constituição Federal (reeleição), tendo 

Parecer favorável sob nO 127, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
votos contrários dos Senadores Antônio Carlos Vala­
dares e Josaphat Marinho, e, em separado, José 
Eduardo Dutra. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h47min.) 

(O.S. N° 12376/97) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

30-4-97 
Quarta-feira 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal . 



08888 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

Resenha das matérias apreciadas pelo Senado Federal, 
de 10 a 30 de abril de 1997 

(Art. 269, II, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República I 
De iniciativa da Càmara dos Deputados 2 
lrot~I .........................................•............... :3 

-
Projeto de Lei da Climara n' 110, de 1994 (n' I 339/91. na Casa de ongem), 

que cOJu.:ede adll.:lOlIol de perlcttlo,wúllúe aos (;lIrlelfO\', a/leram/o () arf. /93 da ('011\0-

/Jdaçân das I.eu do trahalho. 
S .. "io: 02 4 97 

Projeto de Lei d. C:im.r~ n' 48, de 1996 (n' 4 716/94, na Casa de origem). de 
iniciativa do Presidente da República, que define! o,' crlme.\ de IOrlllra e dú oll/ra:, prO\'/­

di!lIcJ(l~ 

Sessão: 03.4 .97 

Projeto de Lei da Câmara n' 106, de 1996 (n' 622/95. na Casa de origem), que 
allera dJfipo.\'IIIVOS da Lei 11° 6.-10-1, de /5 de de:embro de /976, que tk\fxie .\ohre as 
,Hx:ledaúes por açiies e da Lei 11 0 6.3/U. de 7 de de=emhro de /9 76. qUI! lh.\pik .whre () 
l1Iacado de vaiare.'; mohtluirtos e cria li C0I11I.niio de "alores Atlohilwnm 

Scssllo: 104 07 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados 4 
De iniciativa do Senado Federal 4 
1'ot.I ......................................................... 8 

Projeto de Resolução n' 40, de 1997, que al/fOrtza o GUI'erno do /ü/ado 
de Sanla Catarma a eml/lr Letras Fmancelras do Tesouro do h'sla(/o de San/a 
Calarmo - U-TSC'. cUJos recl/rsos serào de.wnados an giro da prm/elra parcela 
'da díVida mohJllárta do HS/ado, vencíl'el no prtmelru semeSlre de 1997, 

Sessão: 1° 4 .97 

Projeto de Resolução n" 39, de 1997, que QlIllJn=a a Repúh!tca Federallwl do 
Brasil a colllralar operartio de CTI!dIlO (!'(Ierflo no \'alor de clIIlfllenla e 11m hllhijes, ,\e­
lecelllo,\ e ullf/fI(!nta n"lhik\' de lellí!\ , í!lflll\ 'alente\' a lfuatro(:enlos e c/llquelllll I1I1/1uks 
de dálare,\ norte-americanos, de,\IUlada (lO jiIllUl{'WI1Il' 1I1O do Pro/elO de f)/lpln:açdo da 

Rodo\'la .'ião Paulo-( '"nllha-I'!orluJlopo!t\ 

Sessão: 15.4 97 

Projeto de Decreto Legislativo n' 110, de 1996 (n° 320/96, na Càmara dos De­
pUlados), que apnH'a () texlo do A,'ordc-Qttmlrombre a Cooperaçiio nos lIso.\ Pacifi­
CO'i do I~\p(fço 1':xlalOr, celehrado elllre () (jO\'t'rJlO dll Repl/blu;{1 Federallwl do 8rm,I 
e o GO\'(!,.1I0 do.\ 1·~\·ll.Idos UlIlllos da t.!mefJca, ('11/ HrasdlCl, em / tJ de marc.:o de /996 

Sess:io: 164'17 

Projeto de Decreto Legislativo n' 12, de 1997 (n' 297/96. na Càmara dos De­
pUlados), que apn)\'(I n texto tio rkordo-Quatlro \'Ohre ("ooperllf,':l;o f!11J Ap!tcoçik, Pa­
u{tcl1.\ de ('Iêll{'f(l e I'eclloloXIll ! ':'1'}(IUlII.\, ('I!!l!hrwlo (' II/rI! o (;m'l.!rllo da Rt'púhltuI 
!-I:t!eraIl\V do Hrast! e n (;()I'l'fIlO da Repllhll(,{/ A/Xt'IIIma, em H/leflo.\ Aires, t!f1I 9 di! 

ah,,1 de /1)1)-1 

Sessão: 164 97 

Proje to de Orcrelo I.egislativo n" 17. de 1997 (nO 32 1/96, na Câmara dos De­
putados), que aprm'lI o ferIo cio rlcorc/owhn' Sc!KIII'tIIIÇ'{f làlllUI /{eklLlOlloda ao f)t.'\­

_ ~ I!lI\ 'OIVllnell1O Cmll/OIIO dfJ.\ SmehJe\ dI! Recllf\m lerl!!\lr!!'i, celehrado emre (J GO \ 'l.'nlO 

I , , 

da HeptíhllClI Feúerall\'U do 131'0,\" e {} (;O\'enlO da Ut..jJllhll{'(I Pt'lmltll da ('hllla. ~'III 

Bl!lJlIIg, em /3 de dezembro dI! 1995. 
Sessão: 16 4 97 

Projeto de Resolução nO 45, de 1997, que (llIlol'l:u o (j(Wl'fIlO do " .. 'lado ti" 
Ha}ulI a coJllralar opel'açüo de Cfechlo 1!'r1('1'1I0, (0111 li ;.:orlllllltl c/a Rt'fl/lhllClI h'dall/I­
m do BI'lI.\lI, )1111/0 ao Hallco 11I1t'1'I1(1(.'/01l0/ 11(11'0 ReLo""II/reio t' J)t',\elJ\'ol\'luu'Jllo 
HfI?/) (Ranco Mllllt.hal), 110 \'ido,. J,' n !m ",,/llth" ele Jolan',\ IIOr!('·UIIU! I'IUlllO.\ , cC/"H'a­

lelllc!\ li {'('/llo e Ire\ mtlh(K',\ e IIm'cu'lIIm 11,,1 felln , em 31 c/e c/t':t'",hl'u d,' 191)6, CII/O' 
recursos serlio desllllados ao jinanctamento parcwl do prtijeto c/e KerellUlIme/lto c/a 
IIIfra-estnllllra nUl/uc/pal da BahlD, 110 âmhIlo do Programa c/e /)e"ellvoIVlmelllo Urba­

NO RegwN"I-p'RODI1R. 
Sessãb: 22 4 97 

Pro~ de Resolução 0° 46, de 1997, que lIuIOl'l=lI a UepuhlKa Fedt!rClllwJ do 
Brasil a cOI1CtrJer garanlla à operação de crédllo externo 110 valor em Ienes eqmvalellle 
a alé trezenlos nulJrões de dólares l1orte-(lmerlC(lIlOS, de prmc/pal, elllre o JI..xIM e o 

Banco NaCIOnal de De,\'f!IIl'O/wmelllo Ecollônuc.:o e Sacie" 

Sessão: 22 4 97 

Projeto d. Decreto Legislativo nO 24, de 1997 (nO 378/97 na Câmara dos De­
pUlados), que lIprOWI o texto do Acordo de ('olllplemelll(l('tio 1'..('oneJllllul eJllre () "'Iaco­
.}ul e a Bolil'l(l, celebrado duron/e a uI/mm reullu;o do Come/lm do A ft'rco\lll, realt:lUllI 

em Fortaleza, nos dllls 16 e 17 de de:embro de /996 
Sessão: 294 97 

PROJElrOS APROVADOS E ENVIADOS A (,,\MARA DOS 
DEPUlrADOS 

De imciativa da Càmala dos Deputados 
De iniciativa do Senaao - 7 

To t .1 .............................. .. .................... ".:;:" ';:.:' 9,--_ 

Emendas do Seoado ao Projelo de Lei da Câmara 0 ° 59. de 1994 (nO 
3 123/92, na Casa de origem), que dISpõe \'Ohre o pra:o d(' publtnu.;tlo, pela SI!{'f'elllrlll 

da Recel la }·'ederal. dos m(x/elos de J)eclaraçlio do /ml'os/() de Relula 

Sessão: 03.4 .97 

Emendas do Sen:ldo ao ProjelO de Lei d,l C:imar;a n" 9". de 1996 (n° 
I 325/95. na Casa de origem), que Iml/llll ti leI de Pro/t'('iio de ('lIlm'arn LO da Ollfrm 

pro \'Idê I IClm' 
Sessão: 10 4 97 

Projelo de Rrsolução nn lO, de 1995-CN, qUI! ,"'111111 (I I'rcmm (11 "l" (;11/­

mareie.\ do ~/ertlo I )el1ux:ratu.:o 
Sessão: 16497 

Projelo de Lei do Stolldo o" 122. de 1995, de autoria do Senador Roberto Rc­
quião. que estabelece medld(l\ de f1rOlI!~'cin lIlH' mternw\ hf(I\'I!t.'u·O\' ('(nllra "1'''11('(1\ 

dl\Cnmmlllonlls adowdm IX" olllrO\ pat,e\'. 
(Decisão terminativa) 
Sessão: 18 4 97 

Projelo de Lei do Senado n" 59. de 1996, de autolla do Senador c.uJos Pi.ttro· 
ClnlO, que eSlahelecl! li obn}!ttumedade da mdu\tio dI! edl"lI\ l' de t'(/1"I"(/me/llo\ e 
prrH..:edmll!wo.\ de prnlec..'tio li faulla lIqllotlClI dm (.'1If.\0\ d 'aK'UI, (I/londo da nm,\tr/lc..iio 

de hllrraKi.'//.\', 
(Decisão tCrlmnauva) 
Sessão: 18 4 q7 

Projeto de Lri do Srnlldo n" 181, de 1996, de <lutoria do Senador Juho Cam­
pos, que ' '''1x1t! ,\ohre art.'tI.\ de "rt'\I!/TlI~ÚO pamCII/l!lIIe '''Ulula\ c/O n'c/o,. c/t' 1t'f'/I!\tI.\ 

'mlreletJl{'(1 \ 
(Decisão tClllllOativa) 
Sessâo: 18 4 q7 

Projeto dr Lei do Senado o" 55, dr 1996, de autoria do Senador C'.lsddo ~1aJ­
dane r, que altera o parflKrafo 3': tio art ':0 da I ('I II " 8 7-1':, de (r' 12 /<)1)3 

(Decisão lerminatlva) 
Sessão: 29 4 q7 

Projelo de Lei do Senado nO 64, de 1996, de autOria do Senador Ney Sua"suna, 
que reslrlllKe a \'ellda de e.\lerúlde.'l 0/1 pepudem allaho!t:aflle,\ e da olllrw /"OI 'ldl:m I­

a. .. 
(Decisão lermlllauva) 
Sessão: 29497 
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Projelo de Lei d o Senad? nO 77, de 1996, de autoria da Senadora Emília Fdr~ 
nandes, que ",~põe sobre a produção, ti IIIIII:ação e a comercllI":l IÇcio 110 território 
brcwlelro de subSIÔIlCICIS quínllca.i do grupo dos clorojIuorcarboflos ((FC) 

(Decisão terminat iva) 
Sessão: 29 4 97 

MENSAGENS RELAT IVAS A ESCO LlIA DE c lIE:n: DE MISSÕE 
DIPLOMATICAS 

De illiciativa do Presidente da Republica 4 
TOI.I ...................... .................... .......... ..... 4 

Mensagem n' 234, de 1996 (n' I O 10/96, na o rigem), pela qual O Senhor Presi­
dente da República submete a deliberação do Senado o nome do Senhor Fernando An­
tônio de Oliveira S;UlIOS Fo ntoura, Ministro de Primeira Classe da arrclra de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasi l junto à República Dominicana 

ess:io: 94 97 

Mensagem nO 52 , de 1997 (nO 37/97, na origem), pela qual o cnhor Presidente 
da Republica submete a (leJ iberaçiío do Senado o nome do Senhor ,Iosé i\Iarclls Vini­
cius de So uza, Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente da Carrei ra de Di­
plomata, para, cumula ti vamente com a função de Embaixador do Brasil junto a Republi­
ca de Tnmdad e fobago exercer a de Embaixador do Brasil juntO d Comunidade de 
DomlOlca 

Sess:io: 9 <l 97 

l\lensagel1l nO 62, de 1997 (n° 158/97 , na o rigem), pela qua l o enhor Presidente 
da Republica submete ii dellberaçiio do Senado o nome do enhor Pedro Paulo Pinto 
ASS UlI1pç:lO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata para. cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil Jun to ao Estado de 
Israel , exercer a de Embaixador do Brasi l Junto à Republica de rtupre 

Sess:io: 94 97 

~\('ns;lgcll1 n" 63 , de 1997 (nO 159/97 , na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da Republica submete a deliberação do Senado o nome do Senhor Lili!. Antônio J:udim 
Gflt; liardi , ~ I lni s t ro de Primeira Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diploma­
ta para cumulallvamente com a unção de Embm'(ador do Brasil JUlHO a Republica da 
TurqUia, e ercer a de Emb.uxador do Brasil JUlHO a Republica do "ZCI balJão 

o,,:io: 9497 

i\1ENSAGENS REL.\TIVAS A ESCOLIIA DE A UTORIDADES 

\Iensagelll n° 58, de 1997 (n° 140/97, na origem), de 29 dCJanclro do corrente 
pela qual o Senhor Presidente da Republica submete a deliberação do Senado a cscolh~ 
do Senhor Pnulo D~ rreu Pinheiro para exercer, em recondução. O cargo de Conselhei­
ro do Conselho I\Jmmistr,ltivo de Defesa Econõmica - CADE 

essão: 15 4 97 

i\ l cnsngelll n" 58, de 1997 (nO 140/97, na origem), dI! 29 dC Janelro do corrente, 
pela qual o Senhor Presidcmc da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Arlhur B:lrrionu(' \ o Fi lho para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Admllllstrallvo de Defesa Econôrr ica - CADE 

Sessão: 15 4 97 

i\1ATERiA REJEITADA E ENCA MINIIADA AO ARQUIVO 

Projeto de Lei da Càmara n' 36, de 1995 (n' 2 734/92, na Casa de o rigem), que 
acre.\cellla l hspoStlll 'O ao arl. }o da j.el ,, 0 ..J 771, de I j de ~elemhro (/e /965, q/le 11/\11-
1m 0110\'0 ('Ôc.ligo Flor e.\wl, 

(AI1 254 do Regimento Inlerno) 
e,,:io: 14 4 97 

MATERIA RETIRADA PELO A TOR 

Projeto d e Lei d o en:Hlo nO 53, de 1995, de au toria do Senador Pedro Simon, 
que dl\/JÕe sobr e a \'aJ'/lJ('iio elllre a remullera(:lio mimma e ma:n/1la lia Ad/1lIll/.\,raçcio 
j'cdc rol. 

(AI1 257 do Regimento Inlerno) 
Sess,o: 244 97 

• 
MATE RI AS DECLARADAS PREJ UDICADAS 

De iniciativa do Senado Federal .," 7 
TOI. I ......................................................... 7 

P.-oj elo d c Lci do cnad o nO 190, de 1995, de auto ria do enador Júlio Cam­
pos, que define ° crime de lorlura, nos lermos do art, j~ me/sos '" e XL III, da COfl!;l!­
l/IIção Federal, e dá oulros prowdê/lcJGs, 

Sessão: 03.4 .97 

l'rojeLO de Lei do Senado n' 199, de 1995, de aUloria do Senador Odadr oa­
'res, que IIIj lllm o dlfello de proleçiio de clIllI\ 'anJ'j e dá olllras provlllef1cJGs. 

Sess.,,, I 0 4 97 

Proposta de Emenda :\ Const itui ção nO 4, de 1995, de autoria do enador ey 
Suassuna e outros senhores Senadores, que Qc;re\'cIWIG parágrafo ao ar/. 61 da lO1l511 -

III/Çeio Federal (adoção de medidas provisórias) 
essão: 23 4 97 

Proposta de Emend:1 :, COl1stilUição nO 11 , dc 1995, de au toria do Senador 
Epitacio Careteira e outros senhores Senadores, que dá 110\'0 redaçcio ao parágrafo fÍlII ­
CD do arl. 62 da COIISllI1l1Ção Federal (adoção dt medidas provisórias) 

ess:io: 23 4 97 

Propost:l dc Emcnda :i Constituição nO 20, de 1995, de au toria do Senador 
Roben o Rcquião e OlIlfOS senhores Senadores, que dá lIova redaçào ao arl. 62 da 
Comlll lllç:c;O Federal (adoção de medidas provisorias) 

Sess:io: 23 4 97 

Propos ta de Emenda :'I Consti lui p'io n" 65. de 1995, de iniciativa do Senador 
"abor Jumor e outros senhores Senadores, que , lllera l "-'pOS/IIl 'OS da Comllllllç.-üo I'e­
deral (adoção de medidas proviSÓrias). 

Sessão: 23 4 97 

Proposta de Emend:I :\ onstituição nO 7, dc 1997 , de auto ria do Senador Pe­
dro Simon c outros senhores Senadores, que 11,,/11111 (}.\ AIOs NormalH'os I ran\llonm' em 
.\uh.w IIIU .. "lio lÍ\ A-Iedfllm /Jrol 'l \ónm 

Ses"io: 23 4 97 . 

O TRAS DELIBERAÇÕES 

l~ equerimeJ1 t o nO 221, de 1997, do SClador Eduardo uplicy e outros senhores 
Senadores, soliCitando, nos termos regimentai}, a convQClJção do Senhor Ministro de 
Es tado da ~a7enda para prestar esclareciment o!~ perante o I'fenário desta Casa a respeito 
das negociações entre o Banco Bamerindus ~; f\ e o Banco lIongkong and Shangai 
Banking Corporallon 

Ses ão: 2.4 97 

Eleição do Presidente e d o Vice-I)res ld ent e do Instituto d e Previd ência dos 
CO lI g rcssi~ t as. 

PreSidente Senador Edison Lobão 
Vice-Presidente Deputada Simara Ellerl 

ess:lo: 24 97 

Eleiç;io da Co rregedoria r'ilrhllnentar paril o biénio 1997/ 1998. 
Corregedor Senador Romeu Tuma 
Pnrneiro Corregedor ubstituto Senador Ramez Tcber 
Segundo Corregedor ubstitulo Scnade,r Joel de lIollanda 
Tercciro Corregedor ubstituto Senador Lucia Alcântara 
Sess.io: 2 4 97 

Requcrimcnto nO 2-'6, dc 1997, do Senador Valmir Campclo e outros senhores 
Senadores, solicitando, nos termos regimentais, que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão a realizar-se no dia 12 di: junho do corrente ano seja destinado a 
homenagear os 175 anos da Maçonaria no IJrasil 

ess:io: 8 4 97 

ncqu cd lllcllto "o 1.058, de 1996, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando nos 
termos regimentais, voto de aplauso ao Senhor Bou lros Boutros·G hali , Secretário-Geral 
da Organiza fio das Nações Unidas. pelas imciallvas promovidas, no curso de sua gestão, 
no sentido de garantir a autodetermi nação do Timor Lcste e do Povo Maubere 

Scssiío: 9.4.97 

Req ll c,·i mento nl) 26-' , de 1997, do Senador Valmir Campelo e Outros senhores 
Senadores. solici tando. nos termos regimentai ~., sejam prestadas as seguintes homena­
gens pelo faleCimento do ex-Senador Eurico Re.!cnde 

Sess:io: 154 97 
) , + • 



08890 Quinta-feira l° DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

Requerimento n' 253, de 1997, do Senador Pedro Simon, solicitando nos ter­
mos regimentais. ao Tribunal de Contas da União, a realização de inspeção e auditoria, 
de natureza contábil , financeira, orçamentária, operacional e patrimonial na Caixa Eco­
nõ mica Federal, especificamente na Gerência de Administração de Loterias - GELOr, 
bem como na empresa estatal DA T AMEC S. A - Sistemas de Processamento de Dados 

Sessão: IS 4 97 

Requerimento nO 217, de 1997, do Senador Francelina Pereira, solicitando, nos 
termos regimentais, a designação de uma Comissão Temporária Externa de três senhores 
Senadores, para representar o Senado no III Encontro Empresarial das Américas e na III 
Reunião de Ministros de Comércio das Américas, eventos que serão realizados em Belo 
Horizonte, de 13 a 17 de maio de 1997 

Sessão: 15.4 97 

Requerimento n' 241, de 1997, de autoria da Senadora Junia Marise, so­
lici tando, nos tennos regimentais. a criação de uma comissão temporária externa, 
composta de quatro membros. para o fim especial de acompanhar e representar o 
Senado Federal no Fórum das Américas. a se realizar em Belo Horizonte. Minas 
Gerais, nos dias 13 a 16 de maio de 1997. 

Sessão: IS 4.97 

Parecer n' 97, de 1997, da Comissão de Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania, concluindo pelo indeferimento da solici tação constante da Mensagem nO 69, 
de 1987 (n' 93/87. na origem), pela qual o Presidente da República submete it delibera­
ção do Senado Federal o pedido de ratificação de alienação do imóvel "Fazenda Baia de 
Pedra", situado no Município de Cáceres, no Estado de Mato Grosso 

Sessão: IS 4 97 

Req uerimento n° 270, de 1997, do Senador José Ignácio Ferreira e outros se­
nhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a realização de Sessão Especial, 
em data a ser definida, destinada a homenagear o ex-Senador Eurico Rezende, falecido 
no dia 14 de abril 

Sessão: 16 4 97 

Requerimento n° 248, de 1997, do Senador Abdias Nascimento, solicitando, 
nos termos regimentais, que o Senado Federal apresente voto de congratulações ao Go­
verno de Unidade e Reconciliação Nacional de Angola 

Sessão: 16 4 97 

Requerimento n° 290, de 1997, do Senador Abdias Nascimento e outros Senho­
res Senadores, solicitando, nos termos regimentais, que o tempo destinado aos oradores 
da Hora do Expediente da sessão ordinária do dia 13 de maio do corrente seja dedicado 
à comemoração do 1 160 aniversário de nascimento do escritor brasileiro Afonso Henri­
ques de Lima Barreto 

Sessão: 24 4 97 

Req uerimenlO n' 293, de 1997, do Senador Ramez Tebet. solicitando, nos ter­
mos regimentais, sejam prestadas as seguintes homenagens pelo falecimento de Elpidio 
Reis. Presidente da Academia Sul-Matogrossense de Letras 

Sessão: 29 4 97 

Requerimento nO 300, de 1997, do Senador Gui lherme Palmeira, solicitando, 
nos termos regimentais, a inserção em ata de voto de pesar pela mane do Deputado Fe­
derai Eduardo Mascarenhas 

Sessão: 30 4 97 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS 
( I' a 30 de abril de 1997) 

Sessões Não Deliberativas"."".""." ........... ".""""" 6 

Sessões Deliberativas Ordinárias ................. ,., ...... 15 

Sessão Especial ......................................................... 1 

Tota l ............................................................. 22 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APREC IADAS PELO SENADO FEDERAL 
(I' a 30 de abril de 1997) 

MATÉRIAS APROVADAS ............................................................................ 26 

Projetas aprovados e enviados à sanção . 3 

Projetas aprovados e enviados à promulgação . .. . 8 
• Operações de crMllo .......................................... ..... ..................... J 

• Acordos InternaCionaiS ...... ............................................ .. ......... ... . .J 

Projetas aprovados e enviados à Câmara dos Deputados 
• Proje/os apreciados pelo Plenário ........................................ ......... 3 
• Projetos apreciados nas COmIS,'iões, em declsào lermmallva , ...... ", 6 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas 

Mensagens relativa a escolha de Autoridade 

9 

4 

2 

MATÉRIAS ENVIA DAS AO ARQUI VO ."."", ...... "" ....... """" ............. " ", ........ 9 

Matéria rejeitada 

Matéria retirada pelo autor 

Matérias declaradas prejudicadas 7 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENA DO FEDERAL 
(17 de fevereiro a 30 de abril de 1997) 

MA TÉRJAS APROVADAS .......... ; ........... .. :-.................................................... 52 

Projetas aprovados e enviados à sanção 5 

Projetas aprovados e enviados à promulgação 20 
• OperaçÕC!s de crédIto ............. "" .. ", .... ,."",.,., .... , .... , ................... II 
• Acordos Inlenlaclonal,ç .. ........... , .......... , ..................................... 5 
• COII(:essões de RádIO e TV ... """" ....... ", ........... , ............... ··· ...... ·, .. ., 

Projetas aprovados e enviados à Câmara dos Deputados 16 
• PrOjelOS aprecwdos pelo Plenário ..... " ........... ""." ...................... 10 
• Projetos apreciados nas comiSSões, em declst;o lermmallva ... , .. "" 6 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas 8 

Mensagens relativa a escolha de Autoridade J 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUI VO " ......... "", ..... ,.""" ........ """"" .......... , IS 

Matérias retiradas pelo autor 6 

Matérias declaradas prejudicadas 8 

Matéria rejeitada 

CORRESPONDb:ClA EXPEDIDA I' F:LA 
SECRETARl.\ -G F:RAL DA M ESA 

N' OOOFiCJO DESllNATÁRIO ASSUNTO 

SF/329/97 

SF/330/97 

Presidence da Comissão Encaminha cópia dos Avisos 
Mi sla de Planos. Orça- nOs 176/95 e 142/97 e das rcs­
mentos Públi cos e Fis- pectivas Decisões, do Tribll­
cali zação nal de Conlas da União, que 

versam sobre a fiscalização 
das contas nacionai s da Em­
presa Ilaipll Binacional . 

Presidente do Tribunal Comunica O desentranhamen­
de Coma s da União lo do Aviso n° 176/95 e da 

respectiva Decisão. e, Junca­
mence com O Aviso n° 142/97, 
encami nhou as matérias as 
Comissões de Fi scalização e 
Controle e de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. para 
exame, e, em cópia, à Comi s­
são Mista de Planos, Orça­
menlOS Públicos e Fiscaliza­
ção. 
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SF/352/97 

F/379/97 
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F/38 1/97 

SF/387/97 

51'/388/97 

SF/389 a 4 15/97 

SF/4 16 a 44 2/97 

• 
DESTINATARIO 

Presldenle da ComI ssão 
Parlamen tar de Inquérito 
dos Titul JS Públicos 

PreSident e da amara 
dos Deputados 

Prcsident" da Comi ssão 
de Fiscal Ização e on-
tro le 

MlIllstro da aúde 

PreSIdente da Câmara 
dos Deputados 

Presidente do Tnbunal 
de ontas da UllIão 

Presidente do Tnbunal 
de ontas da União 

Pres idente da Comi ssão 
de Fiscaliza ão e on­
trole 

Govemadoles do E ta­
dos e do Di l trito Federal 

Pres identes das Assem­
bléias LegIS la ti vas dos 
Estados 

• 
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ASSUNTO 

EncamInha cópia de ofi cIo do 
Procurador-Geral da Repúblt-
ca, infonnando as providênci-
as adotadas por aquela msti -
tulção com referência aos 
Oficlos PGRlGA B nOs 67 e 
72 . 

Encammha oficio do Banco 
da Amazônia e avi so do Tn-
bunal de Contas da União 
referentes a demonstrações 
cOlllábels do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do 
Norte, referente ao exercício 
de 1996, e sobre auditona 
solic itada pela omissão Par-
lamentar Mista de Inquérito 
destinada a apurar irrcgulnn-
dade da TV Jovem Pan Ltda ., 
respecti vamente. 

Encamin ha cópia de o ficIo do 
Banco da Amazônia contendo 
as demonstrações contábclS 
do Fundo ConstitucIOnal de 
Financiamento do o rte, re fe-
rente ao e,erciclo de 1996 

Encamlllha o Relatón o Final-
da mi ssão T mporária des-
tinada a acompanhar os 3IOS, 
fat os c cir unstàn ias que en-
volvem a rragédla da ClínIca 
San ta Genoveva 

En ammha O Relatorlo F,nal -
da ConllSsão Temporana des-
tinada a acompanhar os aios, 
fatos c circun stancias que t:n-
volvem a tragédia da Clíltlca 
Santa Genoveva 

Encaminha o Relatório Flllal-
da Comissão Temporária dcs· 
{(nada a a ompanhar os atos. 
fat os e c ircun stâncias que en-
volvem fi tragédia da Iínica 
Santa cnoveva. 

Encami nha parecer da Comis­
são de Consti tuição, Ju tiça e 
Cidadania sobre o Processo 
Di verso nO 99/96. 

Encam ll1ha cópia da Deci são 
nO 182/97, ex pediente anexa­
do ao Projeto de Decreto Le­
gis latIVO nO 114/96. 

Encami nha o Relatón o FlIlal­
da Comi ssão Temporária des­
tinada a acompanhar os ato , 
falOS e c ircunstâncias que en­
volvem a tragédia da Clílll ca 
Santa Genoveva. 

En aminha o Relatório Final­
da Comissão Temporária des­
tinada a acompanhar os atos, 
fa lOS e ci rcunstânc ias que en­
volvem a tragédia da Clínica 
Sama Genoveva. 

• • 
N" DO OFICIO DESTINATt\RIO ASSUNTO 

G1\.II 11 0/97 DirelOr-Gera l So lt clta prOVIdênCIas no sen· 
Ilda de dClcllllinar qlle os 
ongmai s da alas das sessões 

• plenárias seJ3m, "POS sua 
publicação, encaminhados a 
Subsecretari a de Arq UI VO, 
para a deVida guarda e con-
servação 

SG \1/ I 15/97 Pro urador RegIOnal dos 
. 

EncamInha copIa da Resolu-
Direitos do Cida Ião do ção nO 15, de 1994 

Estado do Ceará 

SG 124/97 D,reto ra da ubsecrf ta- Encaminha correspondência 
ria de Bibltoteca recebida da Biblto tcca do 

Congresso dos Estados 111 -

dos acerca de encontros de 
Interesse daquela til> eereJa-
lI iL 

G\1/ 154/97 Diretor-Geral Encaminha cópia autenticada 
dos autos do processo Diver-
sos n° 99, de 1996, bem como 
a o Parecer nO 161 , de 1997, 
da omi s ão de Constituição, 
Justiça e Cidadama, re ferente 
a connito de Medida ProvlSó-
na com a Constirui ç, o Fede-
rai 

LI TA N° 02 

DE 30 DE ABRIL DE 1997 

Correspondências recebidas e re spondidas pe lo Se nhor Pres idenle do 
Senado Fed e ral 

D iversos : 

- do Dout r ebastião da S,lva Baneto - São Paulo - SI', solic itando a votação em 
prazo previamente definido do Projeto de Cõdigo Civil (PLC 1 t 8/84); 

- da enhora Maura Adriana ingrist - Indaiaruba - SP, solicitando cópia do projeto de 
lei que regulamenta as fal ências; 

- da Federação Brasileira de Associações de genheiros - Rio de Janeiro - RJ, 
soliCItando areJei ão dos seguimes Projetos : PL 3.390- 90 e PL 2.200/96; 

- da Prefeitura ~ 1 unlc ipal de Sonora - MS, parabenizando O enhor PresideTlle por sua 
posse no Congresso e referente à Refonna Administrativa, 

- da âmara Municipal de Pedemeiras - SP, enviando moção de apoio à emenda 
conslitu ional a Deputada Federal air Xavier Lobo, que estabelece a maioridade 
penal aos 16 anos ; 
- da Federação Nacional dos Empregados Vend , dores e Viajantes do omércio, 
Propagandista Vendedores e Vendedores de Produtos Fannacêuticos - Rio de Janeiro 
- RJ , manifesta ão contrária ao PLC nO 93/96, que dispõe sobre contrato de trabalho 
por tempo de detenninado; 

- da Senhora Maria Emília F. Costa - Rio d~ Janeiro - lU , expressando sua 
preocupação na possibilidade de não ser mantida a paridade entre ati vos e inativos; 
- do Senhor Jorge Moreira Julião - Belém - PA, manifestando sua contrariedade 
na priva tiz.1ção da Companhia Vale do Rio Doce e da Petrobrás; 
- da Associação de Distribuidores e Atacadistas Catarinenses - Itajaí - SC, contrária à 
aprovação do projeto que pretende diminuir a j omada de trabalho sem a.lterar os 
salários; 
- da Ordem dos Advogados do BraSil - Brasol ia .. DF, solicitando a agi lização no 
trâmite do PDS n' 40/96, que susta os Decretos nO,; 1.498 e 1.499, de 24 de maio de 
1995, que reavalia as anistias concedidas pela Lei n' 8.878 de II de maio de 1994 ; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Min." Gerais - Belo Ilorizonle - MG, 
manifestando·se sobre a lentidão no processo de vClação da Lei de Imprensa, 

- do Instituto dos Advogados Brasileiros· Rio de Janeiro - RJ. comunicando a 
Indicação n' 7 1/96, sobre o PL n' 3.94 /89, que dá nova reda iio ao art . 459, da 
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CLT e a Indicação n° 77/96, PL n° 1.761 , de 1996, que ahera o art . 106 da Lei n° 
4.737. de 15 de julho de 1965. que institUI o Código EleJloral. 
- da Câmara MuniCIpal de Faxinai - PR, manifestação contrária à proposta do 
GOVCI110 Federal de emenda à Constituição, a qual Impede a prorrogação do Fundo 
Social de Emergência; 

- do Senhor Juan Miguel Iliremans - Brasilia - DF, enVIando condolências pelo 
falecimento do Senador Darcy Ribeiro, 

_ do Governador do Estado do Mato Grosso do Sul - MS, acusando recebimento dos 
Oficios nOs 1.720 e 1.728 do Senado Federal, comuni cando a promulgação da 
Resolução nOs 92 e 107/96; 
_ da Câmara Municipal de Sarapuí - SP, enviando condolências à esta Casa e aos 
familiares do Senador Darcy Ribeiro, pelo seu falecimento ; 
_ da Senhora Maria Margarida B. da Silva - Rio de Janeiro - RJ, conh'ária à 
modificaçilo do art . 40 da Constituição Federal; , 
_ do Governador do Estado de Minas Gerais - MG, acusando o recebimento do Oficio 
n° 1.775, comunícando a promulgação da Resolução nO 99/96; 

- do Governador do Estado do Tocantins - TO, agradecendo a prestimosa atenção 
do Senado em comunicar a promulgação da Resolução n° 96/96; 

- do Senhor João Batista de 1ello Paula Lima - Guarulhos - SP, manifestando-se 
contrariamente cm relação às refonnas Judiciárias ; 
- da Assembléia LegislatIva do Estado de Minas Gerais - MG, enviando 
pronunciamento do Deputado Estadual Robcl1o Amaral por ocasião do falecimento 
do Senador Darcy Ribeiro; 
_ do Senhor Márcio Carlos de Moraes - Belo Horozonte - MG, apelo em favor da 
aprovação urgente do projeto que regulamenta os cassinos; 
_ do Senhor Luciano Durigan ascimento - Jaboticabal - SP, sohcitando agIlizar a 
apuração da CPI dos Precatórios; 

- do Senhor Syler Rosas Machado - RIO de Janearo - RJ, contrário à privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce; 
- da Câmara Municipal de Ibiraporã - PR, contrária à aprovação do projeto que 
"dispõe sobre a legalização da união entre pessoas do mesmo sexo"; 
_ da Câmara Municipal de Monte Aho - SP, favorável à aprovação do Projeto de Lei 
nO 1.151195, de autoria da Deputada Federal Mal1a Suplicy, que disciplina a união 
civil entre pessoas do mesmo sexo; 
- do Senhor Geraldo Machado Costa - Rio de Janeiro - RJ, cumprimentando o 
Senhor Presidente do Senado Federal por sua capacidade de comando, serenidade e 
organização na CPI dos Precatórios; 
_ da Câmara MuniCIpal de Batatais - SP, favorável ao Projeto de Lei nO I 873/91, que 
dispõe sobre a prevenção, o tratamento, a fiscalização. o controle c a repressão do 
trafico llicito e do uso IIIdevldo de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
providências; 

_ do Sindicato dos Odontologistas no Estado do Ceará - Fortaleza - CE. contrário ao 
veto presidenCIal ao art . 2° do Projeto de Lei da Câmara nO 58/96, que dI spõe sobre a 
jontada de trabalho de médico. médico de saúde publica, médICO do trabalho e 
médico veterinório, da admlTllstração pública federal direta, das autarquias e das 
fundações publicas federaIS, e dá outTas providênCiaS, 
_ da Assembléia LegislatIva de São Paulo - SP, solicitando que seja manlldo na 
Constituição Federal o art 133. refe:ente a Defensoria Pública; 
_ do Conselho RegIOnal de Técnicos em Radiologia da 5' Região - São Paulo - SP, 
contràlio á aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 235/96, que dispõe sobre o 
registro nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões; 
_ da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco - Recife - PE, solicitando a 
regulamentação do inciso 76 do art . 5° da Constituição Federal, são gratuitos para os 
reconhecidamente pobres, na fonna da Lei : o registro civil de nascimento e a 
certidão de óbito e 
_ da Prefeitura Municipal de Assis - SP, solicitando a redução dos prazos de 
apreciação da Lei Orçamentária da União, tendo em vista que os atrasos na 
apreciação dessa peça orçamentária, trazem consequências muito sérias para os 
municípiOS e os estados. 

Manifestações favoráveis á manutenção dos Juízes Classistas da Justiça do rrabalho: 

_ do Senhor Angelo Leite Pereira - Alfenas - MG ; 
_ do Senhor Ivan de Oliveira Araujo - Bom Despacho - MG, 
_ da PrefeItura Municipal de Calmo do Rio Claro - MG; 
_ da ASSOCIação dos Municípios do Lago de Fumas - Alfenas - MG; 
_ da Associação Comercial e Industrial de Bom Despacho - MG. 

Manifestações favoráveis ao PLC 110/94 que (Concede adicional de periculosidade 
aos carteiro~ , alterando o art . 193, da Consolidação das Leis do Trabalho) : 

_ do Sindicato dos Trabalhadores na Empresa de Correios e Telegrafos e Similares do 
Amazonas e Roraima - Amazonas - AM; 

- da Câmara Municipal de roá - SP; 
_ do Senhor Isaias Alves de Carvalho - Recife - PE; 
_ do Senhor Ivanildo Dias de Lima - Recife - PE; 

- do Senhor Marcos A.B de Lima - Recife - PE; 
_ do Sindicato dos Trabalhadores da Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos e 

Similares da Grande São Paulo - SINTECT - SI'; 

- dos car1ClfOS de Ipatll1ga - MU; 
- da Câmara MuniCIpal de Ferra? de Vasconcelos - SI' 

Manifestaçõcs contl:1naS á Reforma Prcvldcnclária 

_ do Senhor Antolllo Alvarenga - RIO de Janearo - RJ, 
- do Senhor Orlando Zcan - Botucatu - SP. 
- da Senhora Mari se Lorenci - Curillba - PR; 
- do Senhor José RIbeiro da Silva - Rio de Janeiro - RJ , 
_ da Senhora Lêa Augusta Castro - Rio de Janeiro - RJ ; 
- da Senhor Paulo Mucenecki - Santa Maria - RS; 
- da Câmara Municipal de ltaberá - SI'; 
- do Senhor Nilton M. Lyra - Icaraí - Niterói - RJ ; 
_ do Senhor Carlos Miranda de MesqUIta - RIO de Janeiro - RJ ; 
_ da Associação Benefieiente dos Ativos e Inativos e PensiOnistas de JoinVllle - SC; 
_ da Câmara MunIcipal do Rio Grande do Sul - RS ; 
- da Câmara MuniCIpal de Carapicuíba - SP, 
_ da Câmara MuniCIpal de Espínto Santo do Pinhal - SP, 
- da Câmara de Vcreadores de Palmeara das Missões - RS; 
_ da Câmara MUniCIpal de Vereadores de São FranCISCo de ASSIS - RS; 
_ da Câmara MuniCIpal da Estância Turística de Igaraçu do Tietê - SP, 
- do Scnhor AntOniO Carlos Leão - Botucatu - SP. 
- do Senhor Josias ~tarcondes - Luz - SP; 
_ do Senhor LUlz Carlos de Azevedo Correa - Rio de Jane"o - RJ e 
_ do Senhor Carlos Dei Prete Bruno - Rio de Janeiro - RJ. 
- do Senhor Augusto Cordeiro - Belém - PA. 
_ do Senhor Paulo Roberto Almeida Monteoro - São Paulo - SI'. 
- do Senhor Cassio Fernando Capanelli - Ribeirão Preto - SP. 
- do Senhor Ronan Rodrigues - Piunhi - MG ; 
_ do Senhor Maynnk da Silva - Gouveia - MG; 
- da Senhora Maria Lisboa - Rio de Janeiro - RJ ; 
_ da União dos Pre\1denciários do Brasil - RIO de Janearo - RJ , 
_ do Senhor Francisco Kluj sza - Rio de Janwo - RJ ; 
_ do Senhor Júlio Damasceno da Silva - 1'0110 Alegre - RS ; 
_ do Sindicato dos Executivos Públicos e Daretores do Estado dc São Paulo - SP; 
_ da União acional dos Auditores Fiscais do Tesouro aClonal - Belo Horizonte -

MG -, 
_ da Federação dos Empregados no Comércio do Estado de São Paulo - SI', 
_ do Senhor Sebasllão Ferreira Fonseca - Goventador Valadares - MG; 
- da Câmara Municipal de Campo Mourão - PR , 
_ da Ciimara MuniCIpal de Palmeara das Missões - RS e 
- do Doutor Ewald de Oliveira Ferreira - Uberaba - MG 

Manifestações contrárias ao IPMF: 

- da Câmara MUliiclpal de Grajaú - MA, 
_ da Câmara Municipal de Santa Cruz das Palmeuas - SP; 
- da Câmara Municipal de Pinhais - PR. 

1anifestações contrária ao Fundo de EstabIlização Fiscal ' 

- da Câmara Municipal de Jóia - RS, 
- da Câmara Municipal dc Quaraí - RS ; 
- da Câmara MUnicipal de Guaíba - RS; 
_ da Câmara Municipal de Vale do Sol - RS e 
_ da Câmara Municipal de Santa Cruz da Esperança - SP. 

Manifestações favoráveis a Refonna Agrária: 

_ da Câmara Municipal de São Caetano do Sul - SI'; 
_ da Câmara Municipal de Maximiliano de AlmeIda - RS e 
- da Câmara Municipal de Getúlio Vargas -RS. 

Manifestações contrária ao PL n° 2.142/96, que (dispõe sobre a política energeiica 
nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o conselho 
nacional de política energética e a agência nacional do petróleo e da outras 
providências) : 

_ da Prefeitura MuniCIpal de Porciúncula - RJ ; 
- da Prefeitura Municipal de haocara - RJ ; 
- da Prefeitura Municipal de Miracema - RJ , 
_ da Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes - RJ ; 
_ da Câmara Municipal de São João da Barra - RJ e 
- da Prefeitura Municipal de Aperibé - RJ . 

Manifestações favoráveis ao PLC 542/95, que (dispõe sobre a aqUIsição. por 
trabalhadores, de ações das empresas a serem desestotizadas) : 

_ da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo - SP; 
- da Câmara Municipal de Tupã - SP; 
- da âmara Municipal de Hapuí - SP ; 
_ da Câmara Municipal de Luiz Antonio - SP; 
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~ da âmara Municipal de Guar:llinguctá - SP; 
_ da âll1ara Municipa l de Promissão - SP; 
_ da ãmara Muni cipal de Caetano do Sul - SP e 
- da Câmara Municipal de Jundiaí - SP. 

Manifesta õcs contrária à Privatização da Compai nha Vale do Rio Doce: 

_ da cnhora \VJlkiria Machado - Rio de Janeiro - RJ; 
- do enhor estor Peulen - 1'0110 Alegre - RS ; 
- da âmara Municipal de Inhumas - GO; 
_ do Senhor José Francisco Dnunont Reis - Rio de Janeiro - RJ ; 
_ da Assembléia Legislativa do Estado do Espiríto Santo - ES; 
- da Câmara Municipal de lpatinga - MG; 
_ da limara Municipal de ov() Hamburgo - RS e 
- da âmara Municipal de Abaeté - MG. 

Malllfestaçôes favoráveis à reeleição. 

- do Senhor Antonio Ferreira da Co ta - Belo Horizonte MG; 
- da ãmara Municipal de Encantado - RS e 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco - PE. 

ATO DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.215, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribllição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, .de 
1993 , e tcndo em vista o que consta do Processo nO 006.88 1/97- 1, 

RESOLVE nomear, na fonna do disposto no inciso 11 do art. 

9° da Lei nO 8.11 2, de 1990, FÉLIX ARAÚJO FILHO para exercer o cargo, 

em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro dc Pessoal do Senado Federal, 

com lotação e exercício no Gabinete da Primeira-Secretaria . 

Senado Fe ral, em 30 dI! ab 1997. 

) , 

GAcI MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.216, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo anigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 09. de 1997. 
e tendo em vista o constante no Processo n° 352219'1-0, 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO CARLOS COSTA SANTOS . ' matncula 1507, ocupante do cargo efctivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa. 
para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço de Tradução e lnlerpretação, 
Símbolo FC-07. da Secretaria de Informação e Documentação, com efei tos financeiros a 
partir de 04 de março de 1997. 

Senado Federal , 30 de obr.U d<;.-'~7. 

I'-"'W LV 1___'' 
\GACLEL DA Su..VA 

Diretor-Geral 
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SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Dirctora : CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
-.' 

Ramais : 3490 - 149\ Fax : \095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES UE 
• 

INQlJERITO 
• 

Chele: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais : 3511 - 3514 Fax : 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE r:JLIIO (Ramal : 3623) 
MARTA 1IL1 ,ENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais : 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

• 
JOAQUIM BALDOrNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal : 3509) 

-
... ' . • • 

• 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILI IERME TI-IEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES L1NIIARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JO~É FRANCISCO 13 , DE CARVALlIO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE fiLHO (Ramal : 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACEROA NUNES (Ramal : 4609) 

• 

• 

, 



-COl\lISS0ES PERMANENTES 

- -COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS - CAE 
, 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
-'"VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

[~-~~=-::-:::-::--:---:--::::::~~~~~~~~:~~~~~~~~~P~FL~~~~:~:~:~~~:, ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~=I 
:·;··(.!;.NCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA 
.::l,SON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO 

, 

U~ · BERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO 
, 

BELLO PARGA MA-3069nO 4-ELCIO ALVARES 
!RE:.ITAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO 
C [i/.1,CIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO 
.JOI\l/-\S PINHEIRO MT-2271/72 7-JOEL DE HOLLANDA 

, 
I(,t/J,LDECK ORNELAS BA-2211/12 8 JULIO CAMPOS 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT_4064/65 

[:=.--:. . PMDB I 
GiL V~A:-M-:---B"":'O"":'R"":'G-:E::-:::S------A~P~-"":'2~15~1"":'/5~2~-""'--1 .-J-A---D--ER..-.-:B-A--R--B-A-LH-o~-----:P"":'A-:-3-:-04:-1-:-:/4--3----I 

f-f:RNANDO BEZERRA RN-2461167 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
r-JEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 -Oi"·:)FRE QUINAN GO-3148/49 4·ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 
'.J·.f:JJ .. OS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
r::.Ai~jr::Z TEBET MS-2221122 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

.-------------------------------------------------------------, 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
,JOSÉ SERRA 
OS MAR DIAS 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

PSOB 
1-TEOTe NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

AL_4093/94 
CE-3242143 
CE-2301l02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

[~ . _____________ ~B~L~O~C~O~O~E~O~P~os~iç~A~-~O~(~yp~a~$,~p~O~T~,~P-S~B~,~P-P-S~)~__:~__:~~:--:-~~1 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/92 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE·2161167 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 4- ABDlAS NASCIMENTO· PDT RJ·1121/4229 

ESPERIDIÂO AMIN SC_4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
TO-2071n7 

I 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA r PTB ] 
J~O::-:::S~ÉC.E=D~U-:-A::-:::R::-:::D::-:::O~V::-:::IE~IRA~--------PR--_4~0--59::-:::/6---0~~~~1--:-V::-:::A---L~M~IR~C~A---M::-:::P=E=L~O~-----~D~F~-1~0746~/711~4~6~ 

HEUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
::;;ECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311_4344 

Atualizada em: 08/04/97 



. -
COMiSSÃO DE ASSUN1.·O§ ~;(;J;Cllft,)Jl§ ~ ~JM~i 

PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
r-,-------------------P-F-L---··-- - --=--- ------.... - . "-1 
ROMERO JUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA --A-I--:l7.é;-;/~ -·" -.--- -

• 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSE BIANCO 

• 

JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO 
• 

BELLO PARGA MA-3069/72 4-JUUO CAMPOS 
, 

WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRt\L 

• 

ODACIR SOARES RO-1031 /1129 7-ROMEU TUMA 
VAGO 8-JOAO ROCHA 
VAGO 9-VAGO 

, PMDB , 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSE FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2- VAGO 
JOAO FRANÇA RR-3067/4078 3-0NOFRE QUINAN 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 

• 
4-JOSE SARNEY 

MAURO MIRANDA GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS 
NABOR JUNIOR AC-1 478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PSDB 

--

._-' 

PI-2n'iI 7 
MT-4.064/65 
RI\I -236 '1167 
AIVI-2081/87 
SP-2051/57 
TO -4070171 

• • 

RS-307717'8 

GO-31 48/49 
AP-3429/3 '1 
AL-226117'O 

-

] 

~~~~~----._---------------------------------~~--
LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431f37 

I 

I 

I 

OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
• 

LUDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2261/67 
CARLOS WILSON PE-2451f57 4-COUTINHO JORGE ~A-1026/1226 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061f67 

BENEDIT A DA SILVA - PT 
MARINA SILvA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PS;S, PPS) 
• 

_ RJ-2171/77 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

LN 

PPB 
RO-2051157 1-EPIT AéÍO CAFETERIA -TO-2071/76 2-ESPERIDIAO AMIN -

PTB 
_ u. 

DF-1248/1348 1-EMIUA FERNANDES 

SE-2391/91 
DF-2341147 
RJ-1121f4229 
PE-21.61t67-

.0: 

MA-4073/74 
SC-42ÓOf06 

= RS-2331137 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3359 
FAX: 311 -3652 

--] 

1 

AtU.31izada em: 07/04/97 



I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO -EDlSON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCElINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZ TEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

PI4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 

-: _BA-317~/74 
~P-2051/52 

GO-2031137 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PR 
• 

1-ELCI0 ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
• 

3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGI0 MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

-

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234/47 
PI-2131/37 
MA-3069/72 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PDT,PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

b 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 

ti 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA , 

prB , 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL OE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -
JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMAT A 
JOSÉ SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

COMIssÃO DE EDUCAÇ.ÃO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085J87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL .. 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6~ONAS PINHEIRO 
~-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

-
AM-2081/82 
SC-2041142 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 -
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

I 

I 

~--------------------------------------------------------------------~ 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . -
3-LUCIO ALCANT ARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

AM-2061162 
ES-2121122 
CE-2301l02 
PE-2451152 
SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (n, PDT, PSB, PPS) I 

I 

[ 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

, 
LEVY DIAS MS-1128/1228 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 . 

EMILlA FERNANDES RS-2331132 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RI CARDO BORGES 

INHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3 "11 -3498/4604 

PPB 
b 

1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

prB 
" 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXA ORE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311 -3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



! 

I 

I 

( 

( 

COMISSÃo DE FlSCAILIZAÇÃO lE CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO , 
JOSE ALVES , 

JULIO CAMPOS -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENI VERAS 
CARLOS WILSON , 

JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PR 

BA-3173/74 1-0DACIR SOARES 
SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064/65 3-VAGO 
TO-40701/71 
AM-31 04/05 

- - -
~ 

. ~ 

PMDB 

GO-3148/50 1-GILVAM BORGES -PB-4345/46 2-JOAO FRANÇA 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

PSDB 

CE-3242143 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE 
SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSIIÇÃO (PT, !PlD'!', PSR, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171/77 

RO-2051157 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B_ CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

S.u.LJ.\ N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
rEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
F/\..'(: 31-' -1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



COMI5Sí\1{) HE SERV1ÇOS DE IN~"RA-ESTRUTURA - C! 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDF 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES [ --.--- oo--o- - -----p-n- -oo-o -=-=-.:....=~=-=--_o _____ ~ 

'-F-R-E-IT-A-S-N-E-T-O------···-·-P-I--2-13-1-/2-1-3-7-·-- 1-- J-O- S--A-P-H
o
-A-T-M-A-R-I-N-H-O-----B-A--3-1-7-3/-3-174 

I 

• 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 

• 
ROMERO JUCA RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
• • 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSE ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3 0199 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
VAGO *1 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

, 
NABOR JUN'OR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

• 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 

• 

JOSE SERRA 

, 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PMlDR 
o 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

• 

PSlDB 
> 

1-CARLOS WILSON 
2-COU TINHO JORGE 
3-0SM/\R DIp.,S 
4-VAGO ~1 

JOSE EDUARDO DUTRA PT SE-2391/2397 1-ANTON!O C. VALA DARES -
PSB 

VAGO *1 2-FDUAROO SUPLlCY PT 
VAGO *1 3-U\ ' lRO CAM POS PT 

. o • 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
MS-2381/2387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

I 

[ ..-------.-. - --. . ----------p-p-s-.. ,-- -- ---- .--.------"""'1' 
~L-E~VY~D~IA~S~-------------.. -'o-M-S---1-012-8-/-12-2-8----1--E-SP~E~R~I~D-'j~\(7)-A-M-IN~-------~S~C~-~1~12~3~/~12~2~3~ 

ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- -;.J IT ACIO C,i.',FETEIRA MA-141114073 -- ---. __ ._-------- ~~_._-~.-;.....;~-----, 

I __ . , __ ---::-:-='-:-______ .-P'-T--~3::_:_··0:.-. · · 0 . . o, o . -0_
0 

._._o._._-~_----~~-__:_:----', 
~-..-._- .. _.. . 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 'f ~E : dUi.\ FERNANDES RS-2331137 

08So "1 - FAL Ti\ INDICAÇÃO [ll\ ur rJ~ANÇA CONFOliME NOVl'o PI~U, ,oroo'_:iOiJ .. \: II \!\DE D.'\ 1\ TUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARFNTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/,1607 

SAL4!\l° 13 -I.\U \ SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE!. _ D~\ S ou,U\ DF Hf.UNIAO: 3-11- 3292 (FAX) 
[C ' \V , 3 '1' 328' ,-+ ' \. , f - t: 

Atualizada em: 07/04/97 



I 

I 

- -COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO 
• 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRÀL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

' . 
• 

JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER , 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

• 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 

•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
. 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I 

~1~==~~~~~~~B_L_OC~O~D~E~O~P7-QS=-_IÇ~A_-_O_(~P~I=S,~p~D~T~,~' P~S~B~,~P~P~S~)~' ~ ____ ~~~~~ ___ J 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 

I 
I 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

nB 
EMllIA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEl. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/97-. 



, 

SENADORES 
Tíluluts . 

PMDB 
Josi Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . PfI. 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB -Lúdio CúClho ., 

PPB 
Esperidião Amin 

PIB 
Emilia Fernandes 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 

.. ---------_. 

COMiSSÃO r ;\IU.AMENTAM CO:-OJUNT,\ I)() Mt:RCOSUI. 
(SEÇÁQ BRASILEIIl,\ I 

(~sicnação ~m 15-414-95' 

Presicknt~: ~pu18do PAULO BORNHAUSEN 
Vice.Pnsidenl~: Senador CASILDO MALDANER . . 
SK~rio-Gual: Mnador LUPlO COELHO 

Secr~lário-Gtral Adjunto: ~pulado ROGÉRIO SILV A 

DEPUTADOS 
SI4PkntH 

Tllulanl 
Marluce Pinto (I) Bloco ParlalM"18r PfLIPTB 
Robcno Requião Luciano Pillalto 

Paulo Bomhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Julio Campos Paulo Ritzel 

Valdir Colauo 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PP. 

Fencr JÚn ior(J.4) 
PP 

Dikeu Sperafico 
PT 

Mi,uel Rmsetto 
Bcnedita da Silva 
Eduardo Supli,y 
Lauro Campos· 

I P~ro Simon substituído por Mutua Pinto, ~m 1·10-95 
1 filiado ao PSDB, cm 11-6-95. 
3 Rogério Silva substituíd.o por Júlio R~Kkcr, cm 31-5-95. 
4 Júlio R~Kkcr substituído por f~Ucr Júnior, ~m 1-1-" • 

• • 

- . 

-

Su .... ~s 

Antônio Ueno 
Jo~ Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
II.lvaldo Macau 

YelSa Cruslus 

Jo.Io PiLzolalti 
• • 

Au,ustinho Freit ... , 

LuiL Mainardl 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N.2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos intagrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. .. . .. 

, 

..• As demais normas são apresentadas em docump-ntos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BSD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. . ., 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950,056-8, 
operação 006. 

, 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

-----------------------------------~ 

0.0 •• • , ••••• 0.0. • •••••••••••••• . . .. 
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Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 

, " " 
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, 

• 
• 

, 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF . 

• 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

• 

Periodicidade Trimestral 
• 

• 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 . 

• • 

• , . 

R$ 40,00 
• • 

• " .. 
, 

, . " 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal , Agência 1386, conta n° 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

: , 

• • • 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito . 

• 

• 

, 

• ,', \. . 
• 

DESTINATARIO i 

Nome: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

I Telefones para contato: 
• 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



. . 

• 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


